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AG/DEC. 71 (XLIII-O/13)

A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS  

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2404 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2604 (XL-O/10), AG/RES. 2673 (XLI-O/11) e AG/RES. 2732 (XLII-O/12), sobre a incorporação de conteúdos de direitos humanos nos centros formais de educação, conforme dispõem os Artigos 13 e 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”; 

LEVANDO EM CONTA a Consulta Interamericana pela Educação em Direitos Humanos, base da Segunda Reunião de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos, convocada pelo Ministério da Educação do Governo da Guatemala e pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), e que considera o fenômeno da violência que afeta o âmbito escolar e o grave fenômeno do tráfico, consumo e posse de drogas nas comunidades educacionais das Américas;

RECONHECENDO os avanços dos Estados membros  em matéria de educação em direitos humanos na educação formal nas Américas, segundo os relatórios periódicos elaborados pelo IIDH de 2002 a 2011, tendo em conta o Pacto Interamericano pela Educação em Direitos Humanos; e

DESTACANDO que o IIDH vem apoiando, desde 2002, o Sistema Interamericano para a incorporação efetiva de conteúdos, 

DECLARA:

1.
A necessidade de que os Estados envidem esforços para promover políticas públicas em direitos humanos na educação formal nas Américas. 

2.
A importância de que os Estados membros adotem progressivamente as recomendações dos relatórios elaborados pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) de 2002 a 2011.

3.
A necessidade de que os Estados membros que são Partes no Pacto Interamericano pela Educação em Direitos Humanos na educação formal nas Américas cumpram as obrigações assumidas nesse instrumento, e fortaleçam a cooperação internacional para o intercâmbio de informações e experiências nessa matéria.

4.
A importância de que os Estados membros e Observadores Permanentes ofereçam contribuições voluntárias ao IIDH e reconheçam as contribuições dos Estados membros.

5.
A importância de que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos que ainda não o tenham feito considerem ratificar o Protocolo de São Salvador, ou a ele aderir.

AG/DEC. 72 (XLIII-O/13)

DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que em reiteradas oportunidades tem declarado que a Questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, mediante a qual solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90) manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos (OEA) na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores compartilhados por esse país e pelos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento recíproco;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos fóruns internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circunvizinhos, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas por esta Assembleia Geral da OEA; e


HAVENDO ESCUTADO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em prol dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, com a brevidade possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.


DECIDE continuar a examinar a Questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembleia Geral, até sua solução definitiva.

AG/DEC. 73 (XLIII-O/13) corr. 1

DECLARAÇÃO DE ANTIGUA GUATEMALA,
“POR UMA POLÍTICA INTEGRAL FRENTE AO PROBLEMA MUNDIAL
DAS DROGAS NAS AMÉRICAS”
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E AS CHEFES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em La Antigua Guatemala, Guatemala, por ocasião da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, 
RECONHECENDO que o problema mundial das drogas, inclusive seus custos políticos, econômicos, sociais e ambientais, converteu-se em um desafio cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que gera efeitos negativos na saúde, na convivência social, na segurança cidadã, na integridade das instituições democráticas, nas políticas públicas, no desenvolvimento e nas atividades econômicas e que, de acordo com o princípio da responsabilidade comum e compartilhada, requer uma abordagem integral, equilibrada, multidisciplinar e construída sobre um marco de pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; 
CONSCIENTES da complexidade do problema mundial das drogas e que a abordagem desse problema deve levar em conta as diferentes realidades dos Estados membros;
Recordando que, nas resoluções AG/RES. 2556 (XL-O/10) e AG/RES. 2621 (XLI-O/11), a Assembleia Geral endossou a Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015, em que são apresentadas importantes atualizações a documentos anteriores e que servem como base e guia para nossas ações conjuntas para o controle das drogas no continente;
COMOVIDOS com as numerosas vidas humanas perdidas e interrompidas e o grande sofrimento causado pelo problema mundial das drogas;

REITERANDO a necessidade de cooperação, por meio de um enfoque integral, baseado na evidência e experiência científica, levando em conta as realidades e necessidades de cada país, a fim de enfrentar com mais eficiência e eficácia os desafios, as ameaças, os riscos e as vulnerabilidades gerados pelo problema mundial das drogas; 


RECONHECENDO os esforços envidados e o progresso alcançado nos âmbitos nacional, sub-regional e hemisférico, a fim de fazer frente ao problema mundial das drogas, e que esses esforços e progresso continuam sendo desafiados pela persistência dos canais ilícitos de produção, distribuição e tráfico de drogas, os quais são dominados por organizações criminosas locais e transnacionais e tendem a se reproduzir e a se concentrar em cada país com diferente intensidade; 

CONVENCIDOS de que as políticas sobre redução da demanda de drogas ilícitas devem centrar-se no bem-estar do indivíduo e seu entorno para que, a partir de uma abordagem multisetorial e multidisciplinar, utilizando evidência científica e melhores práticas disponíveis, baseiem-se em enfoques para reduzir os impactos negativos do abuso de drogas, e reforcem o tecido social, bem como fortaleçam a justiça, os direitos humanos, a saúde, o desenvolvimento, a inclusão social, a segurança cidadã e o bem-estar coletivo; 

REITERANDO a necessidade de fortalecer as instituições do Estado e suas políticas públicas e estratégias, em particular nas áreas de educação, saúde e segurança cidadã, a fim de melhorar a prevenção do abuso de drogas e da violência e dos delitos associados às drogas, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; 


REITERANDO TAMBÉM a importância de uma maior destinação de recursos públicos e privados para a implementação de programas de prevenção, tratamento, reabilitação e reinserção social orientados às populações mais vulneráveis; 
REITERANDO ADEMAIS a importância da participação da sociedade civil para enfrentar o problema mundial das drogas, incluindo a elaboração, a execução e a avaliação de políticas públicas, com base em sua experiência e conhecimento; 

CONSCIENTES da necessidade de reduzir a criminalidade e a violência associadas às atividades das organizações criminosas envolvidas no tráfico de drogas e em delitos conexos, fortalecendo o papel do Estado como garantidor da paz; 
RECONHECENDO que as mulheres, as crianças e os adolescentes podem ser vítimas de exploração das redes de tráfico de drogas, o que ocasiona danos ao núcleo familiar e à sociedade; 
PREOCUPADOS porque a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos tornaram-se aspectos que alimentam e fortalecem os grupos criminosos organizados dedicados ao tráfico de drogas; 
RECONHECENDO que a lavagem de ativos e a corrupção vinculadas às atividades do tráfico de drogas afetam o Estado de Direito, a institucionalidade democrática, a governabilidade e podem desvirtuar o funcionamento das economias; 
PREOCUPADOS com a prevalência do consumo e do abuso de drogas nas Américas;


RECONHECENDO que as medidas de fiscalização para impedir o desvio de substâncias químicas e de precursores utilizados na fabricação ilícita de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas constituem importante ferramenta para fazer frente ao tráfico de drogas; 

RECONHECENDO TAMBÉM que as experiências e os novos enfoques que diferentes governos e sociedades vêm desenvolvendo em relação ao problema mundial das drogas podem ser fonte de aprendizagem global para a evolução das atuais políticas de drogas, especialmente quando levam em consideração a pessoa humana, seu entorno, a inclusão social e a dignidade humana, de acordo com critérios para reduzir os impactos negativos do abuso de drogas, levando em conta os princípios constantes dos instrumentos internacionais vigentes, inclusive as três convenções sobre drogas das Nações Unidas e os instrumentos internacionais de direitos humanos, consistente com as obrigações das partes;
RECONHECENDO ADEMAIS o papel da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) como corpo consultivo da OEA e de assessoramento sobre abuso, produção e tráfico de drogas; assim como sua contribuição para a promoção da cooperação multilateral entre os Estados e o fortalecimento das capacidades dos Estados membros para abordar o problema das drogas; 


RECORDANDO o mandato dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Cartagena das Índias, Colômbia, na Sexta Cúpula das Américas
/
, a fim de analisar os resultados da atual política sobre drogas nas Américas e explorar novos enfoques para fortalecer essa luta e ser mais efetivos; e

TOMANDO NOTA do relatório do Secretário-Geral da OEA, “O problema das drogas nas Américas”, em acompanhamento do mandato determinado pelos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Sexta Cúpula das Américas2,
DECLARAM:
1. Que é fundamental que no Hemisfério se continue avançando, de maneira coordenada, na busca de soluções efetivas para o problema mundial das drogas, de acordo com um enfoque integral, fortalecido, equilibrado e multidisciplinar, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, que incorpore a saúde pública, a educação e a inclusão social às medidas preventivas para fazer frente à criminalidade organizada transnacional, e o fortalecimento das instituições democráticas, assim como a promoção do desenvolvimento local e nacional. 
2. Que incentivam a abordagem de novos enfoques sobre o problema mundial das drogas nas Américas, com base no conhecimento e na evidência científica.

3. Que é necessário, com base no princípio da responsabilidade comum e compartilhada, fortalecer e promover a cooperação hemisférica, mobilizando recursos em suas distintas modalidades para coordenar e consolidar um enfoque integral, equilibrado e multidisciplinar que, ao reconhecer, entre outros, os diferentes impactos e manifestações em cada país, permita fazer frente, de maneira eficaz, aos desafios, ameaças, riscos e vulnerabilidades gerados pelo problema mundial das drogas, incluindo mecanismos de intercâmbio de informações e experiências entre países. 

4. A importância de implementar plenamente as três convenções internacionais de fiscalização de drogas, a saber: a Convenção Única sobre Entorpecentes, de 1961, emendada pelo Protocolo de 1972; a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; e a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988, as quais constituem o arcabouço do sistema internacional de fiscalização de drogas, assim como a importância de ratificar ou aderir e implementar, conforme pertinente, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, de 2003; a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, de 2000, e seus três Protocolos — o Protocolo Relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea; o Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças; e o Protocolo Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições —; a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA); a Convenção Interamericana contra a Corrupção; e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.

5. Que reconhecem o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como o único instrumento hemisférico válido para a avaliação das políticas de controle de drogas nos países que compõem o Sistema Interamericano. 

6.
Que lembram que a avaliação das políticas de controle de drogas deve ser um exercício multilateral
/.

7.
Que incentivam um debate amplo e aberto sobre o problema mundial das drogas para que todos os setores da sociedade participem e continuem, conforme o caso, oferecendo sua experiência e conhecimento sobre os diversos aspectos do fenômeno para, assim, contribuir para o fortalecimento das estratégias nacionais, como elemento fundamental para a eficácia das políticas públicas. 

8.
Seu compromisso de fortalecer a capacidade dos Estados e suas instituições, promovendo a profissionalização e melhorando as políticas e os mecanismos de coordenação, fiscalização e transparência, a fim de enfrentar os desafios associados ao problema mundial das drogas, bem como suas causas e consequências. 


9.
Que o abuso de drogas também é um problema de saúde pública e, portanto, é necessário fortalecer os sistemas públicos de saúde, particularmente nas áreas de prevenção, tratamento e reabilitação e, ao mesmo tempo, desenvolver mecanismos de monitoramento nacionais com base em evidências que nos permitam identificar tendências atuais do consumo de drogas, demandas por serviços na área de saúde pública e acesso a esses serviços, bem como capacidades institucionais para responder a esse fenômeno. 

10.
Que as políticas de drogas devem conter uma perspectiva transversal de direitos humanos, consistente com as obrigações das partes, em conformidade com o Direito Internacional, inclusive a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos jurídicos de direitos humanos aplicáveis, assim como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a fim de promover e alcançar o bem-estar da pessoa, sua inclusão social e o acesso à justiça e à saúde, entre outros.


11.
Que as políticas públicas relacionadas com o problema mundial das drogas devem necessariamente ser elaboradas e implementadas com um enfoque de gênero, quando pertinente. 

12.
Seu compromisso de envidar mais esforços para reduzir eficazmente a demanda de drogas.

13.
Seu compromisso de fortalecer os esforços destinados a reduzir a oferta ilícita de drogas.


14.
Que, para reduzir os níveis de violência associados ao problema mundial das drogas e seus delitos conexos, é essencial aplicar e fortalecer medidas mais eficazes para prevenir a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, assim como seu desvio para os grupos criminosos organizados, entre outras medidas de segurança. 


15.
Seu compromisso de incrementar, no âmbito das legislações internas de cada Estado, as medidas para prevenir, detectar e punir as operações de lavagem de ativos provenientes de atividades criminosas, particularmente do tráfico de drogas e da corrupção; e fortalecer a cooperação internacional para prevenir a entrada, o fluxo e a saída desse ativos em nossos sistemas financeiros, bem como outras atividades de intercâmbio de ativos que podem desvirtuar o funcionamento das economias e que afetam outros âmbitos da sociedade. 


16.
Que instam os países produtores, exportadores, importadores e de trânsito de substâncias químicas e precursores utilizados na fabricação ilícita de entorpecentes e substâncias psicotrópicas a fortalecer, em cooperação com o setor privado, as medidas de controle da produção, distribuição e comercialização interna e internacional de substâncias químicas e precursores, a fim de evitar seu desvio para atividades ilícitas, assim como para fortalecer a cooperação internacional e parcerias estratégicas entre os âmbitos públicos e privados.

17.
Que incentivam os Estados membros, no âmbito da cooperação internacional, a que, com base no conhecimento e em pesquisas científicas, analisem e compartilhem experiências, lições aprendidas e resultados de, entre outros, suas estratégias de redução da demanda e seu impacto na saúde, no crime, no sistema judicial e na população carcerária.


18.
Que encorajam os Estados membros, em conformidade com sua legislação nacional, a continuar fortalecendo suas ações e políticas, incluindo um enfoque de gênero, conforme pertinente, destinadas a reduzir a superlotação carcerária, com a promoção de maior acesso à justiça para todos, respeitando a proporcionalidade entre dano e pena, e apoiando penas alternativas ao encarceramento, quanto pertinente, particularmente mediante o aumento do acesso à reabilitação, o cuidado integral da saúde e os programas de reintegração social; e, nesse sentido, incentivam os Estados membros a se empenharem para incorporar às suas práticas as disposições pertinentes das regras e normas das Nações Unidas.

19.
Que incentivam os Estados membros a promover, no âmbito de suas políticas nacionais, programas e medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável, inclusive, quando pertinente, o desenvolvimento alternativo preventivo, destinados a eliminar os fatores causadores da pobreza, da exclusão social e da deterioração ambiental, a fim de, entre outros, prevenir a inserção de populações vulneráveis em atividades vinculadas à produção e ao tráfico de drogas.
20.
Iniciar um processo de consultas levando em consideração o conteúdo desta Declaração, o debate geral realizado no Plenário, as resoluções e os mandatos que sobre esta matéria aprove o presente período ordinário de sessões, assim como o relatório sobre “O problema das drogas nas Américas”, apresentado pelo Secretário-Geral. 

O mencionado processo será realizado, entre outras, nas seguintes instâncias:

a) Em nível nacional, tal como se decida em cada Estado membro;
b) Em grupos regionais multidisciplinares, a fim de considerar estratégias de ação, conforme seja decidido pelos países interessados;
c) Na Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Quinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões;
d) Na Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA), a ser realizada na cidade de Medellín, Colômbia, em novembro de 2013; e
e) Em reuniões especiais coordenadas pela Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos com outros organismos e entidades regionais.

Com base nos resultados obtidos nesses processos, encarregam o Conselho Permanente de convocar um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, o qual será realizado o mais tardar em 2014.
/
/

21.
Solicitar à Secretaria-Geral que apoie a implementação desta Declaração, a pedido dos Estados membros, sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) sem prejuízo do conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.
2. (...) os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos fizeram parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também não o foram. Por essa razão, a Nicarágua não concorda que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
3. (...) políticas sobre drogas são mais bem conduzidas de forma colaborativa.
4. (...) da Assembleia Geral é recomendável, somos da opinião de que essa sessão deverá ser realizada em 2015, de forma a não entrar em conflito nem afetar a reunião de alto nível da Comissão de Narcóticos (CND), que terá lugar em março de 2014, e deverá proporcionar tempo suficiente para que se incorporem os resultados da CND ao período extraordinário de sessões da OEA. Também somos da opinião de que o período extraordinário de sessões da Assembleia Geral deverá concentrar-se especificamente no fortalecimento da Estratégia Hemisférica sobre Drogas no Hemisfério e considerar a possibilidade de se adotar um novo Plano de Ação para 2016-2020 por meio da CICAD. Outros períodos extraordinários de sessões da Assembleia Geral da OEA deverão ser financiados mediante contribuições voluntárias.
5.
(...) estipulação de uma data indicativa para a realização e um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral é prematura.
AG/RES. 2765 (XLIII-O/13)

APOIO DA CITEL À IMPLEMENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA SEXTA CÚPULA DAS AMÉRICAS
/
/ E DAS CONFERÊNCIAS MUNDIAIS DE ALTO NÍVEL DE 2012

E À PREPARAÇÃO DOS EVENTOS INTERNACIONAIS DE TELECOMUNICAÇÕES

DO CICLO 2013-2014

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO: 


Que a resolução COM/CITEL RES. 242 (XXV-11), “Contribuição da CITEL à Sexta Cúpula das Américas”, convidou os Estados membros da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) a enviar ao respectivo coordenador nacional da Sexta Cúpula das Américas documentos emanados de diversas reuniões da CITEL, que refletem o impacto positivo das telecomunicações e das tecnologias da informação e das comunicações (TICs) em temas de grande importância para a região, como a inclusão social, a segurança cidadã, a prevenção e a mitigação dos efeitos de desastres naturais e a promoção do acesso e uso da tecnologia;

Que a atuação da CITEL na União Internacional de Telecomunicações (UIT) permite a consolidação de propostas interamericanas, o fortalecimento do bloco regional e a defesa do interesse dos países das Américas;


Que se discutem no âmbito da CITEL questões relevantes para os Estados membros, tais como os temas relacionados à utilização do dividendo digital, aos planos de banda larga, à definição e harmonização de bandas de frequência para o acesso aos serviços móveis, e às comunicações de emergência, entre outros;


O grande trabalho realizado pela CITEL como organismo regional de telecomunicações das Américas na Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2012 (CMR-12) da UIT, ao apresentar mais de 200 propostas interamericanas de emendas ao Regulamento de Radiocomunicações, que é o tratado internacional que rege a utilização do espectro de frequências radioelétricas e das órbitas dos satélites geoestacionários e não geoestacionários;

Que por decisão da terceira sessão plenária do Comitê Consultivo Permanente I: Telecomunicações/Tecnologias da Informação e das Comunicações (CCP.I) foram enviadas 14 propostas interamericanas à Assembleia Mundial de Normalização das Telecomunicações de 2012 (AMNT-12), (Dubai, Emirados Árabes Unidos, de 20 a 29 de novembro de 2012) e 39 propostas interamericanas à Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais (CMTI-12) (Dubai, Emirados Árabes Unidos, de 3 a 14 de dezembro de 2012); e 


Que a CITEL participou ativamente da preparação da Cúpula “Conectar as Américas” (Cidade do Panamá, Panamá, de 17 a 19 de julho de 2012), cujo objetivo foi mobilizar recursos humanos, financeiros e técnicos para a implementação dos resultados da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI); 

CONSIDERANDO:

Que na Sexta Cúpula das Américas aprovaram-se mandatos nas áreas de “integração da infraestrutura física nas Américas”, “acesso e uso das tecnologias da informação e das comunicações”, “pobreza, desigualdade e injustiça”, “redução e gestão do risco de desastres” e “segurança cidadã e criminalidade organizada transnacional”, que incluem disposições diretamente relacionadas ao trabalho da CITEL; 


Que a CMR-12 aprovou resoluções de grande efeito nas áreas de banda larga móvel, dividendo digital, interferências e coordenação e notificação de redes de satélite, e desenvolveu a ordem do dia da CMR-15, que inclui temas de enorme impacto na região, uma vez que o espectro radioelétrico é um recurso finito, mas os requisitos de frequência e a multiplicidade de aplicativos de radiocomunicações continuam a aumentar, motivo por que os procedimentos regulatórios devem ser continuamente avaliados a fim de atender às necessidades das administrações;


Que a AMNT-12 aprovou resoluções de grande importância para a evolução e desenvolvimento das telecomunicações mundiais e para a inovação contínua e o crescimento do mercado; 

Que a CMTI-12 procedeu à atualização do Regulamento das Telecomunicações Internacionais (RTI), que serve como tratado mundial vinculante em que se descrevem os princípios que regem o tráfico internacional de voz, dados e vídeo, e lança os alicerces para a inovação contínua e o crescimento do mercado; e

Que, de 10 a 13 de fevereiro de 2014, se realizará em São Domingos, República Dominicana, a Sexta Reunião da Assembleia da CITEL, que é o fórum interamericano para que as mais altas autoridades de telecomunicações/TICs dos Estados membros da CITEL troquem opiniões e experiências, tomando as decisões adequadas para orientar sua atividade, razão pela qual em 2013 se deverá dar início a sua preparação; e

REAFIRMANDO:


Que, na qualidade de principal fórum multilateral do Hemisfério, a Organização dos Estados Americanos desempenha um papel singular no fortalecimento da conectividade da região, a fim de contribuir para seu desenvolvimento socioeconômico; e


Que a CITEL tem um papel crucial a exercer para estabelecer um ponto de referência nas Américas no que diz respeito à sociedade da informação, e que demonstrou ser um mecanismo eficaz para facilitar as contribuições dos Estados membros às conferências internacionais,

RESOLVE:


1.
Convidar os Estados membros a participar ativamente das atividades relacionadas com a preparação da Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2015 (CMR-15); da Sexta Reunião da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), de 2014, que terá lugar em São Domingos, República Dominicana, de 10 a 13 de fevereiro; da Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações, de 2014, em Sharm-el-Sheikh, Egito, de 31 de março a 11 de abril; e da Conferência de Plenipotenciários, de 2014, em Busan, República da Coreia, de 20 de outubro a 7 de novembro, conforme seja o caso, para a elas chegar com posição forte e consensual da região.

2.
Destacar que as competências básicas da CITEL no campo das tecnologias da informação e das comunicações (TICs), como a assistência para reduzir o hiato digital, a cooperação regional e internacional, a gestão do espectro radioelétrico e a divulgação de informações, são de crucial importância para a construção da sociedade da informação.

3.
Instar a CITEL a que incentive o desenvolvimento, a coordenação e a implementação de estratégias, conforme seja pertinente, para expandir o uso das TICs, com o apoio do setor privado e dos atores sociais do Hemisfério, em concordância com os compromissos aprovados na Sexta Cúpula das Américas. 


4.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de continuar prestando à CITEL o apoio  financeiro necessário que garanta a continuidade na implementação de seus mandatos.


5.
Incentivar os Estados membros e membros associados da CITEL a apresentar propostas e contribuições para as reuniões da CITEL e, caso seja possível, a efetuar contribuições financeiras voluntárias para a realização de trabalhos que possibilitem impulsionar o desenvolvimento, coordenação e implementação de estratégias para desenvolver e promover propostas interamericanas, em conformidade com o parágrafo resolutivo 1º e projetos, conforme seja pertinente, para expandir o acesso e uso das TICs  nas Américas.


6.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao período ordinário de sessões seguinte da Assembleia Geral.  


7.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) sua realização, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.

2. (...) conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.

AG/RES. 2766 (XLIII-O/13)

PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA: ACOMPANHAMENTO DA 

CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios fundamentais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;


COMPARTILHANDO da convicção expressa na Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe de que a democracia é uma das conquistas mais preciosas da região, e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com apego aos preceitos constitucionais de cada um dos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção ou retrocesso a região não admite;


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e  o desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e  consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”;


CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “[t]odo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado”; e que “sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;


RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos são condições fundamentais para a existência de uma sociedade democrática, e reconhece a importância do contínuo desenvolvimento e fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;


CONSCIENTE de que o Artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;


RECORDANDO que a Carta Social das Américas reconhece que a justiça social e a igualdade são essenciais para a democracia;


RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”;


REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países, nos diferentes âmbitos da atividade pública, contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério;


RECONHECENDO a importância de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue elaborando programas e atividades destinados à promoção das práticas e princípios democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, e reconhecendo também a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”; 


TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade”, e “também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia”; e que “promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2555 (XL-O/10), AG/RES. 2694 (XLI-O/11) e AG/RES. 2705 (XLII-O/12), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”;


TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente); a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05); e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07); bem como a implementação das resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08); AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11);


TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;  


RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu “compromisso com a Carta da Organização dos Estados Americanos e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”;


RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain, “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de manter “os princípios da Carta Democrática Interamericana” e de aplicá-la plenamente;


CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, representa uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e também reconheceu que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram os valores sociais, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento; 


REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericana como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e 


TOMANDO NOTA do Relatório Final do Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana (CP/doc.4669/11 rev. 3), resultante da implementação das resoluções AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”,

RESOLVE:

1.
Continuar a promover a cooperação democrática, de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem, com vistas a fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticas; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; alcançar o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social. 

2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos são condições prévias para uma sociedade democrática, e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

3.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática, e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana; tornar mais conhecido esse instrumento interamericano, além de divulgar seus preceitos e promover sua prática nos países do Hemisfério; e encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 

4.
Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2705 (XLII-O/12), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; e, nesse sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral de que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

5.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral da OEA, da assessoria em matéria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em conformidade com a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência aos Estados membros que o solicitem na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.

7.
Convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a coordenar seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, de modo a facilitar seu planejamento.

8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apoie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas nos Estados membros que o solicitem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de identidade civil; cooperação e modernização legislativa e tecnologias eleitorais; descentralização e governos locais; gestão pública e transparência; participação das comunidades; capacitação de jovens e crianças sobre valores e práticas democráticas; e tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico. 

9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governabilidade democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.

10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o “Diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana”, levando em conta todos os temas abordados e debatidos, constantes do Relatório Final (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011. 

12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2767 (XLIII-O/13)

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, a qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de realizar um estudo sobre o tema;


RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. II-14/96) que afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2547 (XL-O/10), AG/RES. 2684 (XLI-O/11) e AG/RES. 2701 (XLII-O/12);

e


CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/CG-1955/13 rev. 1),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério, em cumprimento à resolução AG/RES. 2701 (XLII-O/12).


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desta matéria.


3.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2768 (XLIII-O/13)

FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO

DE FACILITADORES JUDICIAIS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


A Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no que se refere ao acesso à justiça;


Que ampliar o acesso à justiça é fundamental para o pleno exercício dos direitos humanos e da governabilidade democrática; além disso, é indispensável no âmbito de estratégias bem-sucedidas de segurança pública, bem como para a eliminação da pobreza e desigualdade; 


O trabalho gratuito de milhares de facilitadores judiciais que auxiliam os órgãos de administração de justiça, informam a população sobre as normas jurídicas, prestam assessoria e facilitam as soluções amistosas permitidas pela lei; e


Que o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais fortalece os sistemas nacionais de administração de justiça, contribui para prevenir os delitos e a violência, promove uma cultura de resolução pacífica de conflitos de relevância jurídica e reduz a judicialização dos conflitos; 


CONSIDERANDO a implementação bem-sucedida de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais na Argentina, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Paraguai por meio de acordos entre seus órgãos judiciais e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais; e


RECORDANDO o resolvido pela Assembleia Geral na resolução AG/RES. 2703 (XLII-O/12),

RESOLVE:

1. Respaldar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais em apoio aos órgãos judiciais e outras instituições administradoras de justiça dos Estados membros para estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e na formação de operadores de justiça.

2. Exortar os Estados membros a que considerem a conveniência de participar do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais para que possam aproveitar os benefícios que esse programa representa, de acordo com suas próprias necessidades e no âmbito de competência que a eles se possa atribuir.


3.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias em apoio ao Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de atribuir o estudo e o acompanhamento do tema facilitadores judiciais à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para que o inclua em sua agenda, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.


5.
Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2769 (XLIII-O/13)

REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE E SISTEMA INTERAMERICANO

DE ALERTAS RÁPIDOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos, em seu Artigo 39, estabelece que os Estados membros devem envidar esforços a fim de conseguir fornecimentos adequados e seguros para os consumidores; e


Que, na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, Nuevo León, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover a proteção dos consumidores, a concorrência leal e o aperfeiçoamento do funcionamento dos mercados por meio de marcos regulatórios claros, eficazes e transparentes;


CONSIDERANDO TAMBÉM a comprovada importância de se fortalecer a capacidade de monitoramento e controle dos Estados sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso mediante a coordenação entre órgãos competentes para a melhor integração das políticas públicas relacionadas com esses temas e, em consequência, a necessidade de compartilhar informações e de intercambiar e divulgar melhores práticas em matéria de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso como elemento essencial da defesa dos consumidores na proteção de sua integridade e sua saúde;


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), “Proteção ao Consumidor”, AG/RES. 2549 (XL-O/10), “Proteção ao consumidor:  Rede de consumo seguro e saúde nas Américas”, AG/RES. 2682 (XLI-O/11), “Proteção ao consumidor:  Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e Criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos” e AG/RES. 2712, "Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos", que conferiram o mandato de criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas como a primeira etapa para a implementação de um sistema interamericano de alertas rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo, bem como os relatórios apresentados pela Secretaria-Geral ao Conselho Permanente sobre o tema;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


A coordenação levada a cabo pela Organização dos Estados Americanos (OEA) em colaboração com a Organização Pan-Americana da Saúde para a implementação da RCSS, bem como os esforços da Secretaria-Geral da OEA para a constituição do portal eletrônico da RCSS, lançado oficialmente na sessão do Conselho Permanente, em 23 de novembro de 2010;


Que, também em cumprimento do mandato de fortalecimento institucional no âmbito nacional, foi instituída a realização da terceira edição do curso de pós-graduação da Rede Consumo Seguro e Saúde em parceria com a Universidade Pompeu Fabra, voltada para autoridades das agências nacionais competentes na área de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo, principalmente defesa do consumidor, saúde, metrologia e normalização, e com participação da sociedade civil, do setor acadêmico e de outros interessados; e


Que, como deu a conhecer a Secretaria-Geral ao Conselho Permanente em seus relatórios de 14 de fevereiro de 2011 e de 20 de março de 2012, diversos países da região estão adotando ações concretas com relação ao consumo seguro e saúde com base na RCSS; que as atividades de capacitação e intercâmbio de experiências são consideradas fundamentais pelas autoridades nacionais participantes da RCSS para continuar por esse caminho; que a Consumers International elaborou para a RCSS um plano para o envolvimento das organizações nacionais da sociedade civil nas atividades da RCSS; e que a OEA tem-se posicionado nos fóruns internacionais mais importantes sobre o tema como um ator de referência, representativo de uma região que, até poucos anos atrás, não tinha voz nesses âmbitos; e

CONSCIENTE de que a criação do SIAR sobre segurança dos produtos de consumo contribuirá para proteger os consumidores mediante a detecção rápida e a ação coordenada para evitar a entrada de produtos de consumo inseguros nos mercados das Américas; e de que o portal da internet da RCSS (www.oas.org/rcss) atingiu a marca de 1.000 visitas semanais, o que demonstra sua utilidade para os Estados membros,

RESOLVE:


1.
Agradecer aos governos que têm contribuído voluntariamente com dinheiro e em espécie para o fortalecimento da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), em especial aos governos de Argentina, Brasil,  Canadá, Colômbia, Estados Unidos da América e Peru, bem como agradecer as contribuições da Generalidade da Catalunha (Espanha) e da Universidade Pompeu Fabra, e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a apoiar e participar das atividades empreendidas pela Secretaria-Geral para o fortalecimento da RCSS e a criação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR). Além disso, acolher com satisfação o compromisso do Brasil de contribuir com US$100.000,00 para o fortalecimento da RCSS.


2.
Felicitar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em especial o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) pela eficiente implementação de programas especializados de fortalecimento institucional e intercâmbio de experiências que, por meio de capacitações especializadas, publicações e encontros de autoridades, posicionaram a OEA como um ator de referência no tema; além disso, destacar com satisfação o desenho e a criação do portal da internet da RCSS.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral e à OPAS que continuem consolidando a RCSS na região, promovendo e incentivando a implementação no nível nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro e seu impacto na saúde e avançando na elaboração de uma “linguagem comum” que permita harmonizar os sistemas nacionais de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo como etapa prévia fundamental à elaboração de um SIAR sobre a segurança dos produtos de consumo, que deverá ser um sistema sustentável e independente da disponibilidade de recursos específicos destinados a sua administração na Secretaria-Geral.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que promova e implemente acordos com organismos sub-regionais e países associados ou outras regiões que facilitem a criação do SIAR, de maneira a aproveitar as realizações desses organismos e não duplicar esforços na área da segurança dos produtos de consumo.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente o plano elaborado pela Consumers International para a incorporação de todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, à RCSS.


6.
Convidar os Estados membros que ainda não participam da RCSS a que se unam a ela; a que participem ativamente das atividades de capacitação, intercâmbio de experiências e da programação do SIAR; e a que contribuam, na medida do possível, para o Fundo de Consumo Seguro e Saúde administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e desenho do SIAR.

7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, juntamente com os Estados membros, elaborar uma proposta de planejamento de médio e longo prazo para os trabalhos da RCSS.
8.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com as partes envolvidas, apresente ao Conselho Permanente uma proposta de estrutura para a condução dos trabalhos da RCSS.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2770 (XLIII-O/13)

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER 

E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO E FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO a importância que a Organização dos Estados Americanos (OEA) atribui aos direitos humanos da mulher e à equidade e igualdade de gênero, bem como ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para apoiar sua plena realização;


PREOCUPADA porque, apesar dos avanços na promoção e no reconhecimento formal dos direitos humanos da mulher na região, muitas mulheres continuam não podendo exercer esses direitos em igualdade de condições com os homens e sem discriminação e violência;

TENDO VISTO:

A Declaração de São José sobre o Empoderamento Econômico e Político das Mulheres das Américas [CIM/DEC. 14 (XXXVI-O/12) rev. 1] e o Programa Trienal da CIM 2013-2015, adotados pela Trigésima Sexta Assembleia de Delegadas da CIM, em São José, Costa Rica, em 29 e 30 de outubro de 2012;

A resolução AG/RES. 2709 (XLII-O/12), e todas as resoluções anteriores sobre a matéria, nas quais se toma nota dos resultados das ações empreendidas em acompanhamento à implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA) por parte dos órgãos, organismos e entidades da OEA; 

A resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12) e todas as resoluções anteriores sobre a matéria, que incentivam os Estados membros e a Secretaria-Geral da OEA a fortalecer a CIM, destinando-lhe pessoal e recursos adequados para que cumpra seus mandatos, incluindo seus projetos e programas entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos;

O Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero, em conformidade com a resolução AG/RES. 2709 (XLII-O/12), apresentado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.4829/13); 

O Relatório do Secretário-Geral sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2710 (XLII-O/12), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, apresentado ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc.4828/13); e

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CP/doc.4827/13), no qual a Presidente da CIM apresenta ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral o progresso obtido pela CIM na implementação do seu Plano Estratégico 2011-2016;

RECORDANDO que, com a adoção do PIA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os Governos do Hemisfério se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para promover os direitos humanos da mulher e incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública para alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens; e 

CONSIDERANDO que, apesar do progresso obtido pela CIM na consolidação de um programa de trabalho hemisférico para os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero no âmbito da democracia, dos direitos humanos, do desenvolvimento e da segurança, os recursos humanos e financeiros destinados à CIM continuam sendo insuficientes para que a Comissão cumpra de forma efetiva todos os seus mandatos,

RESOLVE:

1. Continuar apoiando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal fórum gerador de políticas hemisféricas sobre direitos humanos da mulher e equidade e igualdade de gênero, bem como para acompanhar os objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), particularmente na incorporação da perspectiva de equidade e igualdade de gênero às reuniões ministeriais organizadas pela Organização dos Estados Americanos (OEA) e ao acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas. 

2. Apoiar a CIM na abordagem de áreas novas e emergentes relevantes, conforme a disponibilidade de recursos financeiros, e solicitar à Secretaria Executiva da CIM que informe de maneira periódica o Conselho Permanente da OEA e seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação da mulher nas Américas.

3. Incentivar os Estados membros a que:

a) harmonizem sua legislação com o estipulado nos tratados e convenções internacionais em que sejam parte em matéria de direitos humanos da mulher, particularmente a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, conforme o caso, a fim de avançar no pleno exercício dos direitos da mulher e na consecução da igualdade de gênero;

b) continuem seus esforços para assegurar o cumprimento da mencionada legislação e a plena implementação e acompanhamento da política pública, onde existirem; e
c) apoiem a CIM na plena realização dos objetivos do PIA, destinando-lhe recursos financeiros, humanos e em espécie. 

4. Instar o Secretário-Geral a que:

a) continue a promover e a trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de direitos humanos da mulher e equidade e igualdade de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; 

b) promova a incorporação dos direitos humanos da mulher e a perspectiva de equidade e igualdade de gênero aos relatórios publicados pela OEA; 
c) destine à CIM, em sua qualidade de organismo especializado da OEA, os recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer a capacidade de cumprir seus mandatos, especialmente aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros; e

d) informe, por intermédio do Conselho Permanente, a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 


5.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2771 (XLIII-O/13)

PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL, DO TRÁFICO

E DO CONTRABANDO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO PRESENTES:


A resolução AG/RES. 2707 (XLII-O/12), “Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes”, bem como as demais resoluções aprovadas pela Assembleia Geral em anos anteriores sobre o tema da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de pessoas; e


A importância da Convenção sobre os Direitos da Criança, das Nações Unidas, de 1989, e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Pornografia Infantil, de 2000; a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; bem como o Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças; o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, de 2006; a Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Venezuela; a Declaração e o Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, de 2008; a Declaração de Salvador sobre Estratégias Amplas Diante de Problemas Globais: os Sistemas de Prevenção do Delito e Justiça Penal e seu Desenvolvimento em um Mundo em Evolução, emanada do Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Justiça Penal, realizado em Salvador, Brasil, em 2010; 

RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), referentes à prevenção e à erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 2007, que criou o Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, e encarregou a Diretora-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito dessa iniciativa e, ao mesmo tempo, apoiou a criação de um observatório sobre o tema; 

RECONHECENDO as realizações registradas pelo IIN no cumprimento de seus mandatos no âmbito da implementação do Plano de Ação 2011-2015, as quais foram dadas a conhecer mediante seus relatórios anuais à Assembleia Geral e ao Conselho Permanente em aplicação das resoluções anuais aprovadas no âmbito da Assembleia Geral. Além disso, o Relatório Anual ao Secretário-Geral sobre a situação de consideração de abordagem da exploração sexual de crianças e adolescentes (ESCA) nos Estados membros, em cumprimento do mandato constante da resolução AG/RES. 1667 (XXIX-O/99); 

CONSIDERANDO:

Que a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes continuam a afetar de maneira considerável os nossos Estados, motivo por que se faz necessário continuar a implementar políticas e estratégias eficazes que possibilitem combater esses delitos; 


A importância de se continuar avançando nos esforços bilaterais, sub-regionais e regionais para fortalecer a cooperação em matéria de combate à exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes; e


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros reafirmam a importância de que todas as crianças tenham acesso à educação, bem como a relevância de programas que promovam o ingresso e a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra maneira, seriam marginalizadas, discriminadas e ficariam sem acesso aos programas escolares, inclusive crianças indígenas e de grupos minoritários, crianças cujos direitos são infringidos, adolescentes infratores da lei, crianças com deficiência, crianças submetidas a trabalho e crianças afetadas por conflitos e outras emergências de natureza humanitária; e 

TENDO PRESENTE que o IIN vem avançando na implementação do Programa Interamericano de Cooperação para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, que inclui três áreas de trabalho, a saber: 1) compilação e atualização de informações sobre o tema ESCA na região e sua disponibilização aos Estados Partes; 2) produção de informações e conhecimentos sobre a ESCA que ajudem os Estados Partes na formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desse problema; e 3) formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Partes,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do progresso alcançado na consolidação e no aprofundamento do Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, no que se refere a seus três componentes, e expressar seu beneplácito à aprovação do novo Plano de Ação do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), do qual consta uma proposta de dar continuidade às atividades do Programa de Cooperação Interamericano, e também de ampliá-las e desenvolvê-las, a fim de melhorar a proteção de crianças e adolescentes frente às novas modalidades de exploração sexual no continente. 

2.
Acolher com satisfação a decisão do Conselho Diretor do IIN, adotada em sua Octogésima Sétima Reunião Ordinária, realizada em São José da Costa Rica, em setembro de 2012,  de renomear o Programa Interamericano, em atendimento à proposta realizada pela Assembleia Geral que teve lugar em Cochabamba, Bolívia, em junho de 2012, e levando em consideração as definições internacionais na matéria, como Programa de Cooperação Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes (Programa de Cooperação Interamericano). 


3.
Instar o IIN a que, com o apoio dos Estados membros, continue desenvolvendo novas modalidades para a formação de recursos humanos e o fortalecimento de capacidades técnicas do IIN.


4.
Reconhecer o trabalho realizado pelo IIN no âmbito do Programa Interamericano de Cooperação na reformulação da arquitetura do Observatório AnnaObserva, que proporciona uma interação maior, e na edição do boletim virtual nos idiomas espanhol e inglês, que possibilita aos Estados obter informações atualizadas periodicamente sobre esse tema, destacando-se o uso das novas tecnologias na execução dessas atividades. 


5.
Valorizar os esforços envidados pelo IIN na área da cooperação com as comissões nacionais contra a exploração sexual dos Estados do Sistema Interamericano, que, até esta data, contam com vínculos técnicos em 30 dos 34 Estados membros da Organização dos Estados Americanos, e instar o IIN a continuar promovendo e fortalecendo a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre essas instâncias governamentais e no interior dos Estados, impulsionando, com respeito aos direitos humanos, a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses atos criminosos. 

6.
Prosseguir o relançamento do portal “Nossa voz em cores”, destinado a incentivar a participação infantil e adolescente em assuntos de política pública que a eles se refiram, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Esse portal põe ao alcance das organizações de adolescentes recomendações e informações que intensificam suas capacidades de autoproteção diante das diferentes formas de exploração sexual de crianças e adolescentes (ESCA).

7.
Solicitar ao IIN que, considerando-se a demanda de conhecimentos nessa área expressada pelos Estados, dê a mais ampla divulgação a seu Décimo Segundo Relatório ao Secretário-Geral, focalizado na análise de experiências da região relativas às estratégias de restituição de direitos às vítimas de ESCA.

8.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando o desenvolvimento deste Programa diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, no que for pertinente. 


9.
Solicitar ao IIN e à SSM que continuem coordenando suas ações para oferecer assessoramento aos Estados membros que o solicitarem, em seus esforços para adotar, modificar e implementar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o contrabando de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios. 


10.
Solicitar ao IIN e à SSM, em especial ao Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, que trabalhem em conjunto na elaboração e na implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, com o apoio e assessoramento de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais. 


11.
Instar o IIN e os Estados a que continuem promovendo a realização de encontros regionais e sub-regionais sobre “Prevenção, proteção e restituição de direitos frente à ESCA”, como os realizados na América Central (Costa Rica, 2010), no Caribe (Jamaica, 2011) e na América do Sul (Assunção, 2012), os quais contribuíram para a publicação da série denominada “Boas Práticas”. 

12.
Solicitar ao IIN que continue informando os Estados membros sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade. 


13.
Instar a Direção-Geral do IIN a que inclua informações sobre o acompanhamento da implementação da resolução AG/RES. 2707 (XLII-O/12) no relatório de gestão que apresentará na Octogésima Oitava Reunião do Conselho Diretor, a ser realizada em Medellín, Colômbia, em 19 e 20 de setembro de 2013. 


14.
Convidar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais que guardam relação com o combate à exploração sexual, ao tráfico e ao contrabando de crianças e adolescentes, ou a eles aderir, conforme o caso. 


15.
Instar os Estados membros a que considerem buscar outras formas de aumentar os recursos alocados ao IIN, levando em consideração a ampliação do âmbito de aplicação desta resolução, e convidar os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para o financiamento deste Programa Interamericano de Cooperação e para o fundo específico do Observatório sobre Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual, Tráfico e Contrabando de Crianças e Adolescentes, bem como para o trabalho do Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA. 

16.
Exortar os Estados membros a que instituam e, conforme seja o caso, fortaleçam os programas de atendimento integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual e do tráfico, especialmente as que adquiriram o HIV/AIDS, e as crianças envolvidas no tráfico, bem como as medidas a serem consideradas para a plena vigência de seus direitos. 


17.
Solicitar ao IIN que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
AG/RES. 2772 (XLIII-O/13)

APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
/

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005), da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009); e da Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012);


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembleia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, na sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função desempenhada pela CISC na coordenação dos esforços da OEA em apoio ao processo de Cúpulas das Américas e como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, assim como no estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;


RECORDANDO que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como Secretaria Técnica do processo de Cúpulas;


RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, do qual fazem parte: a OEA, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, a Organização Pan-Americana da Saúde, o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica, a Corporação Andina de Fomento, o Banco de Desenvolvimento do Caribe, a Organização Internacional para Migrações, a Organização Internacional do Trabalho e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento;


RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas; e


RECORDANDO que, na Reunião de Ministros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, realizada no âmbito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, em Lima, Peru, em junho de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas como uma ferramenta de modernização dos mecanismos de diálogo entre os atores envolvidos no processo de Cúpulas,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a continuar implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a promovê-los e divulgá-los em suas respectivas administrações nacionais.

2. Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar e acompanhar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.

3. Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembleia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.

4. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e futuros das Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas, a ser realizada na República do Panamá, em 2015.

5. Encarregar o Conselho Permanente e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), conforme o caso, de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.

6. Instar os Estados membros a que, por meio do GRIC, informem anualmente sobre o cumprimento e o acompanhamento dos mandatos estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas.

7. Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apoiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas, e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.

8. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, continuar a coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas, e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como de informar a CISC e o GRIC a esse respeito.

9. Solicitar ao GTCC que continue a prestar assistência às atividades preparatórias da próxima Cúpula das Américas.

10. A fim de fortalecer o processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculo com as reuniões interamericanas de ministros:

a) instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;

b) encarregar a Secretaria de Cúpulas de apoiar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e

c) instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas.

11. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, proporcione apoio integral aos Estados, no acompanhamento e implementação dos mandatos emanados das Cúpulas e no uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas.

12. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, envide esforços para promover e divulgar os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.

13. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, envide esforços para continuar examinando e implementando métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais no processo de Cúpulas, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas e de outras tecnologias da informação e das comunicações, entre outros.

14. Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades do Grupo.

15. Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros para que exerça seu papel de Secretaria Técnica do processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.

16. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais, a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.

17. Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.

2. (...) os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos fizeram parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também não o foram. Por essa razão, a Nicarágua não concorda que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2773 (XLIII-O/13)

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E

DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2736 (XLII-O/12), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”;


RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da OEA e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, eventualmente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;


CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembleia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembleia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à OEA;


LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas;


DESTACANDO que no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;


RECONHECENDO a participação da sociedade civil e dos atores sociais na Sexta Cúpula das Américas,
/
 realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2737 (XLII-O/12), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e em atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação;


CONSIDERANDO que os Artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana estabelecem respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticas e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos. A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;


CONSIDERANDO TAMBÉM o reconhecimento na Carta Social das Américas da importância da participação cidadã para o desenvolvimento social, especificamente os Artigos 6 e 34 que dispõem, respectivamente, que “a pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal do processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo” e que “os Estados membros promoverão a participação consciente e criativa das pessoas no processo de desenvolvimento de cada país”;


TOMANDO NOTA da criação do fundo específico de contribuições voluntárias para financiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil  e outros atores sociais nas atividades da OEA, inclusive o diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil  e outros atores sociais, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia e do desenvolvimento social em todos os Estados membros;


TOMANDO NOTA das contribuições e recomendações sugeridas pelas organizações da sociedade civil e outros atores sociais no Fórum Virtual, realizado de 18 de abril a 3 de maio de 2013, e no Décimo Fórum Hemisférico da Sociedade Civil e Atores Sociais, que teve lugar em 9 de maio de 2013, sobre o tema do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, e os assuntos prioritários da agenda interamericana, bem como as observações recebidas pela Secretaria-Geral da OEA sobre o projeto de Declaração; e


LEVANDO EM CONTA os aportes e contribuições que a sociedade civil e os atores sociais proporcionaram na consulta “Conectando as Américas: Avançando alianças para a ação”, realizada em 18 de março de 2013, e no Fórum Virtual sobre o mesmo tema, realizado de 5 a 15 de março de 2013, no acompanhamento da implementação dos mandatos do processo de Cúpula das Américas,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas.


2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil e outros atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.


4.
Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 


5.
Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o fundo específico para financiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros e do Secretário-Geral com os representantes das organizações da sociedade civil.


6.
Continuar instando os Estados membros a que:



a)
participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembleia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e



b)
prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no processo de Cúpulas das Américas.


7.
Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil e outros atores sociais para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.


8.
Reconhecer os esforços envidados pelo Governo da República da Guatemala, país sede do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, para trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil e os atores sociais para facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições. 


9.
Encarregar os Estados membros de continuar analisando, no âmbito da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), o projeto de estratégias de fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) com vistas a finalizá-lo, e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.


10.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.


11.
Solicitar à Secretaria-Geral que prepare um relatório de acompanhamento da implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, bem como de seus órgãos, organismos e entidades, em conformidade com a resolução CP/RES. 840 (1361/03), a fim de conhecer os temas das organizações da sociedade civil incorporados à agenda temática da Organização e fortalecer sinergias.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) do conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.

2. (...) os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos fizeram parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também não o foram. Por essa razão, a Nicarágua não concorda que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2774 (XLIII-O/13)

PROGRESSO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA, E NOS RESULTADOS DA SECRETARIA-GERAL DA OEA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO que a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante as resoluções AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), AG/RES. 1 (XL-E/10), AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1 e AG/RES. 1 (XLIII-E/12), solicitou à Secretaria-Geral que envidasse esforços no sentido de melhorar a transparência e a eficiência de suas operações para instituir sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação que facilitassem o acompanhamento dos programas e a supervisão fiscal por parte dos Estados membros;
TOMANDO NOTA do documento “Lições aprendidas com base no processo de revisão do orçamento-programa 2013: Perspectivas das delegações e recomendações da Presidência” (CP/CAAP-3215/13);

RECONHECENDO os progressos alcançados com relação ao exercício de avaliação e priorização dos mandatos da Organização;

DESTACANDO a necessidade de se prosseguir com os esforços de adequação do orçamento-programa da OEA a seus mandatos; 

RESSALTANDO a importância de se manterem os mais altos padrões de transparência e qualidade das informações prestadas pela Secretaria-Geral; 

RECONHECENDO o progresso alcançado no desenvolvimento da Estratégia Integral de Recursos Humanos da Secretaria-Geral;

RECONHECENDO TAMBÉM os desafios do processo de revisão do orçamento-programa atualmente em curso;

TOMANDO NOTA do documento “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos” (CP/CAAP-3225/13 rev. 1);

LEVANDO EM CONTA a difícil situação financeira que atravessa a Organização, bem como as disposições da resolução AG/RES. 2439 (XXXIX-O/09), “Otimização de recursos: Uso de videoconferência e outras tecnologias de comunicação”; e que as tecnologias da comunicação podem proporcionar maior eficiência, transparência e baixos custos, resultando em melhor aproveitamento do tempo e dos recursos financeiros da Organização;
CONSIDERANDO que a adoção de um orçamento-programa bienal permitiria o planejamento de longo prazo dos programas da Organização, ao mesmo tempo que favoreceria a previsibilidade, a fixação das despesas e a orientação baseada em resultados; e


TOMANDO NOTA da apresentação dos documentos “Modernização da gestão para o fortalecimento da OEA” (CP/CAAP-3228/13) e “Implementação da estratégia de modernização da gestão” (CP/CAAP-3228/13 add. 1) ao Conselho Permanente,

RESOLVE:

1. Priorização de mandatos

a) Reafirmar que a Assembleia Geral, como órgão supremo da Organização dos Estados Americanos (OEA), é responsável pela determinação dos mandatos da Organização e pela realização de revisão regular dos mesmos, com a assessoria do Conselho Permanente, a fim de informar sobre o estabelecimento de prioridades.

b)
Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma sessão extraordinária, o mais tardar em 10 de setembro de 2013, para a condução de uma análise política sobre o projeto de orçamento-programa para 2014, apresentado pelo Secretário-Geral, a fim de proporcionar uma orientação geral à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para a realização de um exame detalhado do mencionado projeto de orçamento-programa e para examinar o exercício do mandato para fixar prioridades e o curso de ação para mandatos futuros.

2. Políticas de recursos humanos

Encarregar o Conselho Permanente de dar continuidade à consideração do documento de trabalho CAAP/GT/RVPP-182/13 rev. 9, em consulta com todas partes interessadas, e autorizá-lo a aprovar, ad referendum da próxima Assembleia Geral sobre o orçamento-programa, as emendas necessárias ao Capítulo III (Pessoal) das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.

3. Medidas voltadas para a eficiência

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de:

i. continuar o trabalho de implementação das Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS), com vistas a sua adoção, conforme recomendação da Junta de Auditores Externos, a partir do exercício financeiro com início em 1o de janeiro de 2015, e nos períodos subsequentes;

ii.
adotar as medidas necessárias, sempre que o andamento da implementação das IPSAS o permitir, para assegurar que os relatórios sobre a situação financeira e orçamentária apresentados à CAAP sejam coerentes com as diretrizes dispostas nas referidas normas; e

iii. continuar a informar a respeito do progresso desse empreendimento no Relatório Trimestral de Administração de Recursos e Desempenho.

b)
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes de 22 de julho de 2013, informe o Conselho Permanente sobre todas as tecnologias da comunicação de que dispõe ou que estejam disponíveis para utilização por parte da Organização, indicando as áreas em que seriam melhor aplicadas.


c)
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, analisar o relatório a ser apresentado pela Secretaria-Geral e apresentar um plano de utilização otimizada das tecnologias da comunicação existentes ou disponíveis para a Organização, juntamente com uma estimativa financeira da economia que poderia ser gerada por essas tecnologias.

4. Processo de revisão do orçamento

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, adotar um enfoque rigoroso para elaborar, apresentar, executar e avaliar o orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais. O projeto de orçamento-programa deverá incluir uma fundamentação lógica, explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e as exigências de recursos humanos e financeiros de acordo com os resultados esperados.

b)
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua em sua proposta de orçamento-programa rubricas específicas para gastos das dotações orçamentárias alocadas ao Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões (DGCR) pelas comissões, subcomissões e grupos de trabalho do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral. Ademais, a Secretaria-Geral informará trimestralmente o Conselho Permanente sobre a utilização dos recursos do DGCR por esses órgãos e incentivará ativamente a prática de consultas informais entre a Secretaria-Geral e os Estados membros, bem como entre os próprios Estados membros, com vistas à redução dos custos relacionados às conferências e reuniões.
c) Solicitar à Secretaria-Geral que continue, de maneira regular, realizando sessões informais de caráter técnico e informativo com as delegações sobre todo o processo orçamentário e temas que estejam sendo analisados em preparação para as discussões formais, a fim de promover uma cultura de confiança e transparência.

d) Solicitar à CAAP que estabeleça anualmente um grupo de trabalho encarregado da revisão técnica do orçamento-programa. A CAAP constituirá esse grupo de trabalho o mais tardar em sua segunda reunião após o período ordinário de sessões da Assembleia Geral, e nomeará o presidente e os vice-presidentes que se dedicarão a esse grupo de trabalho.

e)
O grupo de trabalho contará com a orientação e o apoio técnico da Secretaria-Geral para a execução de seus mandatos, entre os quais se incluem:

i. revisão das implicações orçamentárias dos mandatos vigentes da  Organização e a apresentação de recomendações técnicas para consideração da CAAP na preparação do orçamento-programa do período orçamentário seguinte;

ii. revisão das implementações orçamentárias dos mandatos aprovados no período de sessões anterior da Assembleia Geral; 

iii.
revisão e apresentação de comentários à CAAP sobre os relatórios trimestrais de administração de recursos e o exame dos gastos realizados e resultados obtidos, comparados com as dotações orçamentárias; e

iv. atendimento a outras solicitações da CAAP. 

f) Adotar um sistema de orçamento-programa bienal a partir do ciclo orçamentário de 2015. Com esse propósito, o Conselho Permanente, assistido pela CAAP, revisará e modificará, ad referendum da Assembleia Geral,  as Normas Gerais, a fim de adequá-las às exigências de um orçamento-programa bienal e ao respectivo período de transição. Para essa finalidade:

i. o nível orçamentário global para o segundo ano será considerado como um valor provisório para fins de planejamento; e
ii. entende-se que os compromissos dos Estados membros são anuais.

5. Modernização da gestão

a) Encarregar a Secretaria-Geral de considerar o seguinte guia metodológico para dar continuidade ao processo de reformas administrativas da Organização, com base nos princípios de:

· planejamento e resultados;

· eficácia e eficiência; e

· prestação de contas.

b)
Com esse propósito, encarrega-se a Secretaria-Geral de:

i.
Planejamento e resultados
(a)
Elaborar um plano estratégico para cada período orçamentário que inclua um conjunto de objetivos estratégicos por pilar, de acordo com as instruções da Assembleia Geral sobre a priorização de mandatos.
(b)
Integrar esses objetivos estratégicos a um orçamento-programa baseado em resultados mediante indicadores de gestão e informar os Estados membros sobre seu cumprimento, bem como sobre os recursos utilizados, por meio dos relatórios trimestrais sobre gestão de recursos e desempenho.

ii.
Eficácia e eficiência

(a)
Informar, no prazo de 30 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa.

(b)
No orçamento-programa, a Secretaria-Geral apresentará à consideração do Conselho Permanente proposta para simplificar as operações, aumentar a eficiência e evitar o desperdício e a duplicação de esforços.

(c)
Nessa proposta, será incluído um organograma compatível com os mandatos e com os recursos humanos e financeiros da Organização. 

iii.
Prestação de contas

(a)
Antes de 1o de setembro de 2013, a Secretaria-Geral colocará à disposição do público, na página da OEA na internet, as seguintes informações atualizadas, em conformidade com seu ordenamento jurídico:

(1)
Organograma e funções de cada unidade administrativa.

(2)
Metas e objetivos das unidades administrativas de acordo com seus programas operacionais.

(3)
Resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações.

(4)
Estrutura de pessoal por unidade administrativa, incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos.

(5)
Contratações por resultados, tanto de consultores como de bens e serviços, realizadas nos termos das normas aplicáveis.


(b)
As informações a que se refere essa alínea deverão ser publicadas de modo a facilitar seu uso e compreensão e assegurar a qualidade, veracidade, conveniência e confiabilidade.

(c)
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar uma proposta de emenda ao Artigo 72 das Normas Gerais, a fim de estabelecer procedimentos claros e transparentes para a utilização do Subfundo de Reserva.

AG/RES. 2775 (XLIII-O/13)

ELABORAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DA CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza extrema na região”; AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza extrema na região”; AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2449 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2542 (XL-O/10), AG/RES. 2695 (XLI-O/11) e AG/RES. 2699 (XLII-O/12), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região”; 
TENDO PRESENTE:

Que a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado em Cochabamba, Bolívia, aprovou a Carta Social das Américas, constante do documento AG/doc.5242/12, e encarregou o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de preparar em conjunto um projeto de Plano de Ação da referida Carta, que inclua os princípios de desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que fortaleçam os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza, e que submetam os resultados do seu trabalho à consideração da Assembleia Geral no próximo período de sessões; 

Que, em setembro de 2012, foi constituído o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI, com a finalidade de atender a esse mandato;

Que a Carta Social das Américas, a Proposta de Plano de Ação da Carta Social das Américas (GTC/CASA/doc.201/12) e a Exposição de Motivos para a elaboração da Proposta de Plano de Ação da Carta Social das Américas (GTC/CASA/doc.201/12 add. 1) são os documentos base que deram início ao processo formal de negociação com vistas à elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas; e

Que, embora o Grupo de Trabalho tenha progredido consideravelmente na elaboração do referido Plano de Ação, em virtude da diversidade de temas que a Carta Social das Américas abrange e da complexidade desses assuntos, faz-se necessário consultar numerosos setores, o que requer a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho; e

CONVENCIDA da necessidade de que todos os esforços necessários sejam envidados para avançar mais rapidamente na elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas,

RESOLVE:

1. Prorrogar o mandato do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e instá-lo a que conclua a Proposta de Plano de Ação da Carta Social das Américas antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

2. Solicitar à Secretaria-Geral que continue a oferecer ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI o apoio técnico de que necessite para concluir seu trabalho, em coordenação com todas as áreas competentes da Organização e os organismos internacionais especializados.

3. Solicitar aos Estados membros que promovam a divulgação da Carta Social das Américas.

4. Solicitar à Secretaria-Geral a divulgação da Carta Social das Américas e sua incorporação como um dos documentos básicos da Organização, bem como a criação de um link direto para esse documento na página da Organização dos Estados Americanos na internet.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2776 (XLIII-O/13)

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2014

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual da Comissão Preparatória à Assembleia Geral (AG/doc.5357/13 corr. 1);

O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014 (AG/CP/Sub.AAP-379/13); e

O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4860/13) apresentado ao Conselho Permanente em 3 de maio de 2013;

LEVANDO EM CONTA:

Que, de acordo com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para a determinação da cota com que cada Governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e sua determinação de contribuir de forma equitativa;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que desde então modificou essas medidas por meio das resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e
Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2012-2014; e

CONSIDERANDO:

Que os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional são pilares da Organização;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), a Assembleia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta a ser apresentada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, que terá lugar em junho de 2013, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2014, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, bem como todas as outras receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para custear os aumentos por custo de vida e regulamentares;


Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (objeto 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014 (mencionado algumas vezes como “cifra indicativa”), inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário;

Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2014, que será aprovado pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões a ser realizado, o mais tardar, em 30 de outubro de 2013;

Que, com base no Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, a Secretaria-Geral deve apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização dos recursos da Recuperação de Custos Indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos imediatamente anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que a Assembleia Geral também aprovará esse orçamento de RCI; 

Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário carece de recursos suficientes para financiar quaisquer despesas que excedam a receita total recebida no exercício financeiro atual; e

Que é necessário prosseguir com o trabalho de racionalização de mandatos, desenvolvendo uma visão estratégica para a Organização e implementando a iniciativa de modernização da gestão atualmente em exame pelos Estados membros, 

RESOLVE:

1. Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2014, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras constantes do Anexo A: Fixação de Cotas para o Fundo Ordinário 2014.

2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014 em US$82.978.200,00  e financiá-lo da seguinte maneira:

a) contribuições líquidas dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$80.552.200,00 atribuídas da seguinte maneira: 

i. total bruto de pagamento de cotas no valor de US$81.105.400,00, distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07).

ii. redução de US$553.200,00 nos descontos por pagamento oportuno, em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas, previstas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas pelas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

b) contribuição de US$126.000,00 do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; essa contribuição, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2013 para execução em 2014;

c) receita de US$1.500.000,00 a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d) outras receitas, no total de US$800.000,00, a título de juros e amortizações, entre outras.

3. Fixar o limite geral de gastos da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$5.250.000,00, montante que não inclui a transferência de US$1.500.000,00 ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no supracitado parágrafo 2, c, em conformidade com as Normas Gerais, desde que se concretize a arrecadação dessa quantia.

4. Solicitar ao Secretário-Geral que a proposta de orçamento-programa para 2014 reflita o impacto proporcional global entre os capítulos e subprogramas orçamentários em decorrência da absorção dos aumentos regulamentares na remuneração do pessoal e da redução da receita total em comparação com o período orçamentário anterior. 


[image: image2]
AG/RES. 2777 (XLIII-O/13)

FORTALECIMENTO DO TEMA MIGRATÓRIO NA OEA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2738 (XLII-O/12), “Fortalecimento do tema migratório na OEA: Constituição da Comissão de Assuntos Migratório”, AG/RES. 2729 (XLII-O/12), “Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e todas as resoluções anteriores pertinentes; 


DESTACANDO o estreito vínculo entre a migração, o desenvolvimento e os direitos humanos, e reconhecendo que o respeito a esses direitos é um pilar imprescindível para o desenvolvimento, que, por sua vez, é essencial para o efetivo exercício dos referidos direitos e para que se usufruam os aspectos positivos da migração internacional;


CONSCIENTE de que todos os Estados membros são países de origem, trânsito, destino ou retorno de migrantes, e que têm a faculdade de regular a migração de pessoas a seu território;


RECONHECENDO a constituição da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) e sua incorporação ao Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e ao Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI;


REAFIRMANDO os critérios de funcionamento da CAM, constantes da resolução AG/RES. 2738 (XLII-O/12) e do referido Regulamento do CIDI;


RECORDANDO a resolução CIM/RES. 252 (XXXIV-O/08), da Comissão Interamericana de Mulheres, mediante a qual se insta a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) a que continue a incorporar uma perspectiva de gênero a sua análise da migração internacional, e que a CAM incorporou às suas funções no Artigo 58 do mencionado Regulamento do CIDI;


TOMANDO NOTA das realizações no âmbito da CAM no período 2012-2013, dentre as quais se destacam a realização do curso sobre migração internacional, realizado em cooperação com a Organização Internacional para Migrações (OIM), cujo tema central foi “Principais oportunidades e desafios da migração internacional”, e dos avanços registrados no processo de revisão do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias; e


Considerando a necessidade de destinar os recursos necessários ao CIDI no orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos, a fim de assegurar o devido funcionamento da CAM como uma comissão permanente do CIDI,

RESOLVE:

1. Encarregar a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) de prosseguir a revisão, implementação e acompanhamento do Programa Interamericano para a Promoção e  Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, com vistas a otimizar seus objetivos. A CAM apresentará um relatório à Assembleia Geral sobre os resultados obtidos. 

2. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, por intermédio da CAM, antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, em cooperação com a Organização Internacional para Migrações (OIM) e com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), organize um curso com foco no vínculo entre migração, desenvolvimento e direitos humanos, dirigido ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, das dependências consulares dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.

3. Incumbir a SEDI de identificar os mecanismos efetivos que possibilitem o financiamento sustentável do Relatório do Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI) a fim de assegurar sua continuidade.

4. Instar os Estados membros e Observadores Permanentes, bem como as organizações regionais, internacionais, da sociedade civil e outros atores sociais a que considerem efetuar contribuições voluntárias para o trabalho da CAM. 

5. Encarregar a CAM de atuar em consulta e coordenação com os Estados membros, por meio dos mecanismos e fóruns intergovernamentais sobre migração, a fim de que o vínculo entre migração e desenvolvimento seja levado em conta na Agenda de Desenvolvimento pós-2015, no âmbito do respeito dos direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias.

6. Encarregar a CAM de apresentar suas contribuições, por meio de um relatório sobre as atividades específicas da Organização dos Estados Americanos na área de migração, ao Presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas, antes do Segundo Diálogo de Alto Nível sobre Migração Internacional e Desenvolvimento, a ser realizado em outubro de 2013.

7. Instruir o Secretário-Geral a que identifique e proporcione os recursos necessários para o funcionamento da CAM durante o segundo semestre de 2013, e a que leve em consideração, na preparação da proposta de orçamento-programa da Organização para 2014, um aumento de reuniões no âmbito do CIDI, devido à criação da CAM como uma de suas comissões permanentes.

8. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
AG/RES. 2778 (XLIII-O/13)

FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO a Carta da Organização dos Estados Americanos, em especial os capítulos VII, “Desenvolvimento integral”, e XIII, “O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, além da Carta Social das Américas; 


TENDO VISTO TAMBÉM as resoluções AG/RES. 2741 (XLII-O/12), “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009)”; AG/RES. 2739 (XLII-O/12), “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2740 (XLII-O/12), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos”; AG/RES. 2746 (XLII-O/12), “Fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento integral”; e AG/RES. 2751 (XLII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral”, aprovadas no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizada em Cochabamba, Bolívia; 

LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009)
/ é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral no âmbito da política geral e das prioridades definidas pela Assembleia Geral, bem como dos mandatos emanados do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), inclusive de suas reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades; 


Que o referido Plano Estratégico estabelece um campo de ação em dois níveis estratégicos. O primeiro, o nível político, se destina a fortalecer o diálogo bem como os acordos e mecanismos institucionais básicos para que tanto os Governos como a Secretaria-Geral possam implementar o Plano. O segundo, o nível programático, define uma série de áreas prioritárias para assegurar a implementação focalizada e efetiva do Plano, que são de especial interesse para os Estados membros e em que a Organização dos Estados Americanos (OEA) goza de vantagens comparativas; e 


Que o Estatuto do CIDI dispõe que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considere pertinente”; e encarrega o CIDI de formular e recomendar à Assembleia Geral o Plano Estratégico, bem como de examinar e, se for o caso, adotar propostas relativas à formulação e atualização desse Plano; 

CONSIDERANDO:


Que o CIDI iniciou um processo de diálogo substantivo que visa a apoiar o processo de reflexão dos Estados para focalizar o trabalho da OEA em matéria de desenvolvimento integral, maximizar os recursos existentes e aproveitar suas vantagens comparativas; 

Que, no âmbito do CIDI, encontra-se em andamento um processo de reflexão e consulta orientado a considerar as distintas alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento; e 


Que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) deverá considerar as modalidades inovadoras de cooperação e os mecanismos de financiamento utilizados na OEA, proporcionando, com o apoio da Secretaria, recomendações e diretrizes, para potencializar e consolidar essas modalidades, a fim de vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais; 

TOMANDO NOTA do documento “Proposta de ajustes ao esquema de funcionamento provisório do FEMCIDI” (CIDI/GT/FORCIDI/doc.85/13 rev. 1 corr. 1), apresentado pela Presidência do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos; 


TENDO VISTO o Artigo 79 da Carta da Organização dos Estados Americanos, segundo o qual cada Conselho redigirá seu estatuto e o submeterá à aprovação da Assembleia Geral; 
CONSIDERANDO que, em conformidade com a resolução AG/RES. 2739 (XLII-O/12), “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, se extinguiu a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e se incumbiu o CIDI de modificar seu Estatuto e seu Regulamento, bem como os regulamentos de seus órgãos, e se instruiu e autorizou o Conselho Permanente a modificar as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; e 


CONSIDERANDO TAMBÉM que, no âmbito do exercício de revisão de mandatos que está sendo realizado pelas diversas comissões do Conselho Permanente e do CIDI, o Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado da Revisão dos Mandatos sobre Desenvolvimento Integral concluiu a revisão e classificação dos temas dos mandatos correspondentes ao período 2007-2012, segundo consta do Relatório CIDI/doc.19/12, o qual foi aprovado pelo CIDI e encaminhado ao Conselho Permanente, a fim de servir de informação para as decisões sobre a matéria a serem aprovadas pelos Estados membros, 

RESOLVE:

I.
FORTALECIMENTO DO diÁlogo polÍtico E DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO 

1. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a fortalecer o diálogo político substantivo no âmbito das reuniões ordinárias mensais e a buscar sinergias e complementaridades entre os temas que aborda e os processos ministeriais setoriais. 


2.
Encarregar o CIDI de, no âmbito do diálogo político substantivo, revisar e atualizar suas prioridades de longo prazo, levando em consideração, entre outros aspectos, as diretrizes emanadas do Conselho Permanente sobre o processo de revisão e priorização de mandatos, com vistas a oferecer um tratamento integral do desenvolvimento no Hemisfério.

3.
Prorrogar a vigência do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos até o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, e solicitar-lhe que apresente recomendações ao CIDI, o mais tardar até 15 de abril de 2014. 

4. Solicitar ao CIDI que, se ao considerar as possíveis ações destinadas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, determine a necessidade de modificações no CIDI, no Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e na Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive nos respectivos estatutos ou regulamentos, as aprove ad referendum da Assembleia Geral, conforme seja pertinente. 

5.
Encarregar a SEDI de continuar maximizando as sinergias dentro de seus departamentos e entre eles, a fim de se tornarem mais eficientes, aproveitarem os vínculos entre os temas de sua competência e fortalecerem a formulação e implementação de programas, projetos e atividades.

Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento

6.
Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009) até 31 de dezembro de 2014. 


7.
Encarregar o CIDI de, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, iniciar um diálogo em torno do conteúdo do próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009) e de examinar seus vínculos com a Carta Social das Américas e seu futuro Plano de Ação, entre outros instrumentos pertinentes, e em torno da contribuição das atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) em matéria de desenvolvimento, com relação a outras instituições do Sistema Interamericano, a fim de determinar as respectivas áreas de impacto e eficácia em matéria de custos. 

Adequação normativa do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


8.
Aprovar as modificações no Estatuto do CIDI e no Estatuto da AICD, constantes dos documentos CIDI/doc.38/13 e CIDI/doc.41/13, que figuram como anexos a esta resolução, e aprovadas pelo CIDI, ad referendum da Assembleia Geral, por meio da resolução CIDI/RES. 289 (XXVI-O/13). 


9.
Aprovar as modificações nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, constantes do documento CIDI/doc.43/13. 
II.
FORTALECIMENTO DOS MECANISMOS E MODALIDADES DE COOPERAÇÃO

Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)


10.
Reconhecer o valor do FEMCIDI e os benefícios proporcionados aos Estados membros por meio das atividades de cooperação solidária financiadas pelo Fundo, e enfatizar a necessidade de avaliar sua estrutura atual, com vistas a fortalecê-lo e adequá-lo às novas realidades de cooperação no Hemisfério. 

11.
Reconhecer também as contribuições voluntárias dos Estados membros ao FEMCIDI e reiterar a importância de sua manutenção e, se possível, considerar sua ampliação.


12.
Encarregar o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos de, com o apoio da Secretaria, continuar avançando na consideração e no estudo do documento “Proposta de ajustes ao esquema de funcionamento provisório do FEMCIDI” (CIDI/GT/FORCIDI/doc.85/13 rev. 1 corr. 1), de modo que, até 30 de setembro de 2013, apresente ao CIDI suas recomendações para uma estrutura definitiva de funcionamento do FEMCIDI. 

13.
Encarregar o CIDI de considerar e aprovar uma estrutura definitiva de funcionamento do FEMCIDI, inclusive ajustes em suas normas, até 30 de novembro de 2013, a fim de que, o mais tardar até 31 de janeiro de 2014, a SEDI realize a convocatória para propostas de cooperação com base no esquema definitivo do FEMCIDI, com as contribuições voluntárias feitas pelos Estados membros em 2012. 

Promoção e incorporação de outros mecanismos e modalidades de cooperação
14. Destacar a importância da cooperação multilateral para o desenvolvimento integral 

no âmbito do FEMCIDI e insistir em seu fortalecimento. 

15. Destacar a relevância dos esquemas de cooperação baseados no intercâmbio de conhecimentos de caráter técnico, compreendendo atividades de assistência técnica ou aperfeiçoamento de capacidades, além de outras modalidades de cooperação. 


16.
Encarregar o CIDI e seus órgãos subsidiários de continuar trabalhando para aumentar a eficiência e a eficácia da cooperação no FEMCIDI e para seu fortalecimento, bem como concluir seu processo de reestruturação. 


17.
Promover o apoio às diferentes modalidades de cooperação da OEA, horizontal, sul-sul e triangular, que constituem esquemas de transferência de conhecimentos, solidariedade e compromisso com a democracia e o desenvolvimento do Hemisfério. 


18.
Instar o CIDI a que promova e fortaleça os mecanismos e as novas modalidades de cooperação existentes, em particular o FEMCIDI, a cooperação horizontal, sul-sul e triangular, levando em consideração que essas modalidades contribuem para a transferência de conhecimentos entre os países com diferentes níveis de desenvolvimento e são, além disso, uma ponte de solidariedade e compromisso com a democracia.

19.
Instar os Estados membros a que realizem reuniões das Altas Autoridades de Cooperação a cada três anos, com o objetivo de orientar as políticas de cooperação solidária na Organização. 

20.
Instar também as autoridades setoriais a que definam a frequência e o formato mais apropriado a suas reuniões ministeriais, a fim de melhor articular o diálogo político, reduzir custos e propiciar tempo suficiente para o planejamento, implementação e avaliação de suas atividades e, em especial, que considerem a conveniência de realizar suas reuniões de maneira regular, no máximo uma vez a cada três anos.  


21.
Instar as máximas autoridades setoriais a que definam, no marco das respectivas comissões interamericanas, linhas temáticas e de ação concretas que permitam, na medida do possível, orientar de maneira mais precisa as ações de cooperação para o desenvolvimento no âmbito da Organização.


22.
Solicitar à Junta Diretora da AICD que elabore, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um guia de diretrizes básicas para incorporar novas modalidades à cooperação horizontal, sul-sul e triangular, com o objetivo de aprofundar a cooperação solidária para o desenvolvimento na OEA, considerando as contribuições que os Estados membros e demais órgãos do CIDI ofereçam para tal efeito, bem como outros esforços relevantes para assegurar que a cooperação para o desenvolvimento na OEA seja eficaz e apoie a consecução de resultados. Além disso, encarregar o CIDI de considerar e aprovar essas diretrizes e instruir a Secretaria-Geral a que apoie esses esforços, fornecendo as informações que lhe forem solicitadas. 
III.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO 

23.
Encarregar a SEDI de apresentar, em 30 de setembro de 2013, um plano de trabalho anual com as atividades que pretenda executar em apoio a esta resolução e a outros mandatos vigentes do CIDI. O plano de trabalho deverá levar em conta, entre outros aspectos, as instruções dadas à Secretaria-Geral com respeito aos relatórios de gestão, planejamento estratégico e avaliação, tal como mencionado no orçamento-programa 2013 [resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12)].  Também deverá ser apresentado trimestralmente ao CIDI um relatório sobre a execução, ajuste e atualizações relacionados a esse plano de trabalho. 

24.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) (parágrafo 15 da Declaração de Québec, parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e nas resoluções anteriores com o mesmo título. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções feitas nesta resolução ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral.
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ESTATUTO DO CONSELHO INTERAMERICANO

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Acordado na Vigésima Sexta Reunião Ordinária, realizada em 30 de abril de 2013)

CAPÍTULO I

NATUREZA E FINALIDADE

Artigo 1.
Natureza


O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) é um órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA) diretamente subordinado à Assembleia Geral com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento integral. Constitui também um foro para o diálogo interamericano sobre questões de interesse hemisférico nessa matéria.

Artigo 2.
Finalidade


O CIDI tem por finalidade promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza. Cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico de Desenvolvimento Integral.

CAPÍTULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3.
Funções e atribuições do CIDI


O CIDI terá as seguintes funções e atribuições:

a) formular o Plano Estratégico e recomendá-lo à Assembleia Geral;

b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;

c) promover, coordenar e supervisionar a execução do Plano Estratégico;
d) convocar reuniões ordinárias do Conselho, em nível ministerial ou equivalente, reuniões ordinárias mensais, reuniões extraordinárias e reuniões setoriais ou especializadas;

e) propor à Assembleia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana; convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando for o caso, a realização dessas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;

f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;

g) adotar as políticas e diretrizes gerais a serem seguidas pela Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) na realização das atividades da AICD em matéria de cooperação;

h) convocar reuniões e seminários de alto nível para a análise de problemas em matéria de desenvolvimento e a identificação de iniciativas que possam ser desenvolvidas no âmbito do CIDI, inclusive as que decorram da aplicação do Artigo 37 da Carta da Organização dos Estados Americanos;

i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considerar pertinentes para seu aperfeiçoamento e o uso mais eficiente dos recursos, e informar a Assembleia Geral a esse respeito;

j) coordenar e articular as atividades dos órgãos subsidiários do CIDI;

k) criar mecanismos de consulta e diálogo entre as reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI e as comissões interamericanas;

l) receber, analisar e tomar medidas quanto aos relatórios e às recomendações de seus órgãos subsidiários, bem como quanto aos relatórios de outros órgãos encarregados da execução dos projetos do CIDI;

m) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

n) adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD, cuja utilização não esteja sujeita a finalidades e limitações determinadas pelo doador;

o) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e modificações ao documento;

p) aprovar as diretrizes de políticas e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD para a elaboração, aprovação e execução do orçamento-programa da AICD;

q) considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;

r) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação;

s) instruir a Secretaria-Geral e a SEDI a propósito da realização de tarefas e atividades de apoio, com vistas ao cumprimento dos mandatos e funções que sejam atribuídos ao CIDI;

t) aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e os regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;

u)
autorizar dotações orçamentárias extraordinárias do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) para atender a situações ou atividades não previstas, e determinar a fonte dos recursos necessários, em conformidade com o Artigo 96 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; e


v)
Cumprir as demais funções que lhe são atribuídas pela Carta da Organização dos Estados Americanos e outros instrumentos interamericanos, a Assembleia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, conforme as disposições do Artigo 70, bem como as demais que se estabelecem neste Estatuto, e apresentar recomendações no âmbito de suas atribuições.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 4.
Composição do CIDI, representação e reuniões 

O CIDI é constituído por todos os Estados membros da OEA, que se farão representar por delegados nas reuniões contempladas no Artigo 96 da Carta da OEA e nos Artigos 19 a 21 deste Estatuto. 

Artigo 5.
Órgãos subsidiários do CIDI

Os seguintes órgãos serão subordinados ao CIDI:

a) Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);

b) comissões especializadas não permanentes (CENPES);

c) comissões interamericanas; 

d) comissões permanentes do CIDI; e

e) demais órgãos subsidiários e organismos que o Conselho criar.

Artigo 6.
Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)


A AICD é o órgão subsidiário do CIDI criado para promover, coordenar, administrar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades no âmbito da Carta da OEA e, em especial, no marco do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009) do CIDI. Fazem parte da AICD a Junta Diretora e a SEDI.

Artigo 7.
Funções da AICD

As funções específicas da AICD, de sua Junta Diretora e da SEDI estão definidas no Estatuto da AICD.

Artigo 8.
Comissões especializadas não permanentes (CENPES)


As CENPES são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI para a consideração de assuntos de caráter especializado ou para o desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. Serão estabelecidas pelo CIDI, por um período determinado no momento de sua criação, e não excederão o número das referidas áreas prioritárias.

Artigo 9.
Funções das CENPES

Em suas respectivas áreas de competência, as CENPES terão as seguintes funções:

a) apoiar o CIDI na formulação das políticas e programas setoriais do Plano Estratégico;

b) concertar e examinar as propostas de programas, projetos e atividades de cooperação a serem financiadas pelo FEMCIDI e remetê-las à SEDI, com recomendações, para a consideração da Junta Diretora da AICD;

c) examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação e seus resultados e formular à Junta Diretora da AICD as recomendações que considerar pertinentes;

d) apoiar, em sua área de competência, a preparação das reuniões do CIDI e da AICD; e

e) cumprir os mandatos específicos que lhe confiram o CIDI e a Junta Diretora da AICD, e informá-los a esse respeito.
Artigo 10.
Composição das CENPES


Cada comissão especializada não permanente será constituída por no máximo sete especialistas de reconhecida competência em sua área de especialização, eleitos pelo CIDI dentre os candidatos propostos pelos Estados membros, pelo período estabelecido no momento da eleição. Nenhuma comissão poderá ter mais de um especialista de uma mesma nacionalidade. Cada comissão elegerá seu Presidente.

Artigo 11.
Comitê Ad Hoc de Coordenação das CENPES


Os Presidentes das CENPES constituirão um comitê ad hoc, a fim de coordenar de maneira integrada as ações setoriais de cooperação e contribuir para a preparação de reuniões do CIDI, das quais participarão na qualidade de assessores, quando solicitados.

Artigo 12.
Comissões interamericanas do CIDI


O CIDI poderá estabelecer, por decisão de dois terços dos Estados membros, comissões interamericanas que tenham relação com as áreas prioritárias do Plano Estratégico. O CIDI definirá em cada caso a natureza, finalidade, estrutura e funcionamento das comissões que estabelecer.

Artigo 13.
Finalidade das comissões interamericanas

As comissões interamericanas terão por finalidade dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária em um determinado setor, acompanhar os mandatos acordados em nível ministerial e identificar iniciativas multilaterais de cooperação.

Artigo 14.
Composição das comissões interamericanas

As comissões interamericanas serão integradas pelas autoridades setoriais político-técnicas acreditadas pelo Governo de cada Estado membro.

Artigo 15.
Funções das comissões interamericanas


Em sua área de competência, as comissões interamericanas terão, entre outras, conforme o caso, as seguintes funções:

a) propor e promover políticas de cooperação solidária para o desenvolvimento;

b) apoiar a preparação e o acompanhamento de reuniões especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;

c) contribuir para a elaboração e implementação dos programas interamericanos de cooperação solidária;

d) formular as diretrizes para a elaboração e apresentação de propostas de projetos e atividades de cooperação solidária em concordância com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária (2006-2009), o Estatuto do FEMCIDI, o respectivo programa interamericano e outros documentos relevantes;
e) definir e implementar estratégias de captação e mobilização de recursos adicionais para financiar programas, projetos e atividades de cooperação solidária; e

f) realizar outras funções, em consonância com seus objetivos, bem como as que lhes sejam atribuídas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.

Artigo 16.
O CIDI poderá criar comissões permanentes, conforme considerar necessário, para facilitar seu trabalho. As comissões permanentes serão regidas pelo Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI. 

Artigo 17.
Outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI


Os órgãos subsidiários e organismos que o CIDI decidir criar serão determinados pela natureza, finalidade, estrutura e funcionamento que o próprio Conselho lhes conferir.

Artigo 18.
Funções e responsabilidades da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI)

A SEDI terá as funções e responsabilidades dispostas no Estatuto da AICD. Além disso, a SEDI deverá:

a) apoiar o CIDI e seus órgãos na gestão e coordenação da participação de outros organismos interamericanos e internacionais, bem como de agências de cooperação de Estados membros e de Estados Observadores Permanentes nas atividades de cooperação;

b) coordenar, por intermédio dos mecanismos estabelecidos pelo Secretário-Geral, as atividades de cooperação que a Organização realizar por meio de todas as suas áreas; e

c) ser responsável, perante o CIDI e a Junta Diretora da AICD, pela execução e coordenação das atividades de cooperação apoiadas pela OEA no âmbito do CIDI e pelo uso dos recursos que os Estados membros tenham destinado a sua execução, bem como por seu andamento e resultados.
CAPÍTULO IV

FUNCIONAMENTO

Artigo 19.
Reuniões ordinárias do CIDI


Para o exercício das funções estabelecidas no Artigo 3 deste Estatuto, o CIDI realizará reuniões ordinárias, conforme necessário, pelo menos uma vez ao mês, preferencialmente na última terça-feira de cada mês. O Representante Permanente acreditado de cada um dos Estados membros será o representante principal desse Estado nas reuniões ordinárias do CIDI, e cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e assessores que considerar necessários para que o representem no CIDI. 
Artigo 20.
Reuniões setoriais ou especializadas do CIDI


O CIDI poderá realizar reuniões setoriais ou especializadas em nível ministerial ou equivalente. Cada Estado membro nomeará um chefe de delegação e os delegados suplentes e assessores que considerar necessários para representá-lo em qualquer dessas reuniões. As reuniões setoriais e especializadas poderão:


a)
formular recomendações sobre políticas de alcance hemisférico;


b)
incentivar iniciativas voltadas para o desenvolvimento e fortalecimento de foros de diálogo hemisférico;


c)
recomendar a criação de programas interamericanos de caráter especializado, setorial ou intersetorial, que possam ser incluídos no Plano Estratégico;


d)
recomendar a criação de CENPES e outros órgãos subsidiários e organismos do CIDI para desenvolver temas de caráter especializado, em conformidade com as prioridades e áreas de competência do CIDI. A competência, o funcionamento e a constituição das CENPES e dos órgãos subsidiários e organismos que se recomende estabelecer serão especificados nas reuniões setoriais ou especializadas;


e)
examinar periodicamente a execução das atividades de cooperação, avaliar seus resultados e formular as recomendações que julgarem pertinentes; e


f)
adotar as medidas necessárias para assegurar sua adequada realização e o acompanhamento de suas decisões.

Artigo 21.
Reuniões extraordinárias do CIDI


Além das reuniões ordinárias mensais, o CIDI poderá realizar reuniões extraordinárias para considerar assuntos específicos ou para os casos a que se refere o Artigo 37 da Carta da OEA. O representante principal de um Estado membro para as reuniões ordinárias atuará também como representante principal desse Estado nas reuniões extraordinárias, exceto quando, no caso de uma reunião extraordinária realizada em nível ministerial, o Estado membro acreditar outro chefe de delegação para ocupar seu lugar nessa reunião.

Artigo 22.
Eleição de autoridades do CIDI

As autoridades do CIDI serão eleitas em conformidade com as normas dispostas no Regulamento das Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI ou no Regulamento das Reuniões Setoriais e Especializadas de Ministros ou Altas Autoridades, conforme o caso. 
Artigo 23.
Quórum


O quórum para as reuniões do Conselho é constituído pela maioria simples dos representantes dos Estados membros.

Artigo 24.
Votação


Cada Estado membro tem direito a um voto. As decisões que o CIDI aprovar mediante votação exigirão o voto da maioria de seus membros, salvo disposição em contrário da Carta da OEA, de outros instrumentos interamericanos ou deste Estatuto. A aprovação de dois terços dos Estados membros será necessária para decisões relativas ao orçamento. Os assuntos de procedimento requerem a aprovação da maioria estabelecida no Regulamento.

Artigo 25.
Comissões

O CIDI poderá criar comissões ou grupos de trabalho, conforme considerar necessário, para facilitar suas atividades, de acordo com o disposto em seu Regulamento. 

CAPÍTULO V

PLANO ESTRATÉGICO

Artigo 26.
Conteúdo e estruturação do Plano Estratégico


O Plano Estratégico articulará as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. Será estruturado com base nos programas interamericanos de cooperação. Seu planejamento será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considerar pertinente.

Artigo 27.
Programas interamericanos de cooperação


Os programas interamericanos de cooperação terão por finalidade facilitar o diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral, fortalecer os programas nacionais e promover a cooperação com ênfase em ações de alcance multinacional que levem em conta a participação dos países de menor desenvolvimento relativo. Os programas interamericanos de cooperação incluirão objetivos, metas, estratégias, modalidades e âmbito de ação, além de diretrizes e mecanismos de avaliação. Os projetos e outras atividades de cooperação deverão estar circunscritos a esses programas.

CAPÍTULO VI

FINANCIAMENTO

Artigo 28.
Disposições financeiras e orçamentárias referentes ao CIDI


No que tange às disposições financeiras e orçamentárias, o CIDI:


a)
formulará diretrizes para a Secretaria-Geral, de acordo com os Artigos 95, b, e 112, c, da Carta da OEA e os artigos correspondentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, com vistas à elaboração do orçamento-programa em matéria de cooperação com base no Plano Estratégico. Também definirá os meios, formas e fontes de financiamento dos programas aprovados pelos Estados membros;


b)
terá um capítulo no orçamento-programa da Organização e disporá do FEMCIDI, cujo funcionamento será regulamentado por estatuto próprio;


c)
estabelecerá, nas reuniões ordinárias, as normas referentes aos mecanismos de financiamento, e receberá as ofertas de contribuições voluntárias dos Estados membros ao FEMCIDI com a indicação, quando for o caso, das respectivas subcontas;


d)
poderá formular, nas reuniões especializadas ou setoriais, iniciativas para incentivar e facilitar contribuições financeiras, técnicas e de outra natureza, por parte de instituições públicas e privadas dos Estados membros e Estados Observadores Permanentes, bem como de entidades internacionais, a fim de apoiar o desenvolvimento dos programas interamericanos compreendidos em seus respectivos setores; e


e)
avaliará o cumprimento das diretrizes programáticas e orçamentárias que tiver estabelecido.

Artigo 
29.
Financiamento para a participação de membros das CENPES


O orçamento-programa de cooperação deverá incluir as disposições necessárias que possibilitem contribuir para o financiamento, quando necessário, da participação dos membros das CENPES nas reuniões que se realizem.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 30.
Regulamentos do CIDI e de seus órgãos


O CIDI aprovará seu Regulamento, os de suas comissões interamericanas e os de outros órgãos subsidiários e organismos.

Artigo 31.
Reforma do Estatuto


O CIDI poderá propor à Assembleia Geral as emendas ao Estatuto que considerar convenientes. Qualquer reforma deste Estatuto deverá ser aprovada pela Assembleia Geral.

Artigo 32.
Comissão Especial de Comércio


A Comissão Especial de Comércio (CEC) incorpora-se ao âmbito do CIDI como comissão especial cujo mandato, constituição e estrutura serão determinados pelos instrumentos que a regulamentem.
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ESTATUTO DA AGÊNCIA INTERAMERICANA

PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO (AICD)
(Acordado na Vigésima Sexta Reunião Ordinária, em 30 de abril de 2013)

CAPÍTULO I

NATUREZA E PROPÓSITO

Artigo 1

Natureza


A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os Artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os Artigos 5 e 17 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Artigo 2

Propósito


O propósito da AICD é promover, coordenar, gerir e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante, atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária (2006-2009) do CIDI (doravante, Plano Estratégico).

CAPITULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3

Funções


A AICD terá as seguintes funções:


1.
administrar, avaliar e supervisionar as atividades de cooperação solidária estabelecidas no âmbito do Plano Estratégico e de seus programas interamericanos aprovados pelo CIDI;


2.
administrar e supervisionar os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA;


3.
desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento;


4.
administrar e prestar contas dos recursos do FEMCIDI e de outros fundos captados pela AICD e confiados a ela;


5.
gerir a captação de recursos financeiros, técnicos e de outra natureza com vistas a fortalecer as atividades de cooperação solidária; e


6.
aprovar, em conformidade com o Artigo 9 deste Estatuto, e o programa e as diretrizes programáticas e de políticas adotadas pelo CIDI, o método de execução das atividades de cooperação solidária e determinar seu nível de financiamento, procurando fazer com que os recursos de cooperação colocados à disposição da AICD sejam utilizados para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e menor desenvolvimento relativo.

Artigo 4

Atribuições

1.
A AICD exercerá suas atribuições no âmbito da Carta da OEA, em particular de seu Artigo 95, c, do Plano Estratégico do CIDI, do Estatuto do CIDI, deste Estatuto, do Estatuto do FEMCIDI, das disposições pertinentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e de outras diretrizes e normas adotadas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.


2.
A AICD responde perante o CIDI.


3.
Em caso de atuação da AICD fora do âmbito das atribuições estabelecidas em virtude deste artigo, o CIDI poderá tomar as medidas que considerar pertinentes, inclusive instruindo a AICD no sentido de reconsiderar suas ações.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 5

Estrutura


A AICD terá a seguinte estrutura:


1.
a Junta Diretora; e


2.
a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

Artigo 6

Junta Diretora

A Junta Diretora é o órgão representativo dos Estados membros destinado a promover maior eficiência na administração das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, fortalecer a capacidade da Organização de se beneficiar de conhecimentos especializados em matéria de cooperação para o desenvolvimento e captar o apoio técnico e outros recursos dos Estados membros e de outros Estados e organizações dos setores público e privado.

Artigo 7

Integração da Junta Diretora


1.
A Junta Diretora da AICD será integrada por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos eleitos pelo CIDI, observando-se, de acordo com o disposto no Artigo 77 da Carta, os princípios de rodízio e de representação geográfica equitativa, e assegurando-se que nenhum Estado membro seja excluído da oportunidade de ser eleito membro da Junta e que todas as regiões estejam sempre representadas.


2.
Os membros da Junta Diretora desempenharão suas funções por um período de dois anos.  A eleição realizar-se-á uma vez por ano na reunião ordinária do CIDI que se realizar antes da Assembleia Geral da OEA, e será feita de tal forma que, depois de um ano da primeira eleição, haja quatro vagas e no ano seguinte cinco, e essa alternância se mantenha ao longo dos anos.  O CIDI estabelecerá os procedimentos correspondentes às eleições, sua data de realização e o método de determinação das vagas iniciais.


3.
Cada Estado membro eleito para integrar a Junta Diretora deverá nomear um representante oficial que, de preferência, tenha reconhecida experiência e conhecimento em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e outras atividades conexas.  O Estado membro poderá também nomear representantes suplentes ou assessores perante a Junta.


4.
O Presidente do CIDI atuará ex officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Artigo 8

Participação nas Reuniões da Junta Diretora

1.
Os Estados que forem membros da Junta Diretora credenciarão seus representantes, mediante comunicações de suas Missões Permanentes dirigidas ao Secretário-Geral da Organização.


2.
Cada membro da Junta Diretora terá direito a um voto.


3.
Os Estados membros custearão as despesas acarretadas pela participação de seus representantes na Junta.


4.
A Junta Diretora permitirá, em conformidade com seu Regulamento, aprovado pelo CIDI, a assistência e participação em suas reuniões e atividades, sem direito a voto, de Estados membros que não a integrem e, conforme o caso, de Observadores Permanentes, outros Estados e organismos internacionais que tenham mostrado apoio substancial e compromisso no que se refere aos programas e atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 9

Funções da Junta Diretora


A Junta Diretora encarregar-se-á de:


1.
supervisionar, analisar e avaliar a execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, em conformidade com as diretrizes programáticas e de políticas aprovadas pelo CIDI;


2.
apresentar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral as orientações operacionais para a implementação, monitoração e avaliação dos projetos de cooperação solidária para o desenvolvimento de acordo com as diretrizes programáticas e de políticas estabelecidas pelo CIDI;


3.
decidir a execução e o nível de financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento em conformidade com o Estatuto do FEMCIDI e as recomendações formuladas pelas CENPES;


4.
emitir diretrizes e definir estratégias para a captação de recursos adicionais para o financiamento das atividades de cooperação solidária;


5.
recomendar ao CIDI, conforme o caso, a aprovação de diretrizes gerais para a alocação de recursos mobilizados pela AICD para cuja utilização os doadores não tiverem especificado fins e limitações;


6.
supervisionar a administração de todos os recursos confiados à AICD e informar o CIDI a respeito quando esta o solicitar;


7.
autorizar o estabelecimento de subcontas setoriais do FEMCIDI, de acordo com a necessidade, no âmbito das prioridades do Plano Estratégico, em conformidade com o Artigo 9 do Estatuto do FEMCIDI;


8.
aprovar diretrizes para o estabelecimento de fundos específicos e fiduciários vinculados com os objetivos e as atividades da AICD e a alocação desses fundos em consonância com os acordos ajustados com os contribuintes;


9.
adotar diretrizes para que a AICD realize acertos com bancos e outras instituições financeiras, relativos à gestão de seus recursos financeiros;


10.
submeter à consideração do CIDI a proposta anual de orçamento da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI;


11.
propor ao CIDI emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD, quando for o caso, ou para seu encaminhamento aos órgãos competentes;


12.
aprovar, no âmbito das políticas estabelecidas pelo CIDI com vistas ao aumento dos recursos, diretrizes para que a AICD promova relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados, organizações nacionais e internacionais, e outras entidades e pessoas; e


13.
informar, pelo menos duas vezes por ano, o CIDI e, se for o caso, outras entidades e pessoas, sobre as atividades da AICD.

Artigo 10

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), dependência da Secretaria-Geral, atuará como a Secretaria Executiva da AICD e será identificada nas normas e nos regulamentos da AICD, e nos documentos oficiais, como a “Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral”.

Artigo 11

Funções da Secretaria Executiva

de Desenvolvimento Integral

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral encarregar-se-á de:


1.
apoiar os Estados membros no sentido de fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento no intercâmbio de experiências, ações conjuntas, apoio mútuo e coordenação entre organismos dos Estados membros responsáveis pela cooperação para o desenvolvimento, bem como entre as entidades públicas e privadas nos Estados membros.  Com este objetivo, deverá:



a)
realizar a avaliação inicial de todos os pedidos de atividades de cooperação apresentados;



b)
preparar a proposta de Programação de Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (doravante, Proposta de Programação), levando em conta as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico em matéria de cooperação; e



c)
realizar a avaliação dos resultados da execução dos projetos e das atividades para sua inclusão nos relatórios para a Junta Diretora.


2.
formular, promover e implementar iniciativas e acordos de cooperação com organismos de cooperação e desenvolvimento e instituições públicas e privadas dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes e de outros Estados, bem como com organizações internacionais, organismos de cooperação regionais e internacionais e instituições financeiras e outras entidades com o objetivo de:



a)
facilitar a captação e mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros;



b)
promover a cooperação horizontal, como elemento importante das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, mediante uma maior coordenação e a criação dos mecanismos necessários;



c)
promover o desenvolvimento de recursos humanos por meio de programas de bolsas de estudo e capacitação, intercâmbios profissionais e acadêmicos, sistemas de educação a distância e outras atividades semelhantes; e



d)
promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos especializados, identificar recursos e coordenar ofertas e demandas de cooperação, coletando, processando e disseminando informações com vistas a facilitar e promover ações conjuntas e a transferência de tecnologias afins;


3.
proporcionar apoio às instituições dos Estados membros que o solicitarem, em particular dos países de economias menores e menor desenvolvimento relativo, para identificar, formular e facilitar a execução e coordenação de projetos e atividades financiados pelo FEMCIDI;


4.
desenvolver atividades e administrar projetos a serem financiados com recursos captados pela AICD ou a esta confiados;


5.
proporcionar apoio específico às instituições dos Estados membros que o solicitarem, com recursos especificamente destinados, para facilitar a formulação, administração e avaliação de projetos e atividades financiados com recursos que não provêm do FEMCIDI;


6.
administrar e autorizar a obrigação e o desembolso dos recursos do FEMCIDI, dos fundos específicos e de outros recursos confiados à AICD, em conformidade com as normas e os acordos pertinentes;


7.
informar periodicamente a Junta Diretora, o CIDI e, se for o caso, os contribuintes de recursos sobre o andamento dos projetos e das atividades, os resultados obtidos em sua execução, a captação de fundos e o estado financeiro dos fundos e outros recursos confiados à AICD;


8.
prestar apoio ao CIDI na formulação, atualização e avaliação do Plano Estratégico e dos programas interamericanos;


9.
recomendar à Junta Diretora emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;


10.
proporcionar os serviços de apoio necessários para o funcionamento adequado da Junta Diretora;


11.
apresentar à consideração da Junta Diretora a proposta de orçamento anual da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI;


12.
coordenar o apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD; e


13.
desempenhar qualquer outra função que lhe atribuírem o CIDI ou a Junta Diretora.

Artigo 12

Diretor-Geral da AICD


1.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os Artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD (doravante, Diretor-Geral).


2.
O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os Artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros do CIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.


3.
O Diretor-Geral será uma pessoa de reconhecida competência em matéria de, inter alia, programas de cooperação, desenvolvimento, administração de projetos, administração financeira e, particularmente, em captação de fundos.

Artigo 13

Funções do Diretor-Geral


O Diretor-Geral encarregar-se-á de:


1.
dirigir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral no desempenho de suas funções, em conformidade com a Carta da OEA, o Estatuto do CIDI, este Estatuto e outras normas e regulamentações pertinentes da Organização;


2.
executar as atividades técnicas, operacionais e administrativas de que a Junta Diretora e o Secretário-Geral o encarregarem no âmbito das normas e regulamentos da Organização e das diretrizes e políticas estabelecidas pelo CIDI, em suas respectivas áreas de competência;


3.
informar a Junta Diretora, o CIDI e o Secretário-Geral sobre o financiamento, as operações, as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento e outros assuntos da AICD;


4.
participar, com direito à palavra, mas sem voto, das reuniões da Junta Diretora e do CIDI e de outras atividades do CIDI;


5.
dirigir a execução de estratégias para mobilizar recursos financeiros, técnicos e de outra natureza no âmbito das diretrizes aprovadas pela Junta Diretora e, com essa finalidade, realizar acordos de cooperação pertinentes, sujeitos à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral;


6.
nomear o pessoal da AICD, sujeito à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral, levando em conta o Artigo 113 da Carta;


7.
representar a AICD no exercício das funções pertinentes estabelecidas neste Estatuto; e


8.
dirigir a coordenação do apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD.

Artigo 14

Recursos


1.
Os recursos alocados ao financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento agrupam-se nos seguintes fundos:  o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI); fundos específicos; fundos fiduciários; e o Fundo Ordinário da Organização, no que for aplicável.  Todos os recursos do FEMCIDI continuarão a fazer parte do orçamento-programa da Organização, que é aprovado anualmente pela Assembleia Geral.


2.
A AICD também administrará outros recursos que mobilizar ou lhe forem entregues.


3.
A Secretaria-Geral estabelecerá o Fundo de Operações da AICD para custear as despesas de supervisão, de administração e outras despesas gerais conexas da Secretaria Executiva. Este Fundo será administrado pelo Secretário Executivo de forma exclusiva e será constituído de:



a)
uma transferência do Fundo Ordinário do montante total de recursos no Capítulo V do orçamento-programa da OEA, excluindo i.) o montante alocado ao objeto da despesa 3 (bolsas de estudo) desse capítulo e ii.) os montantes despendidos diretamente pela Subsecretaria de Administração para pagar salários, emolumentos e qualquer outro pagamento devido ao pessoal da Secretaria Executiva. Esta transferência será feita trimestralmente, em proporção à percentagem da receita orçada no Fundo Ordinário, recebida pela Secretaria-Geral;



b)
as contribuições a título de apoio administrativo e supervisão técnica provenientes dos fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela AICD;



c)
os juros advindos deste Fundo; e



d)
outros recursos diversos recebidos pela AICD ou pela Secretaria-Geral para a AICD.


Nenhuma disposição deste artigo será interpretada no sentido de impedir que se financie pessoal provisório sob contrato por tempo limitado com recursos do FEMCIDI, em conformidade com o Artigo 11 do Estatuto do FEMCIDI, ou que se financie pessoal com fundos específicos e fundos fiduciários, na medida em que o permitam as condições que regem esses fundos.


4.
A Secretaria-Geral estabelecerá um fundo para os programas de bolsas de estudo e treinamento da AICD.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 15

Idiomas e documentos

1.
Os idiomas oficiais da AICD serão o espanhol, o francês, o inglês e o português.


2.
A Junta Diretora terá dois idiomas de trabalho, que serão determinados pela própria Junta.  Para as reuniões ordinárias da Junta Diretora, os documentos de trabalho estarão disponíveis nos idiomas de trabalho, e serão prestados serviços de interpretação nesses dois idiomas; sem prejuízo disso, os Estados membros da Organização poderão apresentar suas propostas por escrito em qualquer dos idiomas oficiais da AICD.


3.
Os relatórios, o Regulamento e as decisões da Junta Diretora, bem como qualquer outro documento oficial da AICD em sua forma final, serão distribuídos nos idiomas oficiais da AICD. Todos os demais documentos da AICD poderão ser distribuídos nos idiomas de trabalho.

Artigo 16

Custos dos serviços de apoio à Junta Diretora e

do pessoal da Secretaria Executiva


Os custos de infraestrutura e pessoal da Secretaria Executiva, dos serviços de conferências e do apoio logístico à Junta Diretora serão financiados pela Secretaria-Geral, de acordo com as disposições pertinentes do Estatuto do FEMCIDI.

Artigo 17

Apoio dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros

A AICD utilizará os serviços dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, onde existirem, em conformidade com as disposições vigentes.

Artigo 18

Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento


1.
A AICD, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, administrará o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, no âmbito das normas que regem o Programa e em conformidade com as políticas e prioridades aprovadas pelo CIDI e com as normas pertinentes, e informará o CIDI a respeito.


2.
O Fundo Ordinário continuará financiando o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento.  No entanto, a Secretaria Executiva elaborará uma estratégia de mobilização de recursos a fim de fortalecer o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, levando em conta, inter alia, o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, para que o Programa se torne completamente autossustentável do ponto de vista financeiro.

Artigo 19

Revisão


O CIDI, no prazo máximo de quatro anos após a entrada em vigor deste Estatuto, e a partir de então de forma periódica, realizará um exame integral do funcionamento, das operações e do financiamento da AICD e apresentará suas recomendações à Assembleia Geral.

Artigo 20

Regulamento


A Junta Diretora elaborará seu Regulamento, que será apresentado ao CIDI para aprovação.

Artigo 21

Modificações


Este Estatuto poderá ser modificado pela Assembleia Geral, por iniciativa própria ou por solicitação do CIDI.

Artigo 22

Entrada em vigor


Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.
AG/RES. 2779 (XLIII-O/13)

PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama, no Artigo 2, os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”;

CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que os “Estados membros darão primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, orientadas no sentido do melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso”, e dispõe nos Artigos 77 e 93 que os Conselhos criem os órgãos subsidiários e os organismos que julguem convenientes para o melhor exercício de suas funções;

RECORDANDO que o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelece que a finalidade do CIDI é “promover a cooperação solidária entre seus Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza”; e que este órgão “cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento integral”;


TENDO VISTO que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009)
/, cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2013 mediante a resolução AG/RES. 2740 (XLII-O/12), aprovada no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral realizado em Cochabamba, Bolívia, dispõe como áreas de ação das atividades de cooperação solidária: desenvolvimento social e geração de emprego produtivo; educação; diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados; desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia; fortalecimento das instituições democráticas; desenvolvimento sustentável do turismo; desenvolvimento sustentável e meio ambiente; e cultura;

RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral;


REAFIRMANDO que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam de maneiras distintas os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”;


RECORDANDO que a Carta Social das Américas reconhece que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, na medida em que ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;

LEVANDO EM CONTA o processo em andamento para a elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas;

REAFIRMANDO os mandatos vigentes e de procedimento formulados à Secretaria-Geral pelos Estados membros entre 2007 e 2012, confiados ao CIDI, validados pelo processo de análise conduzido pelo Grupo de Trabalho ad hoc do CIDI Encarregado de Revisar os Mandatos sobre Desenvolvimento Integral, e reconhecidos no documento CIDI/doc.20/12, “Mandatos vigentes e de procedimentos identificados na área de desenvolvimento integral (2007-2012)”; bem como no relatório do Grupo de Trabalho mencionado anteriormente, constante do documento CIDI/doc.19/12, remetido e apresentado pelo CIDI ao Conselho Permanente;


RECONHECENDO que, no âmbito do processo de reflexão e consulta para fortalecer o CIDI e seus órgãos subsidiários, iniciado em 2007, o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos implementou um plano e uma metodologia de trabalho (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1 e CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.44/11, respectivamente), existindo ainda uma série de temas substantivos referentes ao fortalecimento do diálogo político e da cooperação para o desenvolvimento que o referido Grupo de Trabalho deverá continuar a analisar e examinar, a fim de apresentar recomendações ao CIDI;


LEVANDO EM CONTA que o CIDI iniciou um processo de diálogo sobre temas substantivos vinculados ao desenvolvimento, com vistas a posicionar de maneira coerente e efetiva os trabalhos da Organização dos Estados Americanos em matéria de desenvolvimento integral, a fim de maximizar os recursos existentes, articular de modo mais eficiente o diálogo político e aproveitar suas vantagens comparativas;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO os trabalhos e declarações das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação;

RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos nas Quarta, Quinta e Sexta
/
/ Cúpulas das Américas, realizadas respectivamente em Mar del Plata, Argentina, em 2005; Port of Spain, Trinidad e Tobago, em 2009; e Cartagena das Índias, Colômbia, em 2012, reconheceram:
a) as contribuições dos Ministérios do Trabalho na consecução de seus objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, e os esforços envidados para promover o trabalho decente, digno e produtivo;
b) o forte vínculo entre o investimento em capital humano e o desenvolvimento e a importância de adaptar-se às necessidades variáveis e prioridades para o desenvolvimento, incorporando plenamente o conceito da inovação nos pilares relacionados com o desenvolvimento; e

c) que o “crescimento econômico sustentado com equidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”.

E resolveram:

d) “promover o crescimento econômico com equidade e inclusão social, por meio do fortalecimento das cooperativas e das micro, pequenas e médias empresas, inclusive as indústrias culturais, bem como das iniciativas de economia popular e outras unidades de produção, da inovação e da competitividade nos países das Américas” e “propiciar e apoiar, conforme seja pertinente, iniciativas que aumentem a contribuição das TICs para a inovação, o empreendimento, a produtividade, a competitividade, o surgimento de micro, pequenas e médias empresas, e o crescimento econômico no contexto do desenvolvimento sustentável”; também se comprometeram a “desenvolver e fortalecer, conforme seja pertinente, estratégias e políticas de emprego para a juventude”;
RECORDANDO TAMBÉM as resoluções da Assembleia Geral sobre promoção da responsabilidade social das empresas do Hemisfério; a resolução AG/RES. 1573 (XXVIII-O/98), “Proposta de transformação da Conferência Portuária Interamericana em Comissão Interamericana de Portos”; a resolução AG/RES. 2691 (XLI-O/11), “Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe”; a resolução CIDI/CIP/RES. 117 (VII-12), “Plano de Ação de Lima 2012-2013”; a resolução AG/RES. 2743 (XLII-O/12), “Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”; e reiterando a importância de todos os seus parágrafos preambulares;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO os papéis diferentes embora inter-relacionados de todos os grupos interessados, incluídos os Governos, as empresas, a sociedade civil, os grupos indígenas e as comunidades locais organizadas, as entidades acadêmicas e as pessoas e comunidades diretamente afetadas pelas atividades das empresas, na criação de emprego, no enfrentamento da pobreza extrema e na superação da desigualdade no Hemisfério;
LEVANDO EM CONTA o papel que podem desempenhar as parcerias entre os setores público e privado para a erradicação da pobreza e da fome em populações vulneráveis, bem como para a implementação de estratégias nacionais e planos de ação governamentais para a melhoria dos serviços sociais e que ambos os setores devem empenhar-se em fortalecer práticas sustentáveis para o cumprimento de tais objetivos;
RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2705 (XLII-O/12), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, reconhece a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicita à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática, em conformidade com os Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como para aumentar o conhecimento, divulgar os preceitos e promover a prática desse instrumento interamericano nos países do Hemisfério; 

RECONHECENDO que a conservação do ambiente marinho nas Américas é vital devido às contribuições econômicas, sociais e ambientais dos recursos e ecossistemas marinhos, em especial para as ilhas, Estados costeiros e as comunidades que vivem próximo dos mares ou que por algum outro motivo dependem deles para a consecução de suas metas de desenvolvimento sustentável;


TENDO VISTO o Consenso de Quito sobre Turismo Consciente nas Américas (CIDI/TUR-XX/doc.5/12 rev. 1); o relatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo (CIDI/TUR-XX/doc.12/13); e a resolução CIDI/RES. 284 (XXII-O/12), “Aprovação do Estatuto e Regulamento do Fundo Hemisférico de Turismo”;


CONSIDERANDO QUE “Turismo Consciente” é um conceito que está sendo elaborado e discutido em fóruns internacionais e que alguns países o incorporaram em suas políticas públicas dado seu potencial para contribuir para objetivos de desenvolvimento e inclusão social;


CONSIDERANDO TAMBÉM que é importante continuar, conforme necessário, com o processo de elaboração do conceito “Turismo Consciente”, que destacaria os conceitos de turismo responsável, ético, sustentável e inclusivo, e que ressalte a importância da experiência de vida proporcionada pelo turismo, bem como seu potencial de ser uma experiência transformadora para o indivíduo; e
RECONHECENDO a relevância substantiva das resoluções do CIDI e processo iniciado no âmbito da Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento de negociar resoluções ônibus e individuais, a fim de agilizar a negociação de maneira mais eficiente em termos de custos e tempo,

RESOLVE: 

I. FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

1. Reafirmar a prioridade que os Estados membros atribuem ao desenvolvimento integral como um dos quatro pilares da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Reconhecer o relatório do Grupo de Trabalho ad hoc para a Revisão de Mandatos na Área de Desenvolvimento (CIDI/doc.19/12) e, neste sentido, reafirmar o inventário de mandatos vigentes e de procedimento, inclusive os planos e programas interamericanos, bem como os documentos decorrentes das reuniões ministeriais no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).
3. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a oferecer apoio aos Estados membros no cumprimento dos objetivos e propósitos constantes desses mandatos e documentos referidos no parágrafo anterior.
4. Encarregar o CIDI de, no âmbito do diálogo político substantivo, revisar e atualizar suas prioridades no longo prazo, levando em conta, entre outros aspectos, as diretrizes emanadas do Conselho Permanente sobre o processo de revisão e priorização de mandatos, com vistas a oferecer um tratamento integral do desenvolvimento no Hemisfério.
II. REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI 


5.
No tocante à realização da Décima Oitava Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e à comemoração de seu quinquagésimo aniversário:
a) agradecer e aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para realizar a Décima Oitava CIMT e comemorar o quinquagésimo aniversário dessa conferência em Medellín, Colômbia, em 11 e 12 de novembro de 2013;
b) cumprimentar os Ministros e Ministras do Trabalho das Américas, bem como o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), ambos órgãos consultivos da CIMT, pelo quinquagésimo aniversário da CIMT; e

c) reconhecer as importantes contribuições da CIMT ao longo de seus cinquenta anos de vida, em matéria de institucionalização do diálogo social em âmbito hemisférico, fortalecimento dos Ministérios do Trabalho e inserção das políticas trabalhistas e de emprego nas agendas nacionais, em benefício de milhões de trabalhadores e trabalhadoras da Região. Reconhecer também o valor e a eficácia da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) como mecanismo de cooperação regional em matéria laboral e reiterar o compromisso de continuar a apoiá-la. 
6.
Com relação ao Relatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e à realização do Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo: 

a) agradecer ao Governo e ao povo do Equador a realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e endossar o Consenso de Quito sobre Turismo Consciente nas Américas (CIDI/TUR-XX/doc.5/12 rev. 1), em especial as seguintes instruções por ele dirigidas à Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) para que, com o apoio da Secretaria-Geral da OEA:

i. acompanhe os mandatos decorrentes dos Congressos Interamericanos de Ministros e Altas Autoridades de Turismo;

ii. elabore um plano de trabalho anual, a fim de contar com um instrumento para impulsionar o desenvolvimento do setor turístico nas Américas;

iii. prepare, no âmbito de seu plano de trabalho anual, uma estratégia para aumentar as contribuições voluntárias ao Fundo Hemisférico de Turismo;

iv. informe sobre as atividades do Fundo Hemisférico de Turismo ao Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo;

v. formule uma estratégia para promover, conforme o Artigo 19 do Regulamento da CITUR, a participação de membros associados em suas atividades; e

vi. promova, em coordenação com as áreas pertinentes da OEA, a criação de mecanismos para compartilhar experiências quanto a políticas públicas e boas práticas e para o fortalecimento, articulação e acompanhamento das ações empreendidas entre os Estados membros para prevenir, combater e erradicar o tráfico de pessoas em todas as suas modalidades.
b)
agradecer ao Governo de Honduras sua oferta de sede  para o Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, convocado para San Pedro Sula, Honduras, em 5 e 6 de setembro de 2013, com o tema “Geoturismo em Benefício das Comunidades”, e instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a participar no Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades Turismo e, quando possível, promover a participação da sociedade civil;

c)
agradecer a apresentação de projetos no âmbito do Fundo Hemisférico de Turismo e solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral a apresentação, o mais tardar até 30 de julho de 2013, de um relatório sobre a situação de execução do Primeiro Ciclo de Programação do Fundo Hemisférico de Turismo; e

d)
agradecer as contribuições dos Governos de Barbados, Belize, El Salvador, Equador, México e Trinidad e Tobago ao fundo semente do Fundo Hemisférico de Turismo e convidar os demais Estados membros, o setor privado e organismos internacionais a que considerem contribuir voluntariamente para esse Fundo e solicitar aos Ministros e Altas Autoridades de Turismo que fixem datas para a segunda convocatória de projetos. 
III. COMISSÕES INTERAMERICANAS


Com relação aos trabalhos da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT):


7.
apoiar a convocação da Oitava Reunião Ordinária da COMCyT, na sede da OEA, em 14 e 15 de novembro de 2013, e ressaltar a importância de que a COMCyT continue a respaldar a implementação do Plano de Ação do Panamá, “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para a competitividade e a prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc.6/11 rev. 4), bem como apoiar o funcionamento eficaz e sustentado dos grupos de trabalho criados no âmbito do Plano e a implementação de iniciativas concretas e mecanismos de cooperação para essa implementação.

Com relação aos trabalhos da Comissão Interamericana de Portos (CIP):


8.
agradecer e aceitar com satisfação o oferecimento do Governo da Colômbia para realizar a Oitava Reunião Ordinária da CIP e a Décima Quarta Reunião do Comitê Executivo da CIP, de 10 a 13 de setembro de 2013, na cidade de Cartagena das Índias, Colômbia, e fazer um apelo aos Estados membros para que participem dessas reuniões enviando suas máximas autoridades portuárias.

IV. FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

9.
Com relação ao investimento no desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais:
a) exortar os Estados membros a apoiar a educação em todos os níveis e modalidades.
b) instruir a Secretaria-Geral a que, com um enfoque inclusivo que fomente a igualdade de oportunidades e a melhoria dos níveis de vida, continue fortalecendo o desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais nos Estados membros da seguinte forma:
i. formando parcerias estratégicas que fortaleçam adequadamente os atuais Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, em conformidade com os princípios e objetivos do Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA;

ii. apoiando iniciativas que diminuam a exclusão digital e de conhecimento e fortalecendo o Portal Educacional das Américas;

iii. promovendo o Fundo Leo S. Rowe, programa da OEA de empréstimos para estudantes em toda a região, especialmente nos países sub-representados; e
iv. regionalizando as ações para aumentar o compartilhamento de conhecimentos mediante o uso de, entre outros elementos, da Plataforma de Intercâmbio de Educação Superior como espaço virtual de compartilhamento, armazenamento e mapeamento de projetos e pesquisas.
c) Encarregar a Secretaria-Geral de fazer uma análise e elaborar um relatório para o CIDI sobre as opções mais eficazes e eficientes em matéria de custos, que permitam à OEA continuar a fortalecer o desenvolvimento de capacidades individuais e institucionais nos Estados Membros, levando em conta a capacidade e vantagem comparativa da Secretaria, as fontes de financiamento existentes e potenciais, bem como as atividades e mecanismos alternativos relacionados com: 
i. a criação de outros programas de créditos educacionais em colaboração com os Estados membros e outras instituições relevantes;

ii. a difusão de conhecimentos que considerem as realidades e necessidades dos Estados membros; e
iii. a aplicação de um enfoque integral às iniciativas de fortalecimento de capacidades individuais e institucionais que envolva a participação de instituições educacionais em todo o sistema, bem como de parceiros governamentais e internacionais, para enfrentar juntos os desafios educacionais com vistas a um desenvolvimento sustentável no longo prazo.
10. Com relação ao Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas: 
a)
encarregar a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver o Programa por meio de diversas atividades de pesquisa e análise, desenvolvimento profissional e de recursos educacionais, bem como cooperação e intercâmbio de informação, e de promover a criação de uma instância de consulta virtual constituída de representantes dos Ministérios pertinentes dos Estados membros, incluindo os Ministérios da Educação, a fim de implementar a matriz de cooperação horizontal, sul-sul e triangular para incentivar a assistência técnica entre instituições dos Estados membros em matéria de educação para uma cidadania democrática;
b) encarregar a Secretaria-Geral de, em acompanhamento à Declaração de Medellín, “Juventude e Valores Democráticos”, de 2008, e à Declaração de Quito de 2009, continuar a trabalhar no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e, em colaboração com outras áreas da OEA, na expansão da participação informada e responsável dos jovens das Américas nas atividades do Programa e nas de outras instâncias apropriadas do Sistema Interamericano; e

c)
incentivar a Secretaria-Geral a que leve em consideração a resolução “Educação para a Democracia” (A/RES/67/18), adotada por consenso pela Assembleia Geral das Nações Unidas, mediante a qual se reconhece que a educação é fundamental para o fortalecimento das instituições democráticas.


11.
Com relação ao fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, assim como das cooperativas e outras unidades de produção:

a) instruir a Secretaria-Geral a que apoie os esforços dos Estados membros destinados a fortalecer a competitividade das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) e das cooperativas e outras unidades de produção, a fim de contribuírem para o crescimento econômico, a criação de emprego e o alívio da pobreza nos países do Hemisfério, da seguinte maneira:

i. promovendo a produtividade, a competitividade e a inovação, bem como o acesso aos mercados por parte das MPMEs e das cooperativas e outras unidades de produção, mediante o fortalecimento da estrutura institucional que as apoia; 

ii. promovendo a associação e a participação das MPMEs e das cooperativas e outras unidades de produção nas cadeias de abastecimento mediante o aperfeiçoamento da qualidade da gestão e de marketing, por meio de atividades como o uso dos recursos de internet e das tecnologias da informação e das comunicações; e 

iii. acelerando o desenvolvimento das MPMEs e das cooperativas e outras unidades de produção por meio da transferência das lições aprendidas e o intercâmbio de melhores práticas.

b)
agradecer aos Estados membros que prestam apoio às MPMEs na região, especialmente ao Governo dos Estados Unidos, suas contribuições mediante o projeto “Criação de Centros de Desenvolvimento de Pequenos Negócios” (SBDC, na sigla em inglês) em países membros da CARICOM; ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e à Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) o apoio à realização do Terceiro Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de MPMEs sobre “Políticas Públicas para Promover a Competitividade, a Inovação e a Internacionalização das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs)”, que se realizará em São Paulo, Brasil, de 8 a 10 de julho de 2013; e 

c)
reconhecer a importância do empreendimento no desenvolvimento econômico e social de longo prazo nos Estados membros, particularmente os de economias menores e vulneráveis, o qual possibilita aos jovens participar plenamente das atividades econômicas em geral e dos avanços comerciais e tecnológicos; reconhecendo também a importância dos programas que contribuem para a inclusão e coesão social, e tendo presente outras iniciativas que promovam o desenvolvimento integral de jovens no Hemisfério; e, ao mesmo tempo, fazer um apelo às instituições financeiras internacionais e regionais, aos Observadores Permanentes e aos doadores do setor privado para que contribuam financeiramente para as iniciativas empreendedoras organizadas pela Secretaria-Geral, em parceria com a Young Americas Business Trust, entre outros.

12.
Com relação à Rede Interamericana de Competitividade (RIAC):

a) reconhecer com beneplácito a liderança do Chile, dos Estados Unidos, da República Dominicana e da Colômbia como Presidências Pro Tempore da RIAC, em 2009, 2010, 2011 e 2012, respectivamente, e como sedes do Fórum de Competitividade das Américas (FCA); e agradecer à República do Panamá, como Presidência Pro Tempore da RIAC, em 2013, e sede do Sétimo FCA, a ser realizado na Cidade do Panamá, de 2 a 4 de outubro de 2013; e
b) solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo e na qualidade de Secretaria Técnica, continue apoiando a realização dos FCA e das reuniões e iniciativas da RIAC.

13.
Com relação à promoção da responsabilidade social das empresas (RSE) no Hemisfério:
a) fazer um apelo aos Governos dos Estados membros a que promovam, entre o setor privado em geral e outras partes interessadas, as iniciativas, ferramentas e melhores práticas de RSE, com especial ênfase no aumento da participação efetiva da comunidade e de outros atores sociais, inclusive a sociedade civil, os povos indígenas e outras partes interessadas; o respeito aos direitos humanos, dispensando atenção especial às necessidades dos países em desenvolvimento; tudo isso com vistas a contribuir para um ambiente estável, propício aos investimentos, e para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas em toda a região. Entre essas iniciativas e ferramentas relevantes estão incluídas, conforme pertinente, a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social, da Organização Internacional do Trabalho (OIT); o Pacto Global das Nações Unidas; os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos; a resolução da OIT sobre a Promoção de Empresas Sustentáveis e os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos para a Implementação do Quadro “Proteger, Respeitar e Reparar” das Nações Unidas;

b) convidar os Estados membros a que apoiem iniciativas que fortaleçam sua capacidade de gerenciar e desenvolver recursos naturais de maneira ambientalmente segura, financeiramente transparente e com responsabilidade social; 

c)
solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da SEDI, una esforços com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a OIT, o Banco Mundial e outras organizações regionais e internacionais, a fim de incentivar o intercâmbio de informações e a capacitação nos princípios e diretrizes existentes que possibilitem aos Estados membros estarem em condições de promover iniciativas de RSE no setor privado em geral; e

d) encarregar a SEDI de apresentar um relatório ao CIDI sobre os programas e iniciativas de RSE que estão sendo elaborados e que se pretenda implementar, e convidar outras entidades e órgãos da OEA que atuam no tema, a fim de conhecer melhor suas atividades e esforços, para que possam atuar em coordenação. Além disso, convidar o setores público e privado para que compartilhem suas experiências em RSE.
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Com relação ao apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe (CMC):

a) destacar a importância da conservação e do uso sustentável do Mar do Caribe para o desenvolvimento sustentável;

b)
incentivar os Estados membros a que atuem em coordenação, na medida do possível, com a CMC;

c)
convidar a Secretaria-Geral, conforme o caso, a que apoie a CMC na mobilização de recursos financeiros, fortalecimento de capacidade, desenvolvimento de cooperação técnica e tecnológica, e intercâmbio de experiências nos campos em que a Comissão estiver atuando; e

d)
reiterar o convite à Associação dos Estados do Caribe a apresentar ao Secretário-Geral um relatório sobre o andamento da implementação desta resolução, a ser considerado pela Assembleia Geral antes de seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões.

V. RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO


15.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de apresentar, em 30 de setembro de 2013, um plano de trabalho anual com as atividades que pretenda executar em apoio a esta resolução e a outros mandatos vigentes do CIDI. O plano de trabalho deverá levar em conta, entre outros aspectos, as instruções dadas à Secretaria-Geral com respeito aos relatórios de gestão, planejamento estratégico e avaliação, tal como mencionado no orçamento-programa 2013 [AG/RES. 1 (XLIII-E/12)]. Também se deverá apresentar trimestralmente ao CIDI um relatório sobre a execução, ajuste e atualizações relacionados a esse plano de trabalho.


16.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) (parágrafo 15 da  Declaração de Québec, parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e nas resoluções anteriores com o mesmo título. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções feitas nesta resolução ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento.

2. (...) conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.

3. (...) sua realização, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2780 (XLIII-O/13)

PROMOVENDO A GESTÃO INTEGRADA DOS RECURSOS HÍDRICOS

NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento Sustentável”; AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre aspectos econômicos, sociais e ambientais vinculados à disponibilidade e acesso à água potável”; e AG/RES. 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que um meio ambiente saudável é indispensável para o desenvolvimento integral do ser humano, o que contribui para a democracia e a estabilidade política; 
RECORDANDO TAMBÉM que, na Carta Social das Américas, os Estados membros reconhecem que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental, e que o acesso não discriminatório da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das legislações e políticas nacionais, contribui para o objetivo de combater a pobreza;

CONSIDERANDO que a resolução AG/RES. 1440 (XXVI-O/96) toma nota da importância do desenvolvimento sustentável como marco conceitual que orientará a  Organização dos Estados Americanos (OEA) em seus trabalhos como fórum de concertação, e no que diz respeito à cooperação técnica; 

RECORDANDO os compromissos assumidos na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, e seu Plano de Ação, bem como na Declaração de Santa Cruz+10 e no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), prorrogado até 2014, e na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, adotada na República Dominicana, em 2010, em matéria de gestão integrada dos recursos hídricos; 


TOMANDO NOTA de que se levaram a cabo sete Diálogos Interamericanos sobre a Gestão da Água, o mais recente realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM DE:

Que na Declaração do Milênio das Nações Unidas e em seus objetivos de desenvolvimento se reafirma o compromisso com os princípios de desenvolvimento sustentável, e se decide reduzir à metade a porcentagem de pessoas que carecem de acesso a água potável ou que não podem pagar pelo acesso, até 2015; 

Que, no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, o documento “O futuro que queremos” reconheceu que a água é um elemento básico do desenvolvimento sustentável, pois está estreitamente vinculada a diversos desafios mundiais fundamentais, reiterando a importância de integrar os recursos hídricos ao desenvolvimento sustentável e sublinhando a importância decisiva da água e do saneamento para as três dimensões do desenvolvimento sustentável; e

Que o ano de 2013 foi declarado pela Assembleia Geral das Nações Unidas como “Ano Internacional da Cooperação na Esfera da Água” e os países e organizações foram convidados a promover a cooperação internacional para alcançar os acordos sobre recursos hídricos contidos nas agendas mundiais da água;

RECORDANDO que há mais de 50 anos a OEA tem apoiado os Estados membros a melhorar a gestão, proteção, conservação e uso sustentável da água, no âmbito de seus esforços para reduzir a pobreza, fazendo dos recursos hídricos um fator de entendimento, cooperação e integração, um mecanismo para afiançar a paz e a democracia e promover o desenvolvimento; 

DESTACANDO a importância de promover a gestão integrada dos recursos hídricos, fortalecendo a gestão pública por meio , entre outros, da participação pública, da transparência institucional e do acesso à informação ambiental; 


RECONHECENDO que os ecossistemas têm uma função essencial na manutenção da quantidade e qualidade da água e que existe abundante evidência de que os ecossistemas de páramo são parte fundamental da hidrologia das Américas, já que representam uma das principais fontes de água; 


CONSIDERANDO que a pobreza extrema, os desastres naturais, a deterioração do meio ambiente e as limitações no acesso ao recurso hídrico constituem um risco para o desenvolvimento sustentável nas Américas e que a cooperação é fundamental nesse contexto; e


RECONHECENDO a importância da água para a região no contexto do diálogo global para o estabelecimento de uma Agenda de Desenvolvimento pós-2015, 
RESOLVE: 

1. Promover o diálogo sobre a agenda da água nas Américas no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e dispensar a devida consideração à água no contexto da Agenda de Desenvolvimento pós-2015. Nesse sentido, solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio pertinente para a consecução desse objetivo.

2.
Apoiar as iniciativas de proteção e ordenamento sustentável dos ecossistemas que contribuam para a manutenção da qualidade e quantidade da água, incluindo os páramos, no âmbito das políticas e leis nacionais.

3.
Continuar fortalecendo a cooperação técnica e o intercâmbio de informações, experiências, melhores práticas e lições aprendidas mediante os Pontos Focais Nacionais designados pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos na área de gestão de recursos hídricos.

4. Acolher com beneplácito a comemoração do “Ano Internacional de Cooperação pela Água” nas Américas.

5.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de continuar avançando na implementação efetiva do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), prorrogado até 2014, e nas iniciativas de ação acordadas pelos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável na Declaração de Santa Cruz + 10 e na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, no que concerne à gestão integrada dos recursos hídricos.

6. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2781 (XLIII-O/13)

PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS DIREITOS

E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (2006-2016)

E APOIO À SUA SECRETARIA TÉCNICA (SEDISCAP)

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2733 (XLII-O/12), “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)”, bem como todas as resoluções anteriores sobre esse tema;


LEMBRANDO a necessidade de que, nessa década, sejam empreendidos programas, planos e ações para alcançar a inclusão e a participação plena em todos os âmbitos da sociedade das pessoas com deficiência; de que sejam executados programas sociais, políticos, econômicos, culturais e de desenvolvimento destinados à criação de oportunidades; e de que se promovam medidas efetivas para o acesso das pessoas com deficiência a serviços e programas de reabilitação, em condições de igualdade com os demais;


CONSIDERANDO os debates mantidos pelos membros da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS), na Quarta Reunião Ordinária, realizada em Santiago, Chile, de 27 a 29 de novembro de 2012, em cumprimento ao mandato que lhes foi confiado mediante a resolução AG/RES. 2598 (XL-O/10) de realizar uma avaliação exaustiva do funcionamento da SEDISCAP e de formular recomendações, com vistas a assegurar sua sustentabilidade no restante da Década das Américas; e


TENDO VISTO o Relatório Final da Quarta Reunião da CEDDIS (CP/CAJP/INF. 194/13 corr. 1),

RESOLVE:


1.
Reiterar a importância de que sejam feitas contribuições ao Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, criado pelo Conselho Permanente, cujo objetivo é apoiar o funcionamento da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 (SEDISCAP), e convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas físicas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o mencionado Fundo, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para captar novos recursos para esse fundo específico.


2.
Agradecer ao Governo de Trinidad e Tobago a recente contribuição para o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias para a SEDISCAP e reiterar o agradecimento ao Governo da República do Panamá pelo apoio decidido e eficaz ao Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) (Programa de Ação) e pela instalação da SEDISCAP na Cidade do Panamá.


3.
Agradecer aos Estados membros a apresentação do Segundo Relatório de Cumprimento do Programa de Ação, de acordo com as formalidades e prazos estabelecidos, e incentivar os Estados que tenham suas apresentações pendentes a encaminhá-las no decorrer deste ano para que se conclua com êxito o processo de avaliação do mencionado programa.


4.
Agradecer o Relatório Final da Quarta Reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) (CP/CAJP/INF. 194/13 corr. 1) e solicitar ao Conselho Permanente que tome nota do referido relatório.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2782 (XLIII-O/13)

FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES

DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA o Relatório Anual de Atividades 2012 do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/doc.4817/13), assim como o documento “Principais ações e projetos do CEJA em 2012 e Plano de Ação do CEJA para 2013” (CP/CAJP/INF. 178/13), os quais foram apresentados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, em 7 de fevereiro de 2013, que refletem as iniciativas concretas promovidas pelo CEJA, no último ano, em capacitação, pesquisa e divulgação para fortalecer os sistemas de justiça nos Estados membros e que proporcionam informações sobre a sustentabilidade institucional do CEJA e sobre os resultados de seu esforços de arrecadação de recursos,

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/CAJP-3161/13) e transmiti-las a essa entidade.


2.
Felicitar o CEJA pelo trabalho que vem desenvolvendo nas Américas, especialmente no que se refere à avaliação dos processos de reforma da justiça penal, ao aperfeiçoamento de normas para a defesa jurídica, à identificação de boas práticas na investigação de delitos complexos, à promoção de serviços anteriores ao julgamento e à elaboração de índices de acessibilidade à informação judicial relevante na internet. 
3.
Apoiar e incentivar o trabalho do CEJA na elaboração e divulgação de novos mecanismos e estratégias para ampliar o acesso à justiça em áreas penais e não penais.

4.
Incentivar o CEJA a manter seus esforços de arrecadação de fundos e incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a realizarem contribuições voluntárias ao CEJA. 

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue a incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA, em que se considerem as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o CEJA, nas matérias que os Estados recomendem.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2783 (XLIII-O/13)

REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE OUTROS MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS 

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL, 

TENDO PRESENTE que a Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX) reafirmou que as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) constituem o fórum político e técnico para a cooperação hemisférica em matéria de justiça e cooperação jurídica; a utilidade e a eficácia que mostraram ter as instituições e processos de cooperação criados ou desenvolvidos nas REMJA para a consolidação do Estado de Direito nas Américas; bem como que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram o trabalho realizado no âmbito das REMJA e a implementação de suas conclusões e recomendações, 
RESOLVE:

1. Expressar sua satisfação com os resultados da Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX), realizada em Quito, Equador, em 28 e 29 de novembro de 2012, e agradecer ao Governo do Equador a bem-sucedida organização da mencionada reunião ministerial. 
2. Agradecer aos Governos do Uruguai, Estados Unidos e Peru, o apoio à realização dos workshops regionais de capacitação em matéria de delito cibernético, realizados nesses países com o patrocínio financeiro e sob a liderança dos Estados Unidos como Presidente do Grupo de Trabalho em Delito Cibernético das REMJA. 

3. Endossar as “Conclusões e Recomendações da REMJA-IX” (REMJA-IX/doc.2/12 rev. 1) e encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “Secretaria Técnica das REMJA”) de executar os mandatos ali atribuídos, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
4. Apoiar, em conformidade com o acordado pela REMJA-IX, que se propicie, sob a liderança da Presidência das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), um intercâmbio entre os Chefes de Delegação, a fim de acordar as considerações que se estimem pertinentes com relação às competências que cabem às REMJA; e aprovar as modificações do Documento de Washington (REMJA-VII/doc.6/08 rev. 2) que, por conseguinte, sejam necessárias, tendo presente que as REMJA se consolidaram como fórum político e técnico hemisférico em matéria de justiça e cooperação jurídica internacional. Para essa finalidade, solicitar à Secretaria Técnica das REMJA que, antes da REMJA-X, realize consultas com os Estados membros com o objetivo de oferecer contribuições para esses debates da REMJA-X. 

5. Encarregar a Secretaria Técnica das REMJA de continuar prestando apoio, assessoria jurídica e assistência técnica às REMJA, seus grupos de trabalho e reuniões técnicas; elaborando os documentos e estudos para apoiar o acompanhamento e a implementação de suas recomendações; executando os programas, projetos e atividades de cooperação técnica para desenvolver essas recomendações; administrando e mantendo as redes a seu cargo criadas no âmbito das REMJA; realizando as gestões para obter recursos para o financiamento das atividades das REMJA; fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nas matérias de que se ocupam as REMJA; e cumprindo as demais funções a ela atribuídas pelo Documento de Washington. 
6. Convidar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes a efetuar contribuições voluntárias para a implementação das recomendações das REMJA, seus grupos de trabalho e reuniões técnicas. 
7. Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento apropriado às “Conclusões e Recomendações da REMJA-IX” e, de acordo com o disposto no Documento de Washington, convocar oportunamente as reuniões nelas dispostas, sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  

8. Solicitar à Secretaria Técnica das REMJA que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
AG/RES. 2784 (XLIII-O/13)

RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS

AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2550 (XL-O/10), AG/RES. 2693 (XLI-O/11) e AG/RES. 2708 (XLII-O/12);

TENDO PRESENTE:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo; e que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


Que a Carta Social das Américas salienta que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes para o processo histórico continental e insular, e promoverão sua valorização. Os Estados membros reconhecem também a necessidade da adoção de políticas para promover a inclusão e prevenir, combater e eliminar todo tipo de intolerância e discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial, para resguardar a igualdade de direitos e oportunidades e fortalecer os valores democráticos”; e  


Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão;


RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória para a Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e da Conferência da América Latina e do Caribe Preparatória para a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília, Brasil, em 2008;


RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e o Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlata, em 2001, e a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Genebra, Suíça, em 2009; 


RECONHECENDO o trabalho realizado pelo Departamento de Direito Internacional e por outras áreas da Secretaria-Geral da Organização mediante projetos e outras atividades sobre afrodescendentes nas Américas e, em especial, as réplicas do workshop de Formação de Formadores de Líderes Afrodescendentes nas Américas, organizadas em vários países da região;


REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar com diversos mecanismos o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral, e que deve ser combatido em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais; e 


TOMANDO NOTA de que os Estados membros concluíram a elaboração dos projetos de Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e de Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, 

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições e de oportunidades dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos Estados das Américas, alguns dos quais se consideram, entre outros, plurinacionais, interculturais, pluriétnicos e/ou multiculturais.


2.
Tomar nota do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e de sua Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, bem como do trabalho do Departamento de Direito Internacional e de outras áreas da Secretaria-Geral que buscam promover e proteger os direitos dos afrodescendentes nos Estados membros.


3.
Facilitar a participação das organizações que representam os afrodescendentes e suas comunidades, como um dos atores sociais no processo de Cúpulas das Américas, reconhecendo sua influência política, econômica, social e cultural. 


4.
Condenar as práticas de racismo, discriminação e intolerância de que são vítimas os afrodescendentes no Hemisfério e instar os Estados a que adotem as medidas necessárias para abordar e combater essas práticas.


5.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o tema dos afrodescendentes nas Américas, e de promover o intercâmbio de experiências bem-sucedidas na inclusão social da população afrodescendente. 

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, em 2001, e aos processos relacionados, constantes da seção preambular desta resolução. Em vez de promover a ação global concertada contra o racismo, a Conferência de 2001 degenerou-se em um fórum politizado que gerou intolerância e antissemitismo, os quais deveria combater. O Canadá acredita firmemente que o processo de Durban permanece até esta data extremamente politizado, não tendo sido capaz de se distanciar de seu passado controverso, inclusive da manifestação aberta e desagregadora de intolerância e antissemitismo. Mesmo discordando dessa referência nesta resolução, o Canadá continuará buscando, ainda assim, maneiras práticas, com a OEA e seus Estados membros, de combater o racismo e promover a tolerância e a não discriminação, reconhecendo e promovendo os direitos dos afrodescendentes no Hemisfério.

AG/RES. 2785 (XLIII-O/13)

APOIO À COMISSÃO PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE

DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

E À SUA SECRETARIA TÉCNICA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO:


A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS), aprovada na Guatemala, em 7 de junho de 1999, que entrou em vigor em 14 de setembro de 2001 e foi assinada por 21 Estados membros e ratificada, até esta data, por 18 Estados membros; e


As resoluções AG/RES. 2596 (XL-O/10), “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”; AG/RES. 2663 (XLI-O/11) e AG/RES. 2731 (XLII-O/12), “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica”;


TENDO VISTO o Relatório Final da Quarta Reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contras as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) (CP/CAJP/INF. 194/13 corr. 1), realizada na cidade de Santiago, Chile, de 27 a 29 de novembro de 2012; 

LEVANDO EM CONTA


A solicitação da Secretaria Técnica da CEDDIS aos Estados Partes na Convenção, referente à apresentação do Segundo Relatório de Cumprimento da CIADDIS e do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência para 2012, em conformidade com os novos indicadores e metodologia adotados pela CEDDIS, em maio de 2011, para medir os avanços na implementação desses instrumentos; e


A recomendação formulada pela CEDDIS na resolução CEDDIS/RES.3 (IV-O/12), aprovada em sua Quarta Reunião Ordinária, de elevar o tema da deficiência para uma comissão ou instituto interamericano especializado, a fim de dar-lhe mais visibilidade, fortalecer iniciativas e programas de cooperação em âmbito hemisférico e conseguir maior impacto no cumprimento dos instrumentos interamericanos sobre deficiência; e

RECONHECENDO:


O progresso registrado pela CEDDIS no exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência na região, com vistas à elaboração de um manual de instrução sobre apoios e salvaguardas para garantir os direitos das pessoas com deficiência; e


As contribuições da sociedade civil no diálogo mantido com a CEDDIS, em sua Quarta Reunião, bem como as recomendações apresentadas nessa oportunidade e que serão consideradas na próxima reunião da CEDDIS, nos termos do Artigo 23 do Regulamento da CEDDIS,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que não são Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS) a que ratifiquem essa Convenção, ou a ela adiram, a fim de intensificar os esforços regionais pela eliminação de toda forma de discriminação contra as pessoas com deficiência e propiciar sua plena integração a todos os âmbitos da sociedade.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que tome nota da recomendação formulada pela Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contras as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) na resolução CEDDIS/RES.3 (IV-O/12) de que se analise a viabilidade de elevar o tratamento da deficiência em nossa região a uma instância de natureza semelhante à das comissões ou de um instituto interamericano, considerando as implicações de natureza jurídica, financeira e estrutural.


3.
Reiterar a importância de que se façam contribuições voluntárias ao Fundo Específico para a CEDDIS, criado mediante a resolução AG/RES. 2263 (XXXVII-O/07), com a finalidade de complementar o financiamento das atividades da CEDDIS e de sua Secretaria Técnica.


4.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o referido fundo e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para a captação de novos recursos em favor desse fundo.


5.
Reiterar à Secretaria-Geral a solicitação de que realize gestões, com vistas à conquista progressiva da acessibilidade para pessoas com deficiência às instalações da OEA, bem como aos instrumentos de divulgação de informações, como documentos, comunicações e página eletrônica, em coerência com o princípio de não discriminação da CIADDIS.


6.
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de implementar os mais amplos esforços para transversalizar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, de um enfoque em direitos, em todas as ações e decisões da OEA, bem como de divulgar da maneira mais ampla possível os objetivos da CEDDIS.


7.
Agradecer ao povo e ao Governo da República do Chile a generosa hospitalidade e o apoio decidido e eficaz, que contribuíram para assegurar o êxito da Quarta Reunião da CEDDIS.


8.
Agradecer aos Estados membros que apresentaram o Segundo Relatório sobre o Cumprimento da CIADDIS, de acordo com o procedimento e o prazo estabelecidos, e incentivar os Estados Partes que ainda não o tenham apresentado a que o façam no decorrer deste ano, a fim de que se conclua com êxito o processo de monitoramento do andamento da implementação da referida convenção. 


9.
Agradecer aos Governos da Colômbia, El Salvador, Equador e Peru, as recentes contribuições voluntárias realizadas ao Fundo Específico para a CEDDIS no decorrer de 2012 e 2013 e reconhecer a contribuição do Governo do Panamá que tornou possível a definição de novos parâmetros e a adoção de uma nova metodologia para o acompanhamento e monitoramento do andamento da implementação da CIADDIS e do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016). 


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2786 (XLIII-O/13)

ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA

A CORRUPÇÃO E DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO

PARA COMBATER A CORRUPÇÃO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas referentes ao combate à corrupção; o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2); as Recomendações da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC (MESICIC/CEP-III/doc.4/10 rev. 1); e a resolução AG/RES. 2730 (XLII-O/12), e 
EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pelos trabalhos realizados pela Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) que possibilitaram, até a presente data, a adoção dos relatórios dos dez primeiros Estados analisados e a realização das primeiras quinze visitas in loco no transcurso da Quarta Rodada de Análise; bem como a realização do “Encontro Regional sobre Responsabilidade do Setor Privado no Combate à Corrupção”, na Colômbia, em março de 2013, 

RESOLVE:


1.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (doravante denominada “Secretaria Técnica do MESICIC”), continue a prestar serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e à Comissão de Peritos desse mecanismo. 


2.
Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a esse respeito, solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC: 
a) que, em conformidade com o Regulamento da Comissão de Peritos, realize as ações que lhe correspondem para a elaboração dos projetos de relatório preliminar relativos ao Panamá, Chile, Uruguai, Colômbia, Guatemala, Nicarágua, República Dominicana, Bahamas, Canadá, Equador e Guiana, os quais serão submetidos à consideração e aprovação da Comissão antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral; 

b) que, em conformidade com a Metodologia para a Realização das Visitas In Loco, desenvolva as ações que lhe correspondem para efetuar as visitas in loco a serem realizadas, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral, na República Dominicana, Bahamas, Canadá, Equador, Guiana, Jamaica, São Vicente e Granadinas, Grenada, Suriname, Belize e Haiti; 

c) que, em conformidade com o Regulamento da Comissão de Peritos, elabore o projeto do Segundo Relatório de Andamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC), em que se verá refletido os progressos dos Estados Partes nessa matéria, e o qual será submetido à consideração e aprovação da Comissão em sua Vigésima Segunda Reunião, a ser realizada em setembro de 2013; e
d) que, em conformidade com a metodologia adotada pela Comissão de Peritos para a consideração do tema de interesse coletivo sobre a responsabilidade do setor privado na prevenção e no combate da corrupção, continue a propiciar o intercâmbio de informações, entre os Estados Partes no MESICIC, sobre desdobramentos normativos, experiências e melhores práticas na matéria. 
3.
Tomar nota da aprovação por parte da Comissão de Peritos, em sua Vigésima Primeira Reunião, da “Lei Modelo sobre Declaração de Interesses, Receitas, Ativos e Passivos dos que Desempenhem Funções Públicas” e da “Lei Modelo para Facilitar e Incentivar a Denúncia de Atos de Corrupção e Proteger seus Denunciantes e Testemunhas”, cujos textos constam dos documentos SG/MESICIC/doc.344/12 rev. 2 e SG/MESICIC/doc.345/12 rev. 2, respectivamente; e encarregar a Secretaria Técnica do MESICIC de divulgá-las e fazer com que delas se beneficiem os Estados. 

4.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que, em conformidade com o disposto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a prestar o apoio técnico necessário ao desenvolvimento desse Programa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e, nesse sentido, que continue: 
a) a desenvolver e a executar o programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos; a promover a participação e as contribuições das organizações da sociedade civil nas atividades da Comissão e da Conferência dos Estados Partes no MESICIC; a consolidar o “Portal Anticorrupção das Américas”; e a divulgar, por meio do Boletim Anticorrupção e das redes sociais, os desdobramentos verificados no âmbito do MESICIC; 
b) a  promover uma cooperação mais ampla entre as autoridades centrais em matéria de assistência mútua penal em casos de corrupção; e

c) a promover a cooperação, o intercâmbio de informações e o desenvolvimento de atividades conjuntas, em áreas relacionadas com a transparência na gestão pública e o combate à corrupção, com outras organizações internacionais. 

5.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que, em conformidade com o disposto no Capítulo XII das Recomendações da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC (realizada no Brasil, em dezembro de 2010), continue a prestar o apoio técnico necessário à implementação dessas recomendações, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e, nesse sentido, que continue a consolidar o MESICIC como um foro para o intercâmbio de informações e cooperação recíproca entre seus Estados Partes em matéria de boas práticas na prevenção e no combate da corrupção. 

6.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que continue a apoiar a cooperação recíproca entre o Mecanismo e a Parceria para Governo Aberto. 

7.
Solicitar à Secretaria Técnica do MESICIC que promova o aproveitamento pelos Estados Partes no MESICIC da Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica em Matéria Penal (“Rede”), para os fins de investigação e indiciamento de atos de corrupção. 


8.
Reconhecer a importância da recuperação de ativos para o sucesso na luta contra a corrupção e instar os Estados membros a fortalecer, conforme pertinente, suas ações, promover mecanismos normativos e institucionais apropriados, desenvolver uma cooperação internacional eficaz, a fim de prevenir e detectar transferências, e facilitar a recuperação de bens que sejam produto dos crimes de corrupção.   


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a identificar fontes de financiamento interno da Organização dos Estados Americanos, como o Fundo Ordinário, bem como fontes de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial, entre outros, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC; e, quando seja pertinente, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações e das atividades a serem desenvolvidas pelos países a que sejam dirigidas, com vistas a sua implementação. 


10.
Incentivar os Estados membros e outros doadores, entre eles o Banco Interamericano de Desenvolvimento, em conformidade com o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a que considerem contribuir para o fundo específico da OEA, “Fundo Interamericano Anticorrupção”, para ajudar os Estados membros na implementação da CICC e das recomendações dos relatórios de países do MESICIC, bem como apoiar o funcionamento do próprio MESICIC, inclusive as visitas in loco. 

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
AG/RES. 2787 (XLIII-O/13)

PREVENÇÃO E REDUÇÃO DA APATRIDIA

E PROTEÇÃO DOS APÁTRIDAS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2599 (XL-O/10) e AG/RES. 2665 (XLI-O/11), sobre o tema da prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas;

CONSIDERANDO que, na Reunião Ministerial dos Estados membros das Nações Unidas, por ocasião do sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e do quinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961, realizada em Genebra, Suíça, em 7 e 8 de dezembro de 2011, os Estados participantes reconheceram que “a Convenção de 1961 para Reduzir os Casos de Apatridia e a Convenção de 1954 sobre o Estatuto dos Apátridas são os principais instrumentos internacionais em matéria de apatridia e contêm importantes normas para a prevenção e resolução da apatridia, assim como salvaguardas para a proteção dos apátridas”, e consideraram a possibilidade de aderir a essas convenções ou, conforme seja pertinente, fortalecer suas políticas de prevenção e redução da apatridia;


DESTACANDO que, nessa ocasião, vários Estados membros assumiram formalmente compromissos concretos relativos à adesão aos instrumentos internacionais na matéria e à adoção de medidas para estabelecer mecanismos nacionais para a determinação da condição de apátrida; 
CONSIDERANDO que, na “Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano”, de 11 de novembro de 2010, acordou-se “[i]nstar os países do continente americano a que considerem ratificar os instrumentos internacionais sobre apatridia e revisar sua legislação nacional para prevenir e reduzir as situações de apatridia e fortalecer os mecanismos nacionais para o registro universal de nascimentos”;

TOMANDO NOTA de  que a legislação de alguns Estados membros considera o reconhecimento do apátrida como um ato declarativo, humanitário e apolítico em conformidade com os princípios do devido processo;

CONVENCIDA de que a apatridia é um grave problema mundial que requer uma ampla cooperação internacional e o desenvolvimento de programas voltados para essa questão; e reconhecendo a responsabilidade primordial dos Estados de prevenir e de reduzir a apatridia;

RECONHECENDO que 15 Estados membros da Organização dos Estados Americanos aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e nove são Partes na Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961; e ressaltando a recente adesão a ambos os instrumentos internacionais por parte de Honduras, bem como do Equador e do Paraguai à Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia; 

DESTACANDO a tradição dos países americanos de prevenir e reduzir a apatridia, mediante a concessão de nacionalidade com base na aplicação combinada dos princípios jus soli para crianças nascidas em seus territórios e jus sanguinis para as nascidas em outro país;

RECONHECENDO que alguns países da região introduziram reformas legislativas ou práticas recentes, para determinar o estatuto ou oferecer proteção aos apátridas;

DESTACANDO a importância do direito à nacionalidade no continente americano, reconhecido no Artigo 19 da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e no Artigo 20 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a relevância de se promover a adesão à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e à Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961;

RESSALTANDO a importância do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade, visto que o reconhecimento da identidade das pessoas é um dos meios pelos quais se facilita o exercício dos direitos à personalidade jurídica, ao nome, à nacionalidade, à inscrição em registro civil, às relações familiares, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais e interamericanos;

RECONHECENDO a publicação pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) de diretrizes relativas à interpretação e aplicação de normas internacionais em matéria de apatridia; e

RECONHECENDO TAMBÉM a realização do Curso sobre os Elementos Essenciais para a Identificação, Proteção, Prevenção e Redução da Apatridia nas Américas, destinado ao pessoal das Missões Permanentes e da Secretaria-Geral e a outros interessados, em 23 de fevereiro de 2012, na sede da OEA, bem como do Primeiro Curso Latino-Americano sobre Apatridia, realizado em Quito, Equador, em 27 e 28 de agosto de 2012, destinado a funcionários governamentais latino-americanos e a funcionários do ACNUR, seguido do Segundo Curso Latino-Americano sobre a matéria, que teve lugar em São José, Costa Rica, em 29 e 30 de abril de 2013, 

RESOLVE:

1.
Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia ou sua adesão a eles, conforme o caso, e a que promovam a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação, em conformidade com esses instrumentos.


2.
Destacar a importância dos instrumentos internacionais para a proteção dos apátridas e a prevenção e redução da apatridia, e exortar os Estados membros a que deem seguimento aos compromissos concretos assumidos durante a comemoração do quinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, com o apoio técnico do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR). 
3.
Instar os Estados membros a que, sem prejuízo da ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia, ou da adesão a esses instrumentos, considerem revisar ou revisem a respectiva legislação nacional, ou aprovem, quando seja necessário, disposições legais internas para a prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas, bem como a que fortaleçam os mecanismos nacionais para o registro universal de nascimentos.

4.
Solicitar aos Estados membros e à comunidade internacional que colaborem para o fortalecimento e a consolidação dos programas do ACNUR sobre identificação, prevenção e redução da apatridia e proteção internacional dos apátridas.

5.
Reafirmar a importância da cooperação internacional, em matéria de oferta de serviços técnicos e de assessoramento adequados para a elaboração e a aplicação de legislação em matéria de nacionalidade e proteção efetiva aos apátridas.

6.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser concedida pelo ACNUR, de continuar  dando destaque à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, e de realizar um estudo conjunto sobre legislação comparada em matéria de nacionalidade no continente americano.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2788 (XLIII-O/13)

INICIATIVA PARA O FORTALECIMENTO E INOVAÇÃO DA

GESTÃO PÚBLICA EFETIVA NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO que, mediante a resolução AG/RES. 2705 (XLII-O/12), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, determina-se “[r]ecomendar à Secretaria-Geral que apoie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitarem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de identidade civil, cooperação e modernização legislativa e tecnologias eleitorais, descentralização e governos locais, gestão pública e transparência, participação das comunidades, capacitação de jovens e crianças sobre valores e práticas democráticas, tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico”; e

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o exposto na “Proposta de criação do Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva” (CP/CAJP/INF.174/12), e considerando que o desenvolvimento dessa iniciativa não afeta de nenhuma forma o Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE: 

1.
Reunir as atuais iniciativas e atividades do Departamento de Gestão Pública Efetiva constituindo um mecanismo hemisférico de cooperação em gestão pública com o objetivo de fortalecer a administração pública dos Estados membros por meio do diálogo, da aprendizagem mútua e da cooperação técnica, de modo a possibilitar uma gestão pública eficiente, transparente e participativa. Nesse sentido, o desenvolvimento e a implementação desse mecanismo deverão ser feitos em consulta permanente com as entidades dirigentes da administração pública dos países membros da Organização dos Estados Americanos.

2.
Encarregar a Secretaria de Assuntos Políticos, por intermédio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, de desenvolver iniciativas destinadas ao fortalecimento institucional das administrações públicas – em especial da gestão pública local e regional –, promovendo o funcionamento de redes de autoridades e especialistas, gerando oportunidades de formação e capacitação por meio de fóruns para o intercâmbio de experiências e para a aprendizagem mútua; facilitando parcerias estratégicas entre universidades e instituições docentes, tanto públicas como privadas, para pesquisa, formação e capacitação de líderes e gerentes públicos na região; entre outras iniciativas similares, de acordo com suas competências e áreas de atuação presentes. 

AG/RES. 2789 (XLIII-O/13)

DEFENSORAS E DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:

APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS E

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1), no que se refere a esse tema, bem como a resolução AG/RES. 2715 (XLII-O/12), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”; 

RECORDANDO a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, dos Grupos e das Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;


DESTACANDO que toda pessoa tem deveres no âmbito da comunidade e com ela relacionados, uma vez que somente nela pode desenvolver livre e plenamente sua personalidade;


REITERANDO que “toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a solicitar, receber e utilizar recursos com o objetivo expresso de promover e proteger por meios pacíficos os direitos humanos e as liberdades fundamentais”
, em conformidade com o direito interno, na medida em que seja coerente com a Carta das Nações Unidas e outras obrigações internacionais do Estado, na esfera dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; 

PREOCUPADA com o fato de persistirem nas Américas situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, dos grupos ou das organizações que trabalham para a promoção e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;


PREOCUPADA TAMBÉM porque, em alguns casos, têm sido utilizadas indevidamente disposições sobre segurança nacional, combate ao terrorismo, registro e funcionamento de associações e ordem pública, para incriminá-las ou para dificultar seu trabalho e sua segurança, em desacordo com o Direito Internacional; 


DESTACANDO que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) têm apoiado o trabalho legítimo realizado pelas defensoras e pelos defensores de direitos humanos por considerá-lo uma contribuição fundamental para: 
a) a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas e o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos e de justiça;
b) a representação e defesa de indivíduos, membros de minorias, pessoas com deficiência e membros de outros grupos de pessoas em situação de vulnerabilidade cujos direitos sejam ameaçados ou violados;
c) o fortalecimento das instituições democráticas nas Américas; e
d) a prevenção da violência e a promoção da paz, da segurança e do desenvolvimento sustentáveis; 


AFIRMANDO que, para serem eficazes, as estratégias nacionais e internacionais nos âmbitos anteriores devem dispensar atenção especial à proteção das defensoras e dos defensores de direitos humanos; 


COMEMORANDO as medidas legislativas e estruturais adotadas por alguns Estados membros da OEA, que têm por finalidade garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores de direitos humanos, contribuindo para a criação de um regime de proteção mais sólido na região; e 

TOMANDO NOTA do compromisso da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de continuar a informar sobre o tema por meio da distribuição do Questionário de Consulta aos Estados e à Sociedade Civil para a Elaboração do Relatório sobre a Situação das e dos Operadores de Justiça nas Américas, 
RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio à tarefa realizada pelas defensoras e defensores de direitos humanos, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição, entre outros, para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.


2.
Reconhecer que as mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude de sua atuação e necessidades específicas de seu gênero, merecem atenção especial, que possibilite assegurar seu pleno empoderamento e proteção para que as importantes atividades que realizam sejam eficazes.


3.
Condenar os atos que tenham por intenção impedir ou dificultar, de maneira direta ou indireta, as tarefas das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas.


4.
Incentivar as defensoras e os defensores de direitos humanos a que continuem a trabalhar desinteressadamente e a que contribuam para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos e de justiça, bem como para o fortalecimento da democracia, observando o ordenamento jurídico e a constituição de cada país e os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


5.
Exortar os Estados membros a que: 
a) continuem ou empreendam, conforme o caso, as atividades de educação e divulgação destinadas aos funcionários do Estado, de todos os níveis e em todo o país, à sociedade em geral e aos meios de comunicação públicos e privados, para conscientizá-los acerca da importância e validade do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos e de suas organizações; 

b) continuem a intensificar os esforços no sentido de adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores de direitos humanos e seus familiares, incluindo mecanismos de proteção urgentes e eficazes, frente a situações de ameaça ou risco iminente; 

c)
fortaleçam a capacidade nacional e subnacional, inclusive mediante a destinação de recursos adequados, para reagir prontamente às agressões contra as defensoras e os defensores de direitos humanos; 

d)
adotem ou continuem a adotar, conforme seja o caso, no âmbito de seus ordenamentos jurídicos internos, e de acordo com suas obrigações internacionais, as medidas necessárias para que não fiquem impunes os ataques, as ameaças e os atos de intimidação, inclusive os atos de violência de gênero contra as defensoras e os defensores dos direitos humanos e seus familiares, assegurando que as denúncias sejam investigadas e tenham tramitação expedita, transparente, independente e responsável, e para que, em todos os casos de violações de direitos humanos contra as defensoras e os defensores de direitos humanos, continuem a condução de investigações e processos completos e imparciais, apliquem-se as sanções pertinentes e reparem-se adequadamente as vítimas; 
e) assegurem que a legislação nacional pertinente – incluindo o registro, quando aplicável, conforme a ordem jurídica interna – relativa às defensoras e aos defensores de direitos humanos e a suas organizações, permita que seu trabalho seja efetuado em um ambiente político livre, transparente e aberto, e de maneira coerente com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário em vigor; 
f) harmonizem a legislação nacional aplicável com o Direito Internacional aplicável, conforme as obrigações internacionais assumidas, a fim de proteger o trabalho realizado pelas defensoras e defensores dos direitos humanos; 

g)
assegurem que as defensoras e os defensores de direitos humanos possam desempenhar sua importante função no contexto das manifestações pacíficas, em conformidade com legislações nacionais coerentes com a Carta das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Carta Democrática Interamericana e as normas internacionais de direitos humanos; e, a esse respeito, garantir que ninguém seja submetido ao uso excessivo e indiscriminado da força; às detenções arbitrárias; à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; ao desaparecimento forçado; à restrição injustificada de seus direitos de liberdade de expressão, de reunião pacífica e de associação; aos abusos nos processos civis e criminais; ou à ameaça de sofrerem esses atos; 
h) promovam a divulgação e a aplicação dos instrumentos convencionais e não convencionais do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos em matéria de direitos humanos, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos; 

i) considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que ponham em prática os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, bem como as recomendações constantes dos Relatórios sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores de Direitos Humanos nas Américas elaborados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), para cujo objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da CIDH; e 

j) continuem prestando cooperação e apoio aos esforços envidados pela CIDH e sua Relatoria de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos nessa matéria, bem como o trabalho das demais relatorias.

6.
Solicitar à CIDH que:


a)
continue a dispensar a devida atenção a essa matéria e fortaleça sua Relatoria de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos, para que continue a conduzir seu importante trabalho, bem como as demais relatorias; e

b)
continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial das Nações Unidas sobre a Situação dos Defensores de Direitos Humanos.


7.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recur sos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
AG/RES. 2790 (XLIII-O/13)

OS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUSIVE

DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2130 (XXXV-O/05), AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2593 (XL-O/10), AG/RES. 2669 (XLI-O/11) e AG/RES. 2729 (XLII-O/12);


REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo, nem outra qualquer;


DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não advêm da nacionalidade de um determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


RECORDANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher sua residência no território de um Estado, bem como a sair de qualquer país, inclusive do seu próprio, e a regressar a seu país;


REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados nestes instrumentos se revestem de particular relevância no contexto da proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias; 

LEVANDO EM CONTA:


Que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo têm manifestado de forma coerente a importância da garantia da proteção dos direitos humanos dos migrantes, incluindo dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, e demonstrado a disposição de atender ao fenômeno migratório com um enfoque integral e de estreitar a cooperação entre os países do Hemisfério para assegurar a proteção dos direitos humanos dos migrantes;


Os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), os pareceres consultivos OC-16/99 (1999) e OC-18/03 (2003) emitidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, a sentença da Corte Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e outros nacionais mexicanos, relativo ao direito à notificação consular contemplado na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, bem como sua decisão, de 19 de janeiro de 2009, em que se reafirmam as obrigações constantes da sentença Avena; e


O Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05); 


TOMANDO NOTA das iniciativas, atividades e programas desenvolvidos no âmbito regional ou sub-regional pela Conferência Regional sobre Migração (Processo Puebla); pelo Diálogo de Ministros de Países Mesoamericanos, da República Dominicana, do Equador e da Colômbia; pelo Fórum Andino de Migrações; pela Conferência Sul-Americana sobre Migrações; e pelo Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL;


LEVANDO EM CONTA, conforme pertinente, a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, e o trabalho da Comissão das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, bem como os Protocolos relativos ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, e à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, adicionais à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo);

CONSIDERANDO:


O caráter mundial do fenômeno das migrações e que mediante a cooperação internacional se pode contribuir para a elaboração, conforme pertinente, de políticas e práticas nacionais que respondam melhor às necessidades dos migrantes; 

Que praticamente todos os países do Hemisfério são países de origem, trânsito, destino ou retorno dos migrantes e têm a faculdade de regulamentar a imigração de pessoas que ingressam em seu território, em conformidade com suas obrigações em virtude do Direito Internacional vigente, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário;


Que todos os países de origem, trânsito, destino ou retorno devem aplicar suas leis de maneira que seja oferecida a maior proteção aos direitos humanos dos migrantes; e

O estreito vínculo existente entre a migração, o desenvolvimento e os direitos humanos; 

RECONHECENDO os esforços de alguns países de trânsito ou de acolhida para atender às necessidades dos migrantes e assegurar-lhes um tratamento humano e digno, com proteção adequada;


PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos migrantes e suas famílias no Hemisfério, o que propicia a que frequentemente sejam vítimas de delitos, maus-tratos, racismo e xenofobia, assim como de atos de discriminação que violam seus direitos humanos; e preocupada também com o fato de que as mulheres, crianças e adolescentes migrantes são especialmente vulneráveis à violência de gênero e a outros tipos de exploração sexual e laboral; 


LEVANDO EM CONTA as obrigações dos Estados, em virtude do Direito Internacional, de agir com a devida diligência para prevenir e investigar crimes contra os migrantes e punir os culpados e que não fazê-lo viola e dificulta ou anula a fruição dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das vítimas;


RECONHECENDO que certos crimes contra os migrantes, inclusive o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes, continuam constituindo um grave problema que requer uma avaliação e resposta internacional conjunta mediante uma cooperação multilateral efetiva entre os países de origem, trânsito, destino ou retorno para sua erradicação;


REITERANDO o apelo à Organização dos Estados Americanos para que continue zelando pelo estrito cumprimento dos direitos humanos dos migrantes e dos membros de suas famílias; 


ADVERTINDO que a crescente feminização da migração, impulsionada em grande parte por fatores socioeconômicos, requer maior atenção para as questões de gênero; 


RECONHECENDO a importância de promover ações para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das crianças e adolescentes no contexto da migração internacional; e


TOMANDO NOTA do impacto da crise econômica e financeira na migração internacional e nos migrantes, 

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a promover e proteger de maneira efetiva os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com ênfase nas mulheres, nas crianças e nos adolescentes migrantes, independentemente de sua condição de migrante, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos. 


2.
Expressar preocupação com a legislação, a interpretação, as práticas e outras medidas e iniciativas adotadas por alguns Estados, que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos migrantes. Diante disso, reafirmar que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que a eles competem em virtude do Direito Internacional, a fim de que se respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes.


3.
Exortar os Estados membros a que evitem a adoção de leis que discriminem os migrantes de forma a violar seus direitos humanos.


4.
Instar os países de origem, trânsito, destino ou retorno a que promovam campanhas para informar os migrantes e seus defensores sobre seus direitos e obrigações; e também a que apliquem suas leis da maneira que melhor protejam os direitos humanos dos migrantes.


5.
Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes, inclusive, entre outras, as relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de assistência de saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público. À luz do exposto, instar os Estados a que apliquem e reforcem, conforme pertinente, as leis e políticas vigentes, a fim de atender a essas situações, em particular para responsabilizar, inclusive penalmente, se for o caso, aqueles que cometem atos de racismo ou xenofobia.


6.
Reiterar categoricamente que nenhum Estado deve tratar como um delito em si mesmo a condição de migrante de uma pessoa, nem favorecer, por este único fato, a adoção de medidas de caráter penal ou de efeito equivalente.


7.
Pedir aos Estados que garantam que, no exercício de seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, suas leis e políticas respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes, em particular nos âmbitos da luta contra o terrorismo e contra a criminalidade organizada transnacional.


8.
Expressar preocupação com as crescentes atividades da criminalidade organizada transnacional e nacional e de outros que se beneficiam dos delitos contra os migrantes, especialmente contra mulheres, crianças e adolescentes migrantes, pelas condições perigosas e desumanas a que submetem suas vítimas em flagrante violação das leis nacionais e internacionais; pelo alto nível de impunidade de que gozam os traficantes e seus cúmplices, bem como outros membros da criminalidade organizada; e, nesse contexto, pela negação dos direitos e da justiça aos migrantes que sofreram abuso.


9.
Incentivar os Estados que ainda não o fizeram a que promulguem leis nacionais e adotem medidas mais eficazes para combater o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes, levando em conta que esses crimes arriscam a vida dos migrantes ou os expõem a prejuízos e à servidão, inclusive servidão por dívida, escravidão, exploração sexual ou trabalho forçado, e solicitar aos Estados que intensifiquem a cooperação internacional para combater esse tráfico. 


10.
Condenar energicamente as violações aos direitos humanos dos migrantes, entre as quais se encontram o uso desproporcional da força, as detenções arbitrárias, a tortura e as violações do direito à vida, inclusive as execuções extrajudiciais.  Nesse sentido, exortar os Estados a adotar, conforme pertinente, medidas concretas para i) prevenir essas violações, inclusive em portos e aeroportos em fronteiras e pontos de controle de migração;  ii) capacitar os funcionários públicos que trabalham nesses serviços e nas zonas fronteiriças; iii) tratar os migrantes com respeito e de acordo com a lei; e iv) assegurar, em conformidade com a legislação nacional e com qualquer obrigação internacional aplicável, a investigação, a instauração de processo penal e, quando pertinente, a punição dos responsáveis por essas violações e a reparação às vítimas.


11.
Solicitar a todos os Estados que, de acordo com a legislação nacional e instrumentos jurídicos internacionais pertinentes nos quais sejam Partes, façam cumprir de maneira efetiva a legislação trabalhista e atuem quando for infringida essa legislação no tocante às relações trabalhistas e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, inclusive as relativas à remuneração e às condições de higiene e segurança no trabalho e ao direito à liberdade de associação. Recordar nesse sentido o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, que sustenta que “a condição migratória de uma pessoa não pode constituir justificativa para privá-la do gozo e exercício dos direitos humanos, inclusive os de natureza trabalhista”.


12.
Incentivar os Estados a que facilitem a transferência segura, rápida e sem restrições das remessas, lucros, bens e pensões dos migrantes aos países de origem ou a qualquer outro país, em conformidade com a legislação vigente, levando em conta que se trata de fundos próprios dos migrantes, e a que considerem, quando for o caso, medidas para resolver outros obstáculos a essas transferências.


13.
Reafirmar o direito de toda pessoa de recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos e também de dispor de um procedimento simples e expedito pelo qual a justiça a ampare contra atos da autoridade que violem, em prejuízo seu, algum dos direitos fundamentais constitucionalmente consagrados.


14.
Reafirmar categoricamente o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963, de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação de, quando ocorrer em seu território a detenção de nacionais estrangeiros, informá-los sobre seu direito de comunicar-se com seus oficiais consulares.  Nesse sentido, chamar a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a jurisprudência de outros tribunais internacionais sobre o assunto.


15.
Acolher com beneplácito os programas de imigração adotados por alguns países, os quais permitem aos migrantes integrar-se plenamente aos países de acolhida, facilitam a reunião familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito, e incentivar os Estados a que considerem a possibilidade de adotar esse tipo de programa.


16.
Exortar os Estados membros, as organizações internacionais e outros atores envolvidos a que, na definição, adequação e execução de sua legislação, políticas, práticas e iniciativas, conforme seja o caso, relacionadas com a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, promovam e privilegiem: 

a) o diálogo construtivo entre todos os Estados, autoridades nacionais competentes e atores interessados, inclusive a sociedade civil e os migrantes; e

b) a cooperação internacional, regional e bilateral e o intercâmbio de boas práticas e experiências na matéria. 

17.
Instar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação, ou adesão, conforme o caso, da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares e de todos os instrumentos jurídicos interamericanos de direitos humanos, e instar os Estados Partes nesses instrumentos a que tomem as medidas necessárias para adequar suas estruturas jurídicas aos compromissos contraídos em virtude desses instrumentos em benefício de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, entre outros. 


18.
Exortar os Estados membros a que continuem a cooperar com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a apoiar seus trabalhos em matéria de promoção e proteção dos direitos dos migrantes e de levar em conta, conforme pertinente, os esforços de outros organismos internacionais em prol dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, conforme seja cabível, os da Relatoria Especial das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações.


19.
Incentivar os Estados membros a que colaborem nos processos de intercâmbio de informações e experiências, no âmbito da Conferência Regional sobre Migração (Processo Puebla), da Conferência Sul-Americana sobre Migrações, do Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL, do Fórum Andino de Migrações e na esfera da Organização dos Estados Americanos (OEA).


20.
Solicitar:
a) à Secretaria-Geral que, à luz da transversalidade e prioridade da promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, promova um trabalho coordenado de todos os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA na matéria; 

b) à CIDH e à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que mantenha um diálogo constante com vistas a desenvolver e participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria; e

c)
à CIDH que proporcione à Relatoria sobre os Direitos dos Migrantes os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


21.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outros doadores a que realizem contribuições voluntárias à CIDH para o desempenho de suas funções, a fim de fortalecer, entre outras, as atividades de todas as suas relatorias, unidades especializadas e grupos de trabalho, inclusive a Relatoria sobre os Direitos dos Migrantes.


22.
Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator sobre os Direitos dos Migrantes a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com ainda mais eficácia seu mandato.


23.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2791 (XLIII-O/13)

PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2723 (XLII-O/12), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”;


CONSIDERANDO que a Assembleia Geral aprovou, em 1996, a Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana para o Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)]; e que, em 1997, adotou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, por meio da resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), o qual foi atualizado posteriormente mediante a resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11), em atenção aos importantes avanços na matéria registrados depois de sua aprovação;


CONSIDERANDO que a Assembleia Geral vem reafirmando seu apoio a esse Programa mediante resoluções anuais desde 1998; 

DESTACANDO a importância e a vigência dos princípios de Direito Internacional, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, como norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas; 


TOMANDO NOTA do Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional [AG/RES. 2723 (XLII-O/12)] (Atividades realizadas pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos em 2012) (CP/CAJP/INF. 176/13), e do relatório verbal do Diretor desse Departamento perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 11 de abril de 2013; e


LEVANDO EM CONTA que o Departamento de Direito Internacional, no âmbito do Programa Interamericano, iniciou a implementação de projetos específicos de apoio institucional aos Estados membros em matéria de acesso à informação, garantias mobiliárias e arbitragem internacional,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterar seu apoio a esse Programa e solicitar ao Departamento de Direito Internacional que continue a execução das ações nele enumeradas, informando anualmente a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) a esse respeito.


2.
Solicitar ao Departamento de Direito Internacional que, em conformidade com as atividades dispostas no Programa Interamericano, continue a apoiar os Estados membros na implementação de legislação interna em matéria de acesso à informação pública, com base na respectiva Lei Modelo Interamericana; continue a capacitar juízes e outros funcionários públicos na efetiva aplicação de tratados internacionais relativos à execução de decisões e laudos arbitrais, à luz das convenções interamericanas sobre a matéria; e prossiga com a divulgação da Lei Modelo sobre Garantias Mobiliárias entre os Estados membros, e com o apoio, mediante o intercâmbio de informações, ao trabalho de outros organismos internacionais nessa matéria, entre eles, a Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional (UNCITRAL). 


3.
Encarregar a Secretaria de Assuntos Jurídicos de manter consultas com os Estados membros e informar a CAJP sobre: 
a) o interesse em realizar reuniões periódicas dos consultores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores e de outros funcionários de alto nível incumbidos de temas de Direito Internacional nos Estados membros; 

b) a pertinência de elaborar um catálogo de autoridades competentes na matéria; e

c) a conveniência de elaborar um guia sobre as possíveis áreas temáticas que poderiam ser abordadas nessas reuniões. 


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2792 (XLIII-O/13)

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE
A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DO IDOSO
/
/ 
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2726 (XLII-O/12), “Proteção dos direitos humanos dos idosos”, que solicita ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre a proteção dos direitos humanos dos idosos”, para que o referido grupo conduza “o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos dos Idosos e procure submetê-lo à aprovação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA”; 

LEVANDO EM CONTA:


O mandato expressado pelos Chefes de Estado e de Governo na Sexta Cúpula das Américas
/
/ relativo a “avançar no fortalecimento da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais do idoso mediante a promoção de políticas públicas, programas e serviços; salvaguardar sua dignidade, seu bem-estar físico, mental e social e sua qualidade de vida, levando em conta os esforços que se conduzem no âmbito interamericano para a elaboração de um instrumento juridicamente vinculante para proteger seus direitos bem como a consideração do tema no âmbito internacional”; 


A apresentação ao Conselho Permanente, em 26 de abril de 2012, do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso (CAJP/GT/DHPM-37/12),  de acordo com o mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11); e 


Os avanços do Grupo de Trabalho na negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso, refletidos no documento CAJP/GT/DHPM-37/12 add. 16, que será tomado como base para o prosseguimento do processo formal de negociação para a elaboração da Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso; e 


CONVENCIDA da necessidade de se dispor de um instrumento regional juridicamente vinculante que proteja os direitos humanos do idoso, 

RESOLVE:


1.
Solicitar ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos para que conclua o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos Humanos do Idoso, de preferência no segundo semestre de 2013, e procure submetê-lo à aprovação em um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, que será convocado para essa finalidade. 


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) O país reconhece que os idosos enfrentam desafios críticos e discriminações que podem prejudicar o gozo de seus direitos humanos.  No entanto, na legislação atual sobre o Direito relativo aos direitos humanos, os idosos têm os mesmos direitos humanos de todas as pessoas, e os Estados já têm a obrigação de respeitar esses direitos. Por já existir legislação que proporciona proteções abrangentes nessa área, os Estados Unidos acreditam que não seja necessária nem proveitosa uma convenção regional e, portanto, não endossam o texto da convenção. Os Estados Unidos consideram que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam melhor utilizados na identificação de medidas práticas que os Governos das Américas podem adotar para promover os direitos humanos dos idosos.

2. (...) na dependência do resultado das deliberações do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas sobre o Envelhecimento, com relação a uma recomendação para o atendimento das necessidades desse grupo vulnerável. O Canadá se preocupa, especialmente, com a possibilidade de que ocorra uma duplicação de esforços de caráter internacional nessa área, e acredita ser prudente aguardar esclarecimentos do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas a respeito das lacunas que possam existir na estrutura internacional de direitos nessa esfera, e que outros instrumentos, caso seja pertinente, possam ser necessários, antes que a OEA considere a conveniência relativa de dar andamento à elaboração de uma convenção interamericana. O Canadá insta a OEA a que se detenha no aumento da eficácia dos instrumentos de direitos humanos em vigor, em vez de iniciar processos novos e potencialmente redundantes, antes que se chegue a uma definição clara quanto à sua necessidade.

3.
(...) sem prejuízo do conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.

4.
(...) os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos fizeram parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também não o foram. Por essa razão, a Nicarágua não concorda que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados. 

AG/RES. 2793 (XLIII-O/13)

PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS

DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2073 (XXXV-O/05), AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2368 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2565 (XL-O/10), AG/RES. 2674 (XLI-O/11) e AG/RES. 2724 (XLII-O/12);
TENDO VISTO o relatório da Vice-Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas referente às atividades realizadas no período 2012-2013 (GT/DADIN/doc.428/13);

RECONHECENDO a importância das contribuições para o Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que permitem a participação efetiva dos representantes indígenas nas reuniões de negociação; e

DESTACANDO os esforços do Grupo de Trabalho no sentido de contribuir para a pronta conclusão das negociações da Declaração e viabilizar a participação efetiva dos povos indígenas nessas negociações, frente às dificuldades que o Grupo de Trabalho enfrenta para conseguir contribuições para o Fundo Específico citado, inclusive a busca para a obtenção de fontes alternativas de financiamento e a consideração do uso das tecnologias da informação e das comunicações,
RESOLVE:

1. Reafirmar a vontade e o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos com o processo relativo ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 

2. Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas para que prossiga as reuniões de negociação para a busca de consensos, com vistas à conclusão da redação do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do estado atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 7), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociação para a busca de consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 5), resultado da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

3. Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue o Grupo de Trabalho de:

a) realizar reuniões de negociação para a busca de consensos, com a duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral;

b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consensos quanto ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e

c) tomar as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas nessas reuniões. 

4. Convidar os Estados membros a realizar consultas ou mantenham diálogos com os respectivos povos indígenas em relação com o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

5. Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES. 951 (1691/09), “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.

6. Instar os Estados membros, Observadores Permanentes e instituições a contribuir para o Fundo Específico no período a que se refere esta resolução.

7. Exortar o Grupo de Trabalho a continuar buscando alternativas para transpor as atuais dificuldades financeiras sem, para isso, afetar a qualidade e a representatividade da participação indígena no processo negociador, elementos essenciais para manter sua legitimidade.
8. Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes a permanente contribuição para esse processo. 

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2794 (XLIII-O/13)

AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2717 (XLII-O/12), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 4 de junho de 2012; a Resolução 67/180, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de dezembro de 2012; outras resoluções passadas relacionadas com a matéria, aprovadas por ambos os fóruns, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas; bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010; e que 37 Estados a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais 14 são Estados do Hemisfério; e que quatro dos 14 que reconheceram a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado fazem parte desta região;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função dessas estruturas normativas, os Estados são instados a adotar progressivamente as medidas nacionais de aplicação já mencionadas em resoluções anteriores desta Assembleia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;


REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de dar prosseguimento aos esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada; bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, como reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, à reparação pelo dano causado;


RECONHECENDO a necessidade de abordar a questão das pessoas dadas por desaparecidas como parte dos processos de paz e de consolidação da paz, com referência a todos os mecanismos de justiça e justiça transicional, com base no Estado de Direito, na transparência, na prestação de contas e na participação pública; 


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses, em particular da genética forense, bem como a importante contribuição dessas ciências para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos e ao esclarecimento da sorte e do paradeiro das pessoas dadas por desaparecidas; e

REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado constitui uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, cuja prática generalizada ou sistemática constitui crime contra a humanidade, tal como define o Direito Internacional aplicável, e que, nesse sentido, não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias,

RESOLVE:


1.
Reiterar os preceitos dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembleia Geral, em 8 de junho de 2010. 


2.
Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a: 

a) prevenir o desaparecimento de pessoas  em um contexto de conflito armado ou outra situação de violência armada, com especial atenção às relacionadas com grupos  em condição de vulnerabilidade;

b) esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas;

c) fortalecer as competências técnicas e promover a cooperação regional para a busca, recuperação e uso da genética forense na identificação de restos humanos, inclusive no que se refere ao problema dos migrantes dados por desaparecidos; e

d) atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os Princípios Reitores/Modelo de Lei sobre Pessoas Desaparecidas, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV). 


3.
Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender as dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas, tomando como referência, entre outros, o Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas, elaborado pelo CICV para esses efeitos.

4.
Convidar os Estados membros a que promulguem as disposições normativas oportunas que garantam a participação e representação das vítimas e seus familiares nos processos pertinentes, bem como o acesso à justiça e a mecanismos para que possam obter uma  reparação justa, pronta e  efetiva; da mesma maneira, disposições para garantir a proteção das vítimas e das testemunhas, em especial as mulheres e as crianças, dos defensores de direitos humanos e advogados envolvidos em processos por violações graves do Direito Internacional Humanitário e de direitos humanos instaurados em seus tribunais e em outros mecanismos de justiça transicional.


5.
Solicitar aos Estados membros que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças e reuni-las com suas famílias.


6.
Convidar os Estados membros a que considerem ratificar ou aderir à Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e à Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.


7.
Instar os Estados membros a que, com vistas a efetivar o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.


8.
Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a que cooperem mutuamente e com outras instâncias interessadas, que atuem nessa área, entre outros aspectos, mediante o intercâmbio de informações.


9.
Recomendar aos Estados membros que levem em conta padrões mínimos de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares, como, por exemplo, as propostas no Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Assistência Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para Casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais.


10.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apoiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na matéria. 


11.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

12.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembleia Geral desde 2005, e prestem informação a respeito, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.


13.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2795 (XLIII-O/13)

PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

REAFIRMANDO a resolução AG/RES. 2650 (XLI-O/11) e todas as resoluções anteriores pertinentes; 

PROFUNDAMENTE CONSTERNADA com a persistência, em diversos lugares do mundo, de violações do Direito Internacional Humanitário, causando sofrimentos às vítimas dos conflitos armados, especialmente à população civil, e pelos desafios que representam os novos desdobramentos no contexto dos conflitos armados; 

RECORDANDO que a obrigação de respeitar e fazer respeitar em todas as circunstâncias o Direito Internacional Humanitário, tanto o convencional como o consuetudinário, cabe a todos os Estados Partes nas quatro Convenções de Genebra de 1949, universalmente reconhecidas, inclusive os Estados membros;  

RECORDANDO TAMBÉM que 33, 32 e 15 Estados membros são partes nos Protocolos Adicionais I, II e III das Convenções de Genebra de 1949, respectivamente, e que 11 reconheceram a competência da Comissão Internacional Humanitária de Pesquisa;

TOMANDO NOTA de que, até esta data, 17 Estados membros são Partes na Convenção sobre Munições em Cacho, e que cinco a assinaram; e que 33 Estados membros são Partes na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição;

COMPARTILHANDO a profunda preocupação que suscitam as catastróficas consequências humanitárias de qualquer utilização de armas nucleares, e tomando nota da Conferência Internacional sobre o Impacto Humanitário das Armas Nucleares, realizada em Oslo, Noruega, em 4 e 5 de março de 2013;

CONSCIENTE do rico legado de bens culturais do Hemisfério reconhecidos pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como patrimônio mundial, o qual se beneficiaria dos sistemas de proteção do Direito Internacional Humanitário, e tomando nota das conclusões e recomendações do Seminário Regional de Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário sobre a proteção de bens culturais em situações de conflito armado, realizado em El Salvador, em dezembro de 2011; 
RESSALTANDO a necessidade de se fortalecer o Direito Internacional Humanitário mediante sua aceitação universal, a mais ampla divulgação e a adoção de medidas nacionais para sua devida implementação, inclusive a repressão às graves violações desse direito;  

RECONHECENDO o importante trabalho de assessoramento desempenhado pelas comissões ou comitês nacionais de Direito Internacional Humanitário, em âmbito nacional e na Organização dos Estados Americanos, e que 19 Estados membros dispõem dessas estruturas; 

RECORDANDO as resoluções e os compromissos assumidos na Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, e tomando nota das consultas relativas ao fortalecimento da proteção jurídica das vítimas de conflitos armados, realizadas em Genebra, Suíça, em 13 de julho de 2012, e em São José, Costa Rica, em 27 e 28 de novembro de 2012;

RECORDANDO TAMBÉM as conclusões da Terceira Reunião Universal das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizada em Genebra, Suíça, de 27 a 29 de outubro de 2010, bem como das conclusões e recomendações aprovadas pela Conferência Internacional das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário da América Latina e do Caribe, realizada na Cidade do México, de 30 de junho a 2 de julho de 2010; e 

DESTACANDO o papel fundamental que exerce o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, como instituição neutra, imparcial e independente, que trabalha para proteger e assistir as vítimas dos conflitos armados, bem como promover e divulgar o respeito ao Direito Internacional Humanitário na região, e reconhecendo também os esforços valiosos que realizam as sociedades nacionais da Cruz Vermelha nesse sentido, 
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros e as partes envolvidas em conflitos armados a que respeitem e cumpram suas obrigações decorrentes do Direito Internacional Humanitário, inclusive as destinadas à proteção da vida, da integridade e da dignidade das pessoas e dos bens protegidos, bem como ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra. 
2. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem aderir aos tratados do Direito Internacional Humanitário em que ainda não sejam partes, inclusive os que versam sobre a proibição ou a restrição do uso de determinadas armas por razões humanitárias, e considerar fazer uso, quando seja adequado, dos serviços da Comissão Internacional Humanitária de Pesquisa.

3. Convidar os Estados membros a dar a maior divulgação possível às normas e princípios do Direito Internacional Humanitário, especialmente mediante sua inclusão nas doutrinas e manuais militares, para que as forças armadas disponham dos meios e mecanismos necessários para sua efetiva aplicação, bem como por meio de sua inclusão nos currículos universitários e outros meios pertinentes para que esse direito seja conhecido pela população civil. 

4. Instar os Estados membros a adotarem as medidas legislativas ou de outra natureza que sejam necessárias para cumprir as obrigações assumidas nos tratados de Direito Internacional Humanitário em que sejam partes, inclusive:

a)
tipificar na legislação penal as violações graves do Direito Internacional Humanitário, com ênfase especial nos crimes de guerra, inclusive a responsabilização dos superiores pelos atos de seus subordinados e o reconhecimento da imprescritibilidade da ação penal e da pena para esses crimes, entre outras disposições pertinentes;

b)
adotar todas as medidas necessárias para cumprir suas obrigações internacionais com respeito ao recrutamento e uso de crianças nas forças armadas ou em grupos armados, bem como para evitar sua participação em hostilidades,  em conformidade com o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados;

c)
aprovar leis que regulamentem o uso e o respeito, previnam e, quando cabível, punam os abusos na utilização dos emblemas da Cruz Vermelha, do Crescente Vermelho e, conforme o caso, do Cristal Vermelho, bem como de sua denominação, inclusive com disposições para a proteção da missão médica; e

d)
adotar disposições que assegurem a proteção dos bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, que possam incluir medidas de caráter preventivo relativas à elaboração de inventários, planejamento de medidas de emergência e designação de autoridades competentes.

5. Recordar aos Estados membros que são partes em tratados que proíbem ou limitam, por razões humanitárias, o emprego de certas armas e munições, suas obrigações em conformidade com os referidos instrumentos, inclusive:

a)
adotar medidas legislativas ou de outra natureza que previnam e reprimam no âmbito penal, quando necessário, o emprego, a fabricação, a transferência, o armazenamento e qualquer outra atividade proibida referente a essas armas e munições, que facilitem a limpeza e a destruição desses estoques, que prestem a devida assistência às vítimas e que fortaleçam o controle sobre sua disponibilidade; 

b)
estabelecer procedimentos de análise para determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar uma nova arma, ou novos meios ou métodos de combate, se seu emprego seria contrário ao Direito Internacional Humanitário e, nesse caso, proibir essas atividades; 

c)
implementar ativamente o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014
, bem como do Plano de Ação de Vientiane
, com ênfase especial na assistência às vítimas, bem como em atividades de prevenção e redução do risco por contaminação pelo emprego de certas armas; e  

d)
fortalecer a proteção dos civis no que concerne ao uso e efeitos indiscriminados de armas e munições, inclusive por meio da participação ativa nas reuniões a seguir: 

i. Reunião das Altas Partes Contratantes da Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais, que Podem Ser Consideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, a ser realizada em Genebra, Suíça, em 14 e 15 de novembro de 2013;

ii. Quarta Reunião dos Estados Partes na Convenção sobre Munições em Cacho, a ser realizada em Luzaca, Zâmbia, em setembro de 2013; 
iii.
Décima Terceira Reunião de Estados Partes na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição, a ser realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2013; e

iv. Conferência de Acompanhamento da Conferência Internacional sobre o Impacto Humanitário das Armas Nucleares, a ser realizada em breve no México;


6.
Tomar nota da recente aprovação do Tratado sobre o Comércio de Armas e convidar os Estados a considerar sua pronta assinatura e ratificação.
/

7.
Convidar os Estados membros a que cumpram as resoluções e os compromissos assumidos na Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, realizada em Genebra, Suíça, de 28 de novembro a 1º de dezembro de 2011, e a que continuem a participar ativamente das consultas sobre o fortalecimento da proteção jurídica das vítimas de conflitos armados.

8.
Convidar os Estados membros a continuar apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da implementação e da divulgação do Direito Internacional Humanitário e instar os Estados que não disponham desse tipo de órgão a que considerem sua criação como maneira de fortalecer a promoção e o respeito do Direito Internacional Humanitário. 

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e que apresente propostas específicas ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

10.
Apoiar as reuniões regionais das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizadas com o apoio do CICV, em especial a próxima conferência continental, que terá lugar em São José, Costa Rica, de 10 a 12 de setembro de 2013. Nesse sentido, encarregar a CAJP de, com o apoio e a participação da Secretaria-Geral e em coordenação com o CICV, organizar e presidir um diálogo com as comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário em São José, Costa Rica, em 13 de setembro de 2013, com o objetivo de analisar vias, modalidades e possíveis atividades para intensificar a cooperação entre a OEA e essas entidades em matéria de implementação, integração e promoção do Direito Internacional Humanitário. À luz do acima exposto, convidar o CICV a apresentar um relatório sobre as conclusões e os resultados dessa conferência continental e solicitar à CAJP e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório sobre as conclusões e resultados do citado diálogo antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

11.
Exortar os Estados membros a que continuem apoiando os esforços voltados para a implementação e o fortalecimento do Direito Internacional Humanitário, com vistas a tornar sua implementação mais efetiva e encontrar soluções para as falhas de proteção. 

12.
Expressar sua satisfação com a cooperação entre a OEA e o CICV no âmbito da promoção do respeito ao Direito Internacional Humanitário e aos princípios que o regem e instar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo essa cooperação.  

13.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e tomar nota de seu relatório sobre “Legislação Modelo sobre a Proteção de Bens Culturais em casos de Conflito Armado” (CJI/doc.403/12 rev. 5), adotado no Octogésimo Segundo Período Ordinário de Sessões e encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, de incluir em sua agenda a consideração desse documento e informar sobre os resultados de sua análise à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões.
14.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, organize, no âmbito da CAJP, um curso destinado aos Estados membros, aos funcionários da OEA e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação. 


15.
Encarregar o Conselho Permanente de realizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, uma sessão extraordinária sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário. 

16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ
1.
(...) (Cartagena, Colômbia, de 30 de novembro a 4 de dezembro de 2009). 

3.
(...)  Relacionados, Lei 510, que regula o controle e o registro das armas de fogo nas mãos da população civil, inclusive o confisco de armas de guerra. A Nicarágua continua comprometida com o multilateralismo, no entanto, com relação ao Tratado sobre o Comércio de Armas recentemente adotado pelas Nações Unidas, o país denegou-o por não proibir a transferência de armas a atores não estatais e àqueles Estados que cometem crimes de agressão contra outros Estados e que têm como política a ameaça e o uso da força.
AG/RES. 2796 (XLIII-O/13)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Referente ao Ano de 2012 (CP/CAJP-3176/13), constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1);

CONSIDERANDO:

Que os Estados membros proclamaram na Carta da Organização dos Estados Americanos, como um dos seus princípios, o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana;

Que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assim como o Estatuto da CIDH, essa Comissão é um órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA) e sua função principal é promover a observância e a defesa dos direitos humanos e servir como órgão consultivo da Organização nessa matéria; e

Que ao final dos trabalhos do Quadragésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, a Organização aprovou a resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13), “Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”; e

LEVANDO EM CONTA:

Que no decorrer de 2012 foram realizadas mais de 50 atividades de promoção em Barbados, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos da América, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, Santa Lúcia e Uruguai; 

Que foram realizados três períodos de sessões e, no âmbito desses períodos, 71 audiências e 48 reuniões de trabalho; 

Que, conforme consta do relatório, foram recebidas 1936 novas petições individuais, iniciou-se a tramitação de 137 petições e foram aprovados 42 relatórios de admissibilidade, 17 de inadmissibilidade, oito de solução amistosa, 42 de arquivamento e 15 de mérito; foi publicado um relatório de mérito; e também se receberam 488 pedidos de medidas cautelares, 35 das quais foram concedidas;

O contínuo monitoramento, por meio das relatorias e unidades especiais da CIDH, da situação de mulheres, crianças e adolescentes; afrodescendentes; povos indígenas; defensoras e defensores de direitos humanos; migrantes e suas famílias; pessoas privadas de liberdade; lésbicas, gays e pessoas transexuais, bissexuais e intersexuais; bem como da situação da liberdade de expressão e dos direitos econômicos, sociais e culturais, além da publicação de nove relatórios temáticos; e

As visitas in loco e as visitas de trabalho realizadas em 2012, bem como a publicação de diversos relatórios,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral (CP/doc. 4840/13).

2. Tomar nota das Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) à Assembleia Geral (CP/CAJP-3176/13) e transmiti-las a esse órgão.

3. Agradecer as contribuições específicas ao trabalho da CIDH, em 2012, por parte da Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, México e Paraguai; Espanha, Finlândia, França, Holanda, Irlanda e Suíça; Comissão Europeia, Grupo de Trabalho Internacional sobre Assuntos Indígenas (IWGIA, na sigla em inglês), Plan International, Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), Save the Children-Suécia e Universidade de Notre Dame.

4. Reafirmar seu compromisso de alcançar o financiamento pleno do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por intermédio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), sem que se prejudique o financiamento dos outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Estados observadores e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias, de acordo com as Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2010-2015 e com o Plano Estratégico da CIDH 2011-2015, preferencialmente sem fins específicos.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


2.
(...) de promoção e observância dos direitos humanos no Hemisfério; por esse motivo recomendou-se a eliminação desse capítulo, já que não está em consonância com as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Estatuto da Comissão. Sua inclusão é discriminatória e denota um duplo critério que prejudica alguns Estados, constituindo manipulação política. Consideramos também que a reforma de seu Regulamento pela própria CIDH deve estar em harmonia com os preceitos estabelecidos na Convenção e no Estatuto, sem extrapolá-los.

3.
(...) O Capítulo IV vem sendo utilizado como ferramenta de demonstração política e para descreditar determinados Estados junto à opinião pública, em vez de contribuir para a defesa e proteção dos direitos humanos. O Estado venezuelano considera que esse relatório deve ser preparado de maneira integral e inclusiva, apresentando uma visão panorâmica da situação dos direitos humanos no Hemisfério, em que sejam identificados o progresso e os desafios em todos os Estados. A República Bolivariana da Venezuela reitera seu fiel compromisso com a promoção, a proteção e a defesa dos direitos humanos, bem como com sua decisão de denunciar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
AG/RES. 2797 (XLIII-O/13)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO PRESENTE o Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as Observações e Recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Correspondente a 2012 (CP/CAJP-3181/13), constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1); os Artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”;


DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento; a contribuição e o impacto da jurisprudência da Corte, tanto no nível regional, como no nacional, e a importância de que a Corte tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais,  a sociedade civil e outros atores sociais. Além disso, em 2012, a Corte realizou um período extraordinário de sessões na cidade de Guayaquil, Equador, tendo sido esta a primeira vez que um período de sessões foi realizado fora da capital de um Estado membro; e


LEVANDO EM CONTA as consideráveis necessidades financeiras enfrentadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, como consta das “Diretrizes Estratégicas 2011-2015: Fortalecendo a justiça interamericana por meio de um financiamento previsível e harmônico”,
RESOLVE:

1.
Tomar nota do Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2012 (CP/CAJP-3181/13) e transmiti-lo a esse órgão.

2.
Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e do Estado de Direito, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.

3.
Insistir na disposição de que a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) assuma, a partir do exercício fiscal de 2014, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais da OEA, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham pleno acesso.

4.
Reiterar que, a fim de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembleia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.

5.
Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;

b) da realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento;

d) da efetivação da figura do Defensor Público Interamericano e do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, mecanismos, entre outros, com os quais se fortalece o acesso à justiça interamericana; e

e) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

6.
Reafirmar seu compromisso de alcançar o financiamento pleno do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por intermédio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), sem que se prejudique o financiamento dos outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Estados observadores e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias, de acordo com as Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2011-2015 e do Plano Estratégico da CIDH 2011-2015, preferencialmente sem fins específicos.

7.
Agradecer à Colômbia, à Costa Rica, ao Chile, e ao México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), que realizaram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes da Espanha, da Noruega e da Dinamarca que, por meio de projetos de cooperação, apoiam e financiam de maneira significativa a Corte. Agradecer também a cooperação técnica da França e da Alemanha, mediante a designação de um advogado para trabalhar na Secretaria da Corte.


8.
Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos de sessões fora de sua sede.

9.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas da Corte Interamericana de Direitos Humanos, agradecendo as contribuições da Colômbia, da Dinamarca e da Noruega.

10.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do Sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(…) sobre Direitos Humanos em virtude da deterioração observada na atuação dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Em sua opinião, a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos devem ser refundadas devido à parcialidade, à politização e à atitude discriminatória e seletiva que assumiram contra Governos progressistas. Essas características destruíram a credibilidade dessas instituições, que um dia se apoiaram em valores éticos e no compromisso com a proteção dos direitos humanos. 

AG/RES. 2798 (XLIII-O/13)

APROVAÇÃO DE INDICADORES DE PROGRESSO PARA A AVALIAÇÃO DOS

DIREITOS CONTEMPLADOS NO PROTOCOLO DE SÃO SALVADOR

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTES o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1), bem como as resoluções AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2582 (XL-O/10), AG/RES. 2666 (XLI-O/11) e AG/RES. 2713 (XLII-O/12); que o Artigo 19 do Protocolo de São Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o que estabelecem esse artigo e as respectivas normas que, para esse efeito, a Assembleia Geral deverá elaborar, relatórios periódicos a respeito das medidas progressivas que tenham adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados no mesmo Protocolo; e que as normas respectivas foram estabelecidas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e recentemente atualizadas segundo o disposto na resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12); 


LEVANDO EM CONTA que, mediante a resolução AG/RES. 2582 (XL-O/10), a Assembleia Geral atribuiu ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador o mandato de elaborar indicadores de progresso a serem usados pelos conjuntos de direitos protegidos sobre os quais se devam apresentar os relatórios nacionais; e que o Grupo de Trabalho conta com a participação de todos os seus membros titulares e que, consequentemente, se encontra em atividade desde junho de 2010, que aprovou seu regulamento e que elaborou uma proposta sobre os indicadores de progresso para o primeiro conjunto de direitos sociais protegidos, aprovada mediante a resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), e que, em 22 de novembro de 2012, o Grupo de Trabalho apresentou sua proposta de indicadores de progresso para o segundo conjunto de direitos; e


TENDO PRESENTE que nenhuma das disposições desta resolução se referirá aos Estados membros não Partes no Protocolo de São Salvador,

RESOLVE:

1. Expressar seu reconhecimento ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador pela elaboração e apresentação do documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador” (CP/CAJP/INF. 197/13), referente ao segundo conjunto de direitos (direito ao trabalho e direitos sindicais, direito a um meio ambiente sadio, direito à alimentação e direito aos benefícios da cultura).


2.
Autorizar o Conselho Permanente a aprovar, no segundo semestre de 2013,  o referido documento, no entendimento de que se trata de orientações e critérios para os Estados Partes, que estarão aptos a adequá-los às fontes de informação a sua disposição, a fim de cumprir o disposto no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador) estendendo-se o processo de revisão desse documento até setembro de 2013.


3.
Solicitar aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que apresentem os relatórios nacionais de progresso referentes ao primeiro conjunto de direitos incorporados ao documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”, no mês de junho de 2014.

4.
Tomar nota da eleição pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 22 de maio de 2013, do Senhor Andrés Scagliola, do Uruguai, para perito governamental suplente do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), e facultar ao Secretário-Geral a designação do perito independente suplente desse Grupo, o mais tardar no segundo semestre de 2013, com base em lista apresentada pelos Estados Partes.

5.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que, com o apoio da Secretaria-Geral, continue a conduzir atividades de capacitação em matéria de indicadores de progresso para a medição dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador.
6.
Exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar o Protocolo Adicional ao Protocolo de São Salvador, ratificá-lo, ou a ele aderir, conforme seja o caso.


7.
Renovar o convite a todos os Estados Partes no Protocolo de São Salvador, aos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como a pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definem o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da OEA, para que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


AG/RES. 2799 (XLIII-O/13)

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DAS LIBERDADES

FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,
RECORDANDO todas as resoluções aprovadas anteriormente sobre o tema;

REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos, da Carta das Nações Unidas, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e da Declaração Universal dos Direitos Humanos;

REAFIRMANDO TAMBÉM a importância fundamental de respeitar todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como o Estado de Direito, inclusive ao responder ao terrorismo e ao temor do terrorismo e reiterando, neste sentido, que as medidas de combate ao terrorismo devem ser aplicadas levando-se plenamente em consideração os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive as pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, e não devem ser discriminatórias, em conformidade com o Direito Internacional, em relação à raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social;

INSISTINDO em que a adoção de medidas para assegurar o respeito dos direitos humanos para todos e do Estado de Direito constitui um dos pilares do Plano de Ação da Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, aprovado por consenso em 2006;

REAFIRMANDO a condenação inequívoca de todos os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações, onde quer e por quem quer que sejam cometidos, independentemente da motivação, por serem criminosos e injustificáveis, e por se tratar de atividades voltadas para a destruição dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da democracia, ameaçando a integridade territorial e a segurança dos Estados, bem como a estabilidade dos governos legitimamente constituídos; e renovando o compromisso de estreitar a cooperação internacional para prevenir e combater o terrorismo;

DEPLORANDO PROFUNDAMENTE as violações dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no contexto da luta contra o terrorismo, bem como violações do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário;

DEPLORANDO TAMBÉM o sofrimento causado pelo terrorismo às vítimas e seus familiares, manifestando a eles sua profunda solidariedade e salientando a importância de fortalecer a assistência e o apoio a eles;

LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados membros no combate ao terrorismo e ao financiamento do terrorismo, com pleno respeito ao Direito Internacional, refletido nas declarações aprovadas em âmbito regional;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a Convenção Interamericana contra o Terrorismo que entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que, até esta data, já foi ratificada por 24 países;

CONSIDERANDO os relatórios e resultados de reuniões internacionais sobre o tema, bem como os documentos elaborados por órgãos internacionais em matéria de combate ao terrorismo; e


RECORDANDO que, em conformidade com o Artigo 27 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o Artigo 4 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, se reconhece que alguns direitos não são derrogáveis em circunstância alguma e que, no tocante aos direitos que possam estar sujeitos à derrogação, os Estados podem adotar medidas que anulem suas obrigações nos termos das referidas Convenções, na medida estritamente determinada pelas exigências da situação e, no caso da Convenção Americana, pelo tempo necessário, sempre que tais medidas sejam compatíveis com as demais obrigações e direitos e impostos pelo Direito Internacional; e salientando que, no Sistema Interamericano, a proteção de direitos inderrogáveis compreende garantias judiciais essenciais para a proteção desses direitos,

RESOLVE:

1. Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, inclusive o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos, que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas, com vistas à preservação do Estado de Direito, das liberdades e dos valores democráticos no Hemisfério.

2. Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas no combate ao terrorismo se ajustem às obrigações em conformidade com o Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário.

3. Instar os Estados a que, no combate ao terrorismo, cumpram plenamente suas obrigações, em conformidade com o Direito Internacional aplicável no que se refere a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, sobretudo a absoluta proibição da tortura, inclusive, conforme seja pertinente, o Artigo 2 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura.

4. Exortar os Estados a que, caso disponham de legislação nacional em matéria de terrorismo ou legislação que penalize a conduta ou atividades terroristas, se assegurem de que estas sejam acessíveis, estejam formuladas com precisão, não sejam discriminatórias nem tenham caráter retroativo e se ajustem ao Direito Internacional aplicável, inclusive as normas de direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.

5. Exortar os Estados a que não recorram a perfis baseados em estereótipos fundamentados em qualquer motivo de discriminação proibido pelo Direito Internacional, e a que evitem vincular o terrorismo com religião, nacionalidade, civilização ou grupo étnico. 

6. Instar os Estados a que apoiem os esforços para garantir procedimentos  claros e justos no âmbito do regime de sanções das Nações Unidas, a fim de melhorar sua eficiência e transparência. 
7. Instar os Estados a que respeitem plenamente a obrigação de não devolução a eles atribuída em virtude do Direito Internacional dos Refugiados e das normas internacionais de direitos humanos e, ao mesmo tempo, a que examinem, respeitando plenamente essa obrigação e outras salvaguardas jurídicas, a validade da decisão tomada sobre a condição de refugiado de uma pessoa, se forem obtidas provas pertinentes e fidedignas que indiquem que a pessoa em questão cometeu atos criminosos, inclusive atos terroristas, aos quais sejam aplicáveis as cláusulas de exclusão dispostas no Direito Internacional dos Refugiados.

8. Instar os Estados a assegurar que toda forma de privação de liberdade, em todos os locais de detenção, mantenha o detento sob a proteção da lei e respeite as salvaguardas relativas à liberdade, à segurança, à integridade e à dignidade das pessoas, em conformidade com o disposto no Direito Internacional, inclusive as normas de Direitos Humanos e o Direito Humanitário.

9. Instar os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo, em particular, a observância do devido processo, garantindo que nenhuma forma de privação da liberdade exclua a pessoa detida da proteção da lei.

10. Respeitar o direito das pessoas à igualdade diante da lei e dos tribunais e o direito a um julgamento justo segundo o disposto no Direito Internacional, incluindo as normas internacionais de direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados. 

11. Convidar todos os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, o quanto antes possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, conforme o caso, e os Estados Partes a que adotem as medidas pertinentes para implementar as disposições desses tratados.

12. Instar os órgãos, os organismos e as entidades competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os respectivos mandatos a cumprir e quando solicitados, a prestar assistência técnica para consolidar a capacidade dos Estados membros de elaborar e de implementar programas de assistência e de apoio às vítimas do terrorismo, de acordo com as respectivas leis nacionais.

13. Instar os Estados membros a que promovam e apliquem, em todos os âmbitos, a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo e seu Plano de Ação,  levando em conta que um de seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos, com vistas à consecução do objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, e a que levem em conta as Resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

14. Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos de pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas.

15. Encarregar o Conselho Permanente de prever em sua agenda, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a inclusão dessa temática, a fim de discutir possíveis alternativas para compilar e dar a mais ampla divulgação às normas internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no combate ao  terrorismo, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros, bem como na compilação de boas práticas sobre as medidas para garantir o respeito aos direitos humanos de organismos de inteligência, elaborada pelo Relator Especial das Nações Unidas sobre a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais na Luta contra o Terrorismo.

16. Insistir na importância de se intensificar o diálogo entre a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CIDH e as outras áreas pertinentes da OEA, com vistas a melhorar e a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.

17. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.MACROBUTTON
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AG/RES. 2800 (XLIII-O/13)

DIREITO À VERDADE

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO as resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10),  AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e AG/RES. 2725 (XLII-O/12), “Direito à verdade”; e a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra Desaparecimentos Forçados, o Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, e outros instrumentos relacionados da normativa interamericana e internacional dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário; e os relatórios sobre o direito à verdade (A/HRC/12/19) e sobre genética forense e direitos humanos (A/HRC/15/26) do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos; a resolução A/HRC/RES/18/7 do Conselho de Direitos Humanos que cria o cargo de Relator Especial para a promoção da verdade, da justiça, da reparação e das garantias de não reincidência e seu Relatório A/HRC/21/46; e, nesse sentido, a necessidade de que Organização dos Estados Americanos continue revisando essa questão no âmbito das atividades tanto de seus órgãos políticos como de promoção e proteção dos direitos humanos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

DESTACANDO que os Estados membros devem proporcionar mecanismos adequados e efetivos para que a sociedade em seu conjunto e, em particular, os familiares das vítimas conheçam a verdade com relação às violações manifestas dos direitos humanos e às violações graves do direito internacional humanitário; assim como, nos próprios âmbitos jurídicos internos, preservar os arquivos e outras provas relativas a graves violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, para facilitar o conhecimento dessas violações, investigar as denúncias e proporcionar às vítimas acesso a um recurso eficaz, em conformidade com o Direito Internacional, a fim de evitar, entre outros motivos, que esses fatos voltem a ocorrer no futuro; 


TOMANDO NOTA da Resolução 65/196 da Assembleia Geral das Nações Unidas, “Proclamação de 24 de março como Dia Internacional Pelo Direito à Verdade em Relação às Graves Violações dos Direitos Humanos e Pela Dignidade das Vítimas”; e  


RECORDANDO que o direito à verdade pode caracterizar-se de maneira diferente em alguns sistemas jurídicos como direito a saber ou direito a ser informado ou liberdade de informação, 

RESOLVE:

1.
Reconhecer a importância de se respeitar e garantir o direito à verdade que compete às vítimas de graves violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, assim como às suas famílias e à sociedade em seu conjunto, de conhecer a verdade sobre essas violações da maneira mais completa possível, em especial a identidade dos autores, as causas, os fatos e as circunstâncias em que se produziram; para contribuir para o fim da impunidade, promover e proteger os direitos humanos. 

2.
Incentivar os Estados membros a criar mecanismos judiciais específicos, quando seja necessário, e respeitar suas decisões; bem como a incentivar a criação de outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, que contribuem para o trabalho do sistema judicial e para a investigação das violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, e valorizar a elaboração e publicação de seus relatórios. Nesse sentido, convidar os Estados membros interessados a que divulguem esses relatórios, apliquem suas recomendações, e supervisionem sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais. 


3.
Exortar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que considere concluir o relatório sobre Direito à Verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10), AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e AG/RES. 2725 (XLII-O/12), para continuar o desenvolvimento progressivo deste direito e com vistas a realizar uma sessão extraordinária, organizada pelo Conselho Permanente, no segundo semestre de 2013, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais.

4.
Incentivar os Estados membros e a CIDH, no âmbito de sua competência, a que prestem aos Estados membros que assim o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de experiências e boas práticas que tenham por objetivo a proteção, promoção e aplicação desse direito. 


5.
Incentivar os Estados membros a que considerem convidar o Relator Especial do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas para a promoção da verdade, da justiça, da reparação e das garantias de não reincidência.


6.
Instar todos os Estados membros que ainda não o tenham feito, a que considerem, conforme seja o caso, assinar ou ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados ou a ela aderir.

7.
Incentivar todos os Estados membros a que tomem medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições para a reconstrução da verdade e da memória histórica que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a essas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações dos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nessa matéria.

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2801 (XLIII-O/13)

PELA AUTONOMIA DA DEFENSORIA PÚBLICA OFICIAL

COMO GARANTIA DE ACESSO À JUSTIÇA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe amplamente no Artigo 8 as garantias judiciais; as resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11) e AG/RES. 2714 (XLII-O/12); as “Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade”; e o caráter universal, indivisível e interdependente dos direitos humanos;
AFIRMANDO que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e garantir o exercício dos direitos reconhecidos nos tratados internacionais em que são Partes e em suas legislações internas, eliminando os obstáculos que afetem ou limitem o acesso à defensoria pública, de maneira que se assegure o livre e pleno acesso à justiça; 

CONSIDERANDO que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é também o meio que possibilita restabelecer o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados, e salientando que o acesso à justiça não se esgota com o ingresso das pessoas na instância judicial, mas que se estende ao longo de todo o processo, o qual deve ser instruído segundo os princípios do Estado de Direito; 

LEVANDO EM CONTA a importância fundamental de que esse serviço de defensoria pública oficial goze de independência e autonomia funcional e técnica; e

DESTACANDO:


As conclusões da sessão especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências sobre defensoria pública, realizada na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em 7 de março do corrente ano; 


O Acordo de Entendimento entre a Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) e a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), com o objetivo de coordenar esforços para garantir e aumentar o acesso à justiça interamericana das supostas vítimas, cujos casos se encontrem na etapa de mérito na CIDH; e 


O bem-sucedido trabalho que realizam os defensores públicos interamericanos na defesa dos direitos das vítimas de violações dos direitos humanos, no âmbito do Acordo de Entendimento, firmado entre a AIDEF e a Corte Interamericana de Direitos Humanos,
RESOLVE:


1.
Afirmar que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é, ao mesmo tempo, o meio que possibilita que se restabeleça o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados.


2.
Apoiar o trabalho que vêm desenvolvendo os defensores públicos oficiais dos Estados do Hemisfério, que constitui um aspecto essencial do fortalecimento do acesso à justiça e da consolidação da democracia.


3.
Afirmar a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita prestado pelos Defensores Públicos Oficiais para a promoção e a proteção do direito ao acesso à justiça de todas as pessoas, em especial daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade em todas as etapas do processo. 


4.
Reiterar uma vez mais aos Estados membros, que já dispõem do serviço de assistência jurídica gratuita, que adotem medidas destinadas a que os defensores públicos oficiais gozem de independência e autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária e técnica.


5.
Destacar a importância da independência e da autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária da defensoria pública oficial, sem prejuízo da diversidade dos sistemas jurídicos de cada país, como parte dos esforços dos Estados membros para garantir um serviço público eficiente, livre de ingerências e controles indevidos da parte de outros poderes do Estado que afetem sua autonomia funcional e cujo mandato seja o interesse da pessoa que esteja defendendo.


6.
Incentivar novamente os Estados que ainda não disponham da instituição da defensoria pública a que considerem a possibilidade de criá-la em seus ordenamentos jurídicos.

7.
Incentivar, quando seja pertinente, os Estados membros a promover a participação dos defensores públicos no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a fim de que o direito à defesa técnica seja exercido e garantido desde a primeira ação do procedimento contra uma pessoa em âmbito nacional até, quando for o caso, o proferimento da sentença pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


8.
Instar os Estados a que promovam oportunidades de cooperação internacional para o intercâmbio de experiências e boas práticas na matéria.


9.
Incentivar os Estados e os órgãos do Sistema Interamericano a que promovam a celebração de convênios para a realização de capacitação e formação dos defensores públicos oficiais.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma segunda sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA para o intercâmbio de boas práticas e de experiências, geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11) e AG/RES. 2714 (XLII-O/12), no primeiro trimestre de 2014, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais. 


11.
Incentivar o Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos e Políticos a elaborar uma compilação de boas práticas sobre acesso à justiça e defensoria pública na região, em cumprimento do parágrafo resolutivo 6 da resolução AG/RES. 2656 (XLI-O/11) e do parágrafo resolutivo 9 da resolução AG/RES. 2714 (XLII-O/12), com as recomendações que julgue pertinentes, com vistas a consolidar, paulatinamente, o sistema de defesa pública autônoma e independente no continente.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2802 (XLIII-O/13)

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DAS PESSOAS VULNERÁVEIS AO HIV/AIDS, VIVENDO COM HIV/AIDS E AFETADAS pelo HIV/AIDS NAS AMÉRICAS
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,
Profundamente preocupada com a taxa de novas infecções pelo HIV e com a quantidade de pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS nas Américas, em especial mulheres e meninas;

RECONHECENDO:

A importância que os Estados membros atribuíram à luta contra o HIV/AIDS nas Américas, bem como à promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS;

Que é necessário ampliar a participação das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, na elaboração e execução de campanhas de informação de massa sobre a prevenção e o tratamento da enfermidade, em um âmbito de proteção dos direitos humanos e inclusão social, combatendo a exclusão e a discriminação de todo tipo; e

Que as pessoas vivendo com HIV/AIDS enfrentam uma série de obstáculos, inclusive o estigma e a discriminação exercidos por líderes comunitários e religiosos, prestadores de serviços, agentes do Estado ou mesmo seus próprios familiares; a falta de acesso a seguro médico ou a serviços de saúde adequados; a perda ou a negação do emprego e, consequentemente, da renda econômica; a falta de acesso a créditos e a perda de vínculos familiares e sociais; bem como outros obstáculos;

LEVANDO EM CONTA:

A adoção, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), em que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para integrar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública como uma forma de alcançar a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero;

A aprovação, pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), da “Declaração de Compromisso na Luta contra o HIV/AIDS” (2001), e da “Declaração Política sobre o HIV/AIDS” (A/RES/60/262), de 2006, nas quais seus Estados-Membros se comprometeram a eliminar todas as formas de discriminação e assegurar o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS; 

A adoção, pela Assembleia Geral da ONU, da “Declaração Política sobre HIV/AIDS: Intensificando nossos Esforços para Eliminar o HIV/AIDS” (A/RES/65/277), de 2011, na qual seus Estados membros se comprometeram também a “intensificar os esforços nacionais voltados à criação de marcos legais, sociais e normativos em cada contexto nacional, a fim de eliminar o estigma, a discriminação e a violência relacionados ao HIV; e a promover o acesso à prevenção, ao tratamento, à atenção e ao apoio ao HIV; bem como o acesso sem discriminação à educação, à atenção à saúde, ao emprego e aos serviços sociais, e garantir a proteção jurídica das pessoas afetadas pelo HIV, incluindo os direitos à herança e o respeito à privacidade e ao sigilo, e promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais com especial atenção às pessoas vulneráveis ao HIV e afetadas pelo mesmo”; e

A adoção, pela Assembleia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), da Declaração de São Salvador, “Gênero, Violência e HIV/AIDS” [CIM/DEC. 4/07 (VII-E/07)], em que as delegadas da CIM se comprometeram a intensificar os esforços destinados a eliminar a violência e a discriminação contra as mulheres, adolescentes e meninas vivendo com HIV/AIDS;

RECORDANDO:

O trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e da CIM no reconhecimento do risco, do estigma social, da discriminação e da violência que enfrentam as pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS;

Os esforços da CIDH e da CIM para analisar a estrutura jurídica e normativa relativa ao HIV e identificar os obstáculos que enfrentam as pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS ao pleno exercício de seus direitos humanos; 

A aprovação do Plano Estratégico Regional para HIV/AIDS e ITS 2006-2015 pela Organização Pan-Americana da Saúde; e

O trabalho e as realizações da sociedade civil e de outros atores sociais, em âmbito nacional e regional, no que se refere a uma resposta efetiva às necessidades das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS;

PREOCUPADA com o exorbitante custo dos antirretrovirais e de outros tratamentos que permitem às pessoas vivendo com HIV/AIDS o pleno gozo de seus direitos humanos; e

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a escassez de recursos financeiros disponíveis na região para iniciativas de educação, sensibilização e mudança de comportamento, necessárias para reduzir a taxa de novas infecções por HIV,

RESOLVE:

1. Reafirmar seu compromisso com a promoção e proteção de todos os direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, de acordo com o estipulado na “Declaração Política sobre HIV/AIDS: intensificando nossos esforços para eliminar o HIV/AIDS” (A/RES/65/277), de 2011. 

2. Continuar a apoiar os esforços da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Mulheres para analisar a estrutura jurídica e normativa relativa ao HIV/AIDS, no contexto dos compromissos internacionais e interamericanos assumidos pelos Estados membros, e promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, com especial atenção às pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS.

3. Incentivar os Estados membros a que:

a) prossigam seus esforços para garantir a formulação e a aplicação de leis e políticas públicas que protejam os direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, em especial o direito de toda a pessoa ao desfrute do mais alto nível possível de saúde física e mental, e de condições laborais justas e favoráveis, inclusive salários justos e equitativos para trabalho do mesmo valor;

b) redobrem seus esforços para garantir o acesso das mulheres grávidas e/ou lactantes vivendo com HIV/AIDS a exames, educação e informações, tratamento e atendimento, entre outros, aos tratamentos pediátricos e às medidas de prevenção secundárias, a fim de prevenir a transmissão da mãe ao filho; e
c) promovam o acesso, a participação, a representação, a liderança e a influência igualitária das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS na tomada de decisões e na formulação e implementação de políticas e programas relativos ao HIV/AIDS,  com enfoque participativo de diversidade e pluralidade. 

4. Instar a Secretaria-Geral a que fortaleça a cooperação com os organismos internacionais que atuam em questões relacionadas ao HIV/AIDS, por meio do intercâmbio de experiências e melhores práticas e a realização de atividades conjuntas, coordenando esforços e somando capacidades para alcançar o maior impacto possível.

5. Instar a Secretaria-Geral a que aumente a cooperação com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e com o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), no âmbito da “Declaração política sobre HIV/AIDS: intensificando nossos esforços para eliminar o HIV/AIDS” (A/RES/65/277), de 2011, mediante um acordo de cooperação, e que elabore um Plano de Ação que inclua, entre outros objetivos: 

a) o apoio aos Estados membros no desenvolvimento de políticas públicas relativas ao acesso aos antirretrovirais e à produção adequada de medicamentos;

b) a incorporação da perspectiva de gênero centralizada na proteção e na promoção dos direitos humanos das mulheres e das meninas;

c) a revisão, conforme apropriado, de leis e políticas que afetem de forma adversa a execução exitosa, efetiva e equitativa de programas de prevenção, tratamento, atenção e apoio relativos ao HIV/AIDS;

d) a eliminação do estigma e da discriminação contra as pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS; e

e) preparação de um relatório conjunto sobre a dimensão social e de direitos humanos do HIV/AIDS nas Américas.

6. Instar a Secretaria-Geral a que, na mobilização de fundos para projetos específicos, inclua projetos e programas destinados às pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS.

7. Instar a Secretaria-Geral a que continue a incentivar a participação das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, nos fóruns e reuniões da Organização dos Estados Americanos.

8. Trabalhar com a OPAS, no âmbito do seu Conselho Diretor, a fim de declarar o ano 2015 “Ano interamericano para proteger os direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS”, e instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que participem de sua comemoração com atividades de política e de cultura voltadas para a proteção e a promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, em especial dessas pessoas.
9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) para reduzir a alta taxa de infecção por HIV/AIDS no Hemisfério. São Vicente e Granadinas considera que as campanhas de educação e de conscientização da OPAS e seu apoio ao acesso a tratamentos ao alcance de todos e ao bem-estar geral dos que vivem com HIV/AIDS e são por ele afetados já englobam estratégias para reduzir o estigma e eliminar a discriminação vinculados ao HIV/AIDS. Essas estratégias levam em consideração políticas públicas e leis, conforme o caso.
AG/RES. 2803 (XLIII-O/13)

IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, 

“CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ” 

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2544 (XL-O/10), AG/RES. 2692 (XLI-O/11) e AG/RES. 2711 (XLII-O/12), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”; e 
O “Relatório sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará em Cumprimento à Resolução AG/RES. 2711 (XLII-O/12) ao Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.4830/13), e os avanços alcançados pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI);

RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, é o primeiro instrumento jurídico internacional vinculante sobre violência contra a mulher no qual os Estados Partes se comprometeram a agir com a devida diligência para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher; 
CONSIDERANDO que os relatórios nacionais e os relatórios hemisféricos elaborados nas Rodadas de Avaliação Multilateral constituem um ponto de referência importante sobre os avanços na prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher e permitem identificar os desafios para ações futuras; 
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da colaboração do MESECVI na adoção e implementação da Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, e seu mecanismo de acompanhamento; e

CONSIDERANDO que em 2014 completar-se-ão vinte anos da aprovação da Convenção de Belém do Pará pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, e que esse momento histórico merece uma ampla reflexão sobre o impacto da Convenção para os Estados Partes e o trabalho dos Estados Partes em sua implementação, 

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar a Convenção de Belém do Pará, ou a ela aderir, conforme o caso, ou participar como observadores no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), de acordo com o Artigo 4.1 do Estatuto do MESECVI, e que realizem ações para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher.

2. Em preparação para a comemoração do vigésimo aniversário da adoção da Convenção de Belém do Pará e do décimo aniversário da criação do MESECVI, em 2014:

a) incentivar os Estados Partes na Convenção a que organizem, em 2014, fóruns ou encontros nacionais e sub-regionais de avaliação sobre a implementação da Convenção de Belém do Pará, sujeito aos recursos financeiros e humanos disponíveis;

b) encarregar a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) de elaborar a proposta de um fórum hemisférico “Avaliação da Convenção de Belém do Pará: 20 anos de prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres”, conforme acordado na primeira sessão ordinária do Comitê Diretor da CIM 2013-2015; e

c) encarregar a Secretaria Técnica do MESECVI de elaborar um documento de avaliação dos 20 anos da Convenção de Belém do Pará para os Estados Partes – em nível sub-regional e hemisférico – com enfoque no significado e influência da Convenção para as legislações e políticas públicas de prevenção e atenção, a fim de definir medidas corretivas, preventivas e de aplicação efetiva.

3. Exortar os Estados Partes na Convenção a:

a) implementar as recomendações do MESECVI para promover o pleno cumprimento da Convenção de Belém do Pará;

b) fomentar processos de coordenação entre os distintos órgãos responsáveis pela implementação de políticas públicas para prevenir, punir e atender a violência contra a mulher, e as organizações da sociedade civil que atuam nessa área em nível nacional, regional e internacional;

c) fazer contribuições voluntárias ao Fundo Específico do MESECVI, a fim de dotar o Mecanismo dos recursos humanos e financeiros necessários para assegurar o seu funcionamento estável, pleno e efetivo; 

d) estabelecer ou apoiar mecanismos que facilitem a cooperação e assistência técnica em nível nacional, regional e internacional para o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas na implementação da Convenção, em conformidade com os Artigos 1.1, c, e 10.4 do Estatuto do MESECVI;
e) nomear as Autoridades Nacionais Competentes e as(os) Peritas(os) junto ao MESECVI, caso ainda não o tenham feito; e
f) apoiar a participação da(o) perita(o) no processo do MESECVI, em conformidade com Artigo 2º do Regulamento da Comissão de Peritas(os) (CEVI).

4. Reconhecer com satisfação a CEVI pela iniciativa na preparação do projeto de Plano Estratégico do MESECVI 2013-2017, que será submetido à consideração da próxima Conferência dos Estados Partes.

5. Solicitar ao Secretário-Geral que no âmbito dos recursos disponíveis, atribua prioridade à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a CIM possa otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI.

6. Solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI que: 

a) identifique áreas novas e emergentes para serem incluídas na proposta de questionário das rodadas de avaliação do MESECVI, conforme o Artigo 7, b, do Regulamento da CEVI, e a disponibilidade de recursos financeiros; 

b) preste assessoria ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos e seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação da violência contra a mulher nos Estados Partes; e

c) promova a visibilidade e a utilização dos resultados do trabalho do MESECVI, em especial os relatórios hemisféricos, em nível nacional e internacional, a fim de fortalecer o papel do MESECVI como referência global em matéria de erradicação da violência contra a mulher.
/

7.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


8.
Agradecer aos Governos da Argentina, do México e do Suriname as contribuições ao Fundo do MESECVI em 2012.


9.
A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

AG/RES. 2804 (XLIII-O/13)

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
/
/
/
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1); 

LEMBRANDO o conteúdo da resolução AG/RES. 2718 (XLII-O/12), “Projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância”, e todas as resoluções anteriores sobre a matéria;

REAFIRMANDO os princípios de igualdade e não discriminação, e reconhecendo que a diversidade humana é um elemento valioso para o progresso e o bem-estar da humanidade em geral;

REITERANDO FIRMEMENTE o mais decidido compromisso da Organização dos Estados Americanos (OEA) com a erradicação de todas as formas de discriminação e intolerância, bem como sua convicção de que essas atitudes discriminatórias são uma negação de valores universais como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e os propósitos, princípios e garantias consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Carta Social das Américas, na Carta Democrática Interamericana, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos;

OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO que, ainda hoje, um número considerável de seres humanos em nosso Hemisfério são ainda vítimas de manifestações históricas e contemporâneas de discriminação e intolerância;

RECONHECENDO as significativas contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de outros organismos das Nações Unidas, das organizações da sociedade civil e outros atores sociais e outros organismos, ao processo contínuo de negociação; e


LEVANDO EM ESPECIAL CONSIDERAÇÃO o Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo e a Discriminação Racial e contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, “Atividades do Grupo de Trabalho no período 2012-2013” (CAJP/GT/RDI-229/13 rev. 1), apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, que encerra a elaboração e a negociação dos projetos de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância, 

RESOLVE:

Aprovar a seguinte Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância: 

CONVENÇÃO INTERAMERICANA 

CONTRA TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,

CONSIDERANDO que a dignidade inerente e a igualdade de todos os membros da família humana são princípios básicos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; 
REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos com a erradicação total e incondicional de todas as formas de discriminação e intolerância, e sua convicção de que essas atitudes discriminatórias representam a negação dos valores universais e dos direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos e princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Carta Social das Américas, na Carta Democrática Interamericana, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos; 

RECONHECENDO o dever de se adotarem medidas nacionais e regionais para promover e incentivar o respeito e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os indivíduos e grupos sujeitos a sua jurisdição, sem distinção por motivo de gênero, idade, orientação sexual, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem social, posição econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, nascimento, condição infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, deficiência, sofrimento psíquico incapacitante ou qualquer outra condição social;

CONVENCIDOS de que os princípios da igualdade e da não discriminação entre os seres humanos são conceitos democráticos dinâmicos que propiciam a promoção da igualdade jurídica efetiva, e pressupõem uma obrigação por parte do Estado de adotar medidas especiais para proteger os direitos dos indivíduos ou grupos que sejam vítimas de discriminação e intolerância, em qualquer esfera da atividade humana, seja pública ou privada, com vistas a promover condições equitativas para a igualdade de oportunidades, bem como combater a discriminação e a intolerância em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais; 

LEVANDO EM CONTA que as vítimas da discriminação e da intolerância nas Américas são, entre outras, os migrantes, os refugiados e os deslocados e suas famílias, além de outros grupos ou minorias sexuais, culturais, religiosas e linguísticas afetados por essas manifestações; 
CONVENCIDOS de que determinadas pessoas e grupos vivenciam formas múltiplas ou extremas de discriminação e intolerância, motivadas por uma combinação de fatores como gênero, idade, orientação sexual, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem social, posição econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, nascimento, condição infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, deficiência, sofrimento psíquico incapacitante, ou outra condição social, bem como outros reconhecidos em instrumentos internacionais; 
CONSTERNADOS pelo fato de que várias partes do mundo testemunham um aumento geral de casos de intolerância e violência motivados pelo antissemitismo, cristianofobia ou islamofobia, e contra membros de outras comunidades religiosas, inclusive as de origem africana; 
RECONHECENDO que a coexistência pacífica entre as religiões em sociedades pluralistas e Estados democráticos se baseia no respeito à igualdade e à não discriminação entre as religiões e na clara separação entre as leis do Estado e os preceitos religiosos; 
LEVANDO EM CONTA que uma sociedade pluralista e democrática deve respeitar a identidade cultural, linguística, religiosa, sexual e de gênero de toda pessoa, pertencente ou não a uma minoria, bem como criar as condições que lhe possibilitem expressar, preservar e desenvolver sua identidade; 

CONSIDERANDO que a experiência individual e coletiva de discriminação e intolerância deve ser levada em conta para combater a exclusão e a marginalização com base em gênero, idade, orientação sexual, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem social, situação econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, nascimento, condição infectocontagiosa estigmatizada, característica genética, deficiência, sofrimento psíquico incapacitante, ou outra condição social, além de outras reconhecidas em instrumentos internacionais, bem como para proteger o projeto de vida de indivíduos e comunidades em risco de exclusão e marginalização; 

ALARMADOS com o aumento dos crimes de ódio motivados por gênero, religião, orientação sexual, deficiência e outras condições sociais; e 
RESSALTANDO o papel fundamental da educação na promoção do respeito aos direitos humanos, da igualdade, da não discriminação e da tolerância,  
ACORDAM no seguinte:

CAPÍTULO I

Definições

Artigo 1

Para os efeitos desta Convenção:

1. Discriminação é qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, em qualquer área da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes. 

A discriminação pode basear-se em nacionalidade, idade, sexo, orientação sexual, identidade e expressão de gênero, idioma, religião, identidade cultural, opinião política ou de outra natureza, origem social, posição socioeconômica, nível educacional, condição de migrante, refugiado, repatriado, apátrida ou deslocado interno, deficiência, característica genética, estado de saúde física ou mental, inclusive infectocontagioso, e condição psíquica incapacitante, ou qualquer outra condição. 

2.
Discriminação indireta é aquela que ocorre, em qualquer esfera da vida pública ou privada, quando um dispositivo, prática ou critério aparentemente neutro tem a capacidade de acarretar uma desvantagem particular para pessoas pertencentes a um grupo específico, ou as coloca em desvantagem, a menos que esse dispositivo, prática ou critério tenha algum objetivo ou justificativa razoável e legítima, à luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

3.
Discriminação múltipla ou agravada é qualquer preferência, distinção, exclusão ou restrição baseada, de modo concomitante, em dois ou mais dos critérios dispostos no Artigo 1.1, ou outros reconhecidos em instrumentos internacionais, cujo objetivo ou resultado seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes, em qualquer área da vida pública ou privada. 

4.
As medidas especiais ou de ação afirmativa adotadas com a finalidade de assegurar o gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais de grupos que requeiram essa proteção não constituirão discriminação, desde que essas medidas não levem à manutenção de direitos separados para grupos diferentes e não se perpetuem uma vez alcançados seus objetivos. 

5.
Intolerância é um ato ou conjunto de atos ou manifestações que denotam desrespeito, rejeição ou desprezo à dignidade, características, convicções ou opiniões de pessoas por serem diferentes ou contrárias. Pode manifestar-se como a marginalização e a exclusão de grupos em condições de vulnerabilidade da participação em qualquer esfera da vida pública ou privada, ou como violência contra esses grupos.

CAPÍTULO II

Direitos protegidos 

Artigo 2

Todo ser humano é igual perante a lei e tem direito à igual proteção contra qualquer forma de discriminação e intolerância, em qualquer esfera da vida pública ou privada. 
Artigo 3

Todo ser humano tem direito ao reconhecimento, gozo, exercício e proteção, em condições de igualdade, tanto no plano individual como no coletivo, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados na legislação interna e nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes. 
CAPÍTULO III

Deveres do Estado 

Artigo 4

Os Estados comprometem-se a prevenir, eliminar, proibir e punir, de acordo com suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, todos os atos e manifestações de discriminação e intolerância, inclusive: 

i. apoio público ou privado a atividades discriminatórias ou que promovam a intolerância, incluindo seu financiamento; 

ii. publicação, circulação ou difusão, por qualquer forma e/ou meio de comunicação, inclusive a internet, de qualquer material que: 

a) defenda, promova ou incite o ódio, a discriminação e a intolerância; e

b) tolere, justifique ou defenda atos que constituam ou tenham constituído genocídio ou crimes contra a humanidade, conforme definidos pelo Direito Internacional, ou promova ou incite a prática desses atos; 

iii. violência motivada por qualquer um dos critérios estabelecidos no Artigo 1.1; 

iv. atividade criminosa em que os bens da vítima sejam alvos intencionais, com base em qualquer um dos critérios estabelecidos no Artigo 1.1; 

v. qualquer ação repressiva fundamentada em qualquer dos critérios enunciados no Artigo 1.1, em vez de basear-se no comportamento da pessoa ou em informações objetivas que identifiquem seu envolvimento em atividades criminosas; 

vi. restrição, de maneira indevida ou não razoável, do exercício dos direitos individuais à propriedade, administração e disposição de bens de qualquer tipo, com base em qualquer dos critérios estabelecidos no Artigo 1.1;

vii. qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência aplicada a pessoas, devido a sua condição de vítima de discriminação múltipla ou agravada, cujo propósito ou resultado seja negar ou prejudicar o reconhecimento, gozo, exercício ou proteção, em condições de igualdade, de direitos e liberdades fundamentais; 

viii. qualquer restrição discriminatória do gozo dos direitos humanos consagrados nos instrumentos internacionais e regionais aplicáveis e pela jurisprudência de tribunais internacionais e regionais de direitos humanos, especialmente com relação a minorias ou grupos em situação de vulnerabilidade e sujeitos à discriminação; 

ix. qualquer restrição ou limitação do uso de idioma, tradições, costumes e cultura de pessoas em atividades públicas ou privadas; 

x. elaboração e utilização de materiais, métodos ou ferramentas pedagógicas que reproduzam estereótipos ou preconceitos, com base em qualquer critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção; 

xi. negação do acesso à educação pública ou privada, bolsas de estudo ou programas de financiamento educacional, com base em qualquer critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção; 

xii. negação do acesso a qualquer direito econômico, social e cultural, com base em qualquer critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção; 

xiii. realização de pesquisas ou aplicação dos resultados de pesquisas sobre o genoma humano, especialmente nas áreas da biologia, genética e medicina, com vistas à seleção ou à clonagem humana, que extrapolem o respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e à dignidade humana, gerando qualquer forma de discriminação fundamentada em características genéticas; 

xiv. restrição ou limitação, com base em qualquer dos critérios enunciados no Artigo 1.1 desta Convenção, do direito de toda pessoa de obter acesso à água, aos recursos naturais, aos ecossistemas, à biodiversidade e aos serviços ecológicos que constituem o patrimônio natural de cada Estado, protegido pelos instrumentos internacionais pertinentes e suas próprias legislações nacionais, bem como de usá-los de maneira sustentável; e 

xv. restrição do acesso a locais públicos e locais privados franqueados ao público pelos motivos enunciados no Artigo 1.1 desta Convenção. 

Artigo 5

Os Estados Partes comprometem-se a adotar as políticas especiais e ações afirmativas necessárias para assegurar o gozo ou exercício dos direitos e liberdades fundamentais de pessoas ou grupos sujeitos a discriminação ou intolerância, com o propósito de promover condições equitativas para a igualdade de oportunidades, inclusão e progresso para essas pessoas ou grupos. Tais medidas ou políticas não serão consideradas discriminatórias ou incompatíveis com o propósito ou objeto desta Convenção, não resultarão na manutenção de direitos separados para grupos distintos e não se estenderão além de um período razoável ou após terem alcançado seu objetivo. 

Artigo 6


Os Estados Partes comprometem-se a formular e implementar políticas cujo propósito seja proporcionar tratamento equitativo e gerar igualdade de oportunidades para todas as pessoas, em conformidade com o alcance desta Convenção, entre elas políticas de caráter educacional, medidas trabalhistas ou sociais, ou qualquer outro tipo de política promocional, e a divulgação da legislação sobre o assunto por todos os meios possíveis, inclusive pelos meios de comunicação de massa e pela internet. 
Artigo 7


Os Estados Partes comprometem-se a adotar legislação que defina e proíba expressamente a discriminação e a intolerância, aplicável a todas as autoridades públicas e a todos os indivíduos ou pessoas físicas e jurídicas, tanto no setor público como no privado, especialmente nas áreas de emprego, participação em organizações profissionais, educação, capacitação, moradia, saúde proteção social, exercício de atividade econômica e acesso a serviços públicos, entre outras, bem como revogar ou reformar toda legislação que constitua ou produza discriminação e intolerância. 

Artigo 8


Os Estados Partes comprometem-se a garantir que a adoção de medidas de qualquer natureza, inclusive aquelas em matéria de segurança, não discrimine direta ou indiretamente pessoas ou grupos com base em qualquer critério mencionado no Artigo 1.1 desta Convenção. 
Artigo 9


Os Estados Partes comprometem-se a garantir que seus sistemas políticos e jurídicos reflitam adequadamente a diversidade de suas sociedades, a fim de atender às necessidades especiais e legítimas de todos os setores da população, de acordo com o alcance desta Convenção
Artigo 10

Os Estados Partes comprometem-se a garantir às vítimas de discriminação e intolerância um tratamento equitativo e não discriminatório, acesso igualitário ao sistema de justiça, processos ágeis e eficazes e reparação justa nos âmbitos civil e criminal, conforme pertinente. 

Artigo 11

Os Estados Partes comprometem-se a considerar agravantes os atos que resultem em discriminação múltipla ou atos de intolerância, ou seja, qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada em dois ou mais dos critérios estabelecidos nos Artigos 1.1 e 1.3 desta Convenção.

Artigo 12

Os Estados Partes comprometem-se a realizar pesquisas sobre a natureza, as causas e as manifestações de discriminação ou intolerância nos respectivos países, em âmbito local, regional e nacional, bem como coletar, compilar e divulgar dados sobre a situação de grupos ou indivíduos que sejam vítimas de discriminação e intolerância. 
Artigo 13

Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer ou designar, de acordo com a legislação interna, uma instituição nacional que será responsável por monitorar o cumprimento desta Convenção, devendo informar essa instituição à Secretaria-Geral da OEA. 

Artigo 14

Os Estados Partes comprometem-se a promover a cooperação internacional, com vistas ao intercâmbio de ideias e experiências, bem como a executar programas voltados à realização dos objetivos desta Convenção. 
CAPÍTULO IV

Mecanismos de proteção e monitoramento desta Convenção 

Artigo 15
/
A fim de monitorar a implementação dos compromissos assumidos pelos Estados Partes nesta Convenção:

i. qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental juridicamente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização dos Estados Americanos, pode apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um Estado Parte. Além disso, qualquer Estado Parte pode, quando do depósito de seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece a competência da Comissão para receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue que outro Estado Parte incorreu em violações dos direitos humanos dispostas nesta Convenção. Nesse caso, serão aplicáveis todas as normas de procedimento pertinentes constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assim como o Estatuto e o Regulamento da Comissão;
ii. os Estados Partes poderão consultar a Comissão sobre questões relacionadas com a aplicação efetiva desta Convenção. Poderão também solicitar à Comissão assessoria e cooperação técnica para assegurar a aplicação efetiva de qualquer disposição desta Convenção. A Comissão, na medida de sua capacidade, proporcionará aos Estados Partes os serviços de assessoria e assistência solicitados; 
iii. qualquer Estado Parte poderá, ao depositar seu instrumento de ratificação da Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece como obrigatória e de pleno direito, e sem acordo especial a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos em todas as matérias referentes à interpretação ou aplicação desta Convenção. Nesse caso, serão aplicáveis todas as normas de procedimento pertinentes constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como o Estatuto e o Regulamento da Corte;

iv.
será estabelecido um Comitê Interamericano para a Prevenção e Eliminação do Racismo, Discriminação Racial e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, o qual será constituído por um perito nomeado por cada Estado Parte, que exercerá suas funções de maneira independente e cuja tarefa será monitorar os compromissos assumidos nesta Convenção. O Comitê também será responsável por monitorar os compromissos assumidos pelos Estados que são partes na Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância;


O Comitê será criado quando a primeira das convenções entrar em vigor, e sua primeira reunião será convocada pela Secretaria-Geral da OEA uma vez recebido o décimo instrumento de ratificação de qualquer das convenções. A primeira reunião do Comitê será realizada na sede da Organização, três meses após sua convocação, para declará-lo constituído, aprovar seu Regulamento e metodologia de trabalho e eleger suas autoridades. Essa reunião será presidida pelo representante do país que depositar o primeiro instrumento de ratificação da Convenção que estabelecer o Comitê; e

v.
o Comitê será o foro para intercambiar ideias e experiências, bem como examinar o progresso alcançado pelos Estados Partes na implementação desta Convenção e qualquer circunstância ou dificuldade que afete seu cumprimento em alguma medida. O referido Comitê poderá recomendar aos Estados Partes que adotem as medidas apropriadas. Com esse propósito, os Estados Partes comprometem-se a apresentar um relatório ao Comitê, transcorrido um ano da realização da primeira reunião, com o cumprimento das obrigações constantes desta Convenção. Dos relatórios que os Estados Partes apresentarem ao Comitê também constarão dados e estatísticas desagregados sobre os grupos vulneráveis. Posteriormente, os Estados Partes apresentarão relatórios a cada quatro anos. A Secretaria-Geral da OEA proporcionará ao Comitê o apoio necessário para o cumprimento de suas funções.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 16. Interpretação

1.
Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou limitar a legislação interna de um Estado Parte que ofereça proteção e garantias iguais ou superiores às estabelecidas nesta Convenção. 
2.
Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou limitar as convenções internacionais sobre direitos humanos que ofereçam proteção igual ou superior nessa matéria. 

Artigo 17. Depósito 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 18. Assinatura e ratificação 

1.
Esta Convenção está aberta à assinatura e ratificação de todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos. Uma vez em vigor, esta Convenção será aberta à adesão de todos os Estados que não a tenham assinado. 
2.
Esta Convenção está sujeita à ratificação pelos Estados signatários, de acordo com os seus respectivos procedimentos constitucionais. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 
Artigo 19.  Reservas

Os Estados Partes poderão apresentar reservas a esta Convenção quando da assinatura, ratificação ou adesão, desde que não sejam incompatíveis com seu objetivo e propósito e se refiram a uma ou mais disposições específicas. 

Artigo 20. Entrada em vigor 

1.
Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que se depositar o segundo instrumento de ratificação ou de adesão na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

2.
Para cada Estado que ratificar esta Convenção, ou a ela aderir, após o depósito do segundo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado tenha depositado o respectivo instrumento. 
Artigo 21. Denúncia 

Esta Convenção permanecerá em vigor indefinidamente, mas qualquer Estado Parte poderá denunciá-la mediante notificação por escrito dirigida ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. Os efeitos da Convenção cessarão para o Estado que a denunciar um ano após a data de depósito do instrumento de denúncia, permanecendo em vigor para os demais Estados Partes. A denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações a ele impostas por esta Convenção com relação a toda ação ou omissão anterior à data em que a denúncia produziu efeito. 

Artigo 22. Protocolos adicionais 

Qualquer Estado Parte poderá submeter à consideração dos Estados Partes reunidos em Assembleia Geral projetos de protocolos adicionais a esta Convenção, com a finalidade de incluir gradualmente outros direitos em seu regime de proteção. Cada protocolo determinará a maneira de sua entrada em vigor e se aplicará somente aos Estados que nele sejam partes. 
NOTAS DE RODAPÉ

1. (…) outras formas de discriminação ou intolerância, e reitera suas preocupações e reservas históricas relacionadas a esta e a outras resoluções anteriores sobre o tema, e não endossa os textos decorrentes dessas negociações. Os Estados Unidos creem que o que é necessário nessa área são medidas e ações aperfeiçoadas para implementar os instrumentos de direitos humanos em vigor, e não a aprovação de novos instrumentos. Preocupa-nos, além disso, que algumas disposições dos projetos de convenção possam minar as proteções do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas às liberdades de expressão e associação. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Toda Forma de Discriminação Racial, em que 175 países são Estados Partes, inclusive 33 membros desta Organização, proíbe a discriminação por motivo de raça, cor, ascendência, ou origem nacional ou étnica, e obriga os Estados Partes a “adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, uma política de eliminação de todas as formas de discriminação racial”. Na medida em que esse vigoroso tratado global já dispõe de proteções amplas nessa área, um instrumento regional torna-se desnecessário e corre o risco de criar incoerências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem utilizados na definição de medidas práticas que os Governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas, sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor. Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação no mundo todo.

2. (...) e não endossa o texto final aprovado nesta resolução. O Canadá se preocupa que um novo instrumento nessa área possa confundir ou enfraquecer as normas internacionais em vigor bem como sobrecarregar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. O Canadá continuará, não obstante, a cooperar de maneira prática com a OEA e seus Estados membros no combate ao racismo e na promoção da tolerância e da não discriminação no Hemisfério.
3. (…) na matéria, inclusive o Ministério das Relações Exteriores, na qualidade de instituição que norteia a política exterior salvadorenha, a fim de obter consenso na posição nacional sobre o conteúdo da referida Convenção.
4. (…) estabeleceu, no Artigo 27 da Constituição Política da República da Nicarágua, a igualdade perante a lei, que dispõe que “Todos são iguais perante a lei e têm direito à igual proteção. Não haverá discriminação por motivo de nascimento, nacionalidade, credo político, raça, sexo, idioma, religião, opinião, origem, posição econômica ou condição social”. No âmbito internacional, a Nicarágua é signatária de numerosos acordos internacionais que foram promovidos ao nível constitucional como expressão do compromisso do país com a promoção e proteção de todos os direitos humanos dos nicaraguenses, em particular a erradicação do racismo, da discriminação e da intolerância em todas suas manifestações. Não obstante, no que se refere a esta Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, a Nicarágua estará de acordo unicamente com o texto da Convenção que não se oponha ao ordenamento jurídico nacional ou o infrinja.
5. (…) mas reserva sua posição com relação ao mesmo até dispor da análise e relatórios pertinentes.
6. (…) sobre Direitos Humanos em virtude da deterioração observada na atuação dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Em sua opinião, a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos devem ser refundadas devido à parcialidade, à politização e à atitude discriminatória e seletiva que assumiram contra Governos progressistas. Essas características destruíram a credibilidade dessas instituições, que um dia se apoiaram em valores éticos e no compromisso com a proteção dos direitos humanos.
AG/RES. 2805 (XLIII-O/13)

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL E FORMAS CORRELATAS DE INTOLERÂNCIA
/
/
/
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1); 


LEMBRANDO o conteúdo da resolução AG/RES. 2718 (XLII-O/12), “Projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância”, e todas as resoluções anteriores sobre a matéria;

REAFIRMANDO os princípios de igualdade e não discriminação, e reconhecendo que a diversidade humana é um valioso elemento para o progresso e o bem-estar da humanidade em geral;

REITERANDO FIRMEMENTE o mais decidido compromisso da Organização dos Estados Americanos (OEA) com a erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância, e a convicção de que essas atitudes discriminatórias representam uma negação de valores universais como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana, e dos propósitos, princípios e garantias dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal de Direitos Humanos, na Carta Social das Américas, na Carta Democrática Interamericana, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos;

OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO que ainda hoje um número considerável de seres humanos em nosso Hemisfério continua a ser vítima de manifestações históricas e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância; 

RECONHECENDO as importantes contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de outros organismos das Nações Unidas, das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais e outros organismos, para o contínuo processo de negociações; e


LEVANDO EM ESPECIAL CONSIDERAÇÃO o Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Instrumentos Interamericanos Juridicamente Vinculantes contra o Racismo e a Discriminação Racial e contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, “Atividades do Grupo de Trabalho no período 2012-2013” (CAJP/GT/RDI-229/13 rev. 1), apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, que encerra a elaboração e a negociação dos projetos de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância, 

RESOLVE:


Aprovar a seguinte Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância:

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO,

A DISCRIMINAÇÃO RACIAL E FORMAS CORRELATAS DE INTOLERÂNCIA

OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,

CONSIDERANDO que a dignidade inerente e a igualdade de todos os membros da família humana são princípios básicos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial;
REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos com a erradicação total e incondicional do racismo, da discriminação racial e de todas as formas de intolerância, e sua convicção de que essas atitudes discriminatórias representam a negação dos valores universais e dos direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos e princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Carta Social das Américas, na Carta Democrática Interamericana, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos; 
RECONHECENDO o dever de se adotarem medidas nacionais e regionais para promover e incentivar o respeito e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os indivíduos e grupos sujeitos a sua jurisdição, sem distinção de raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica;

CONVENCIDOS de que os princípios da igualdade e da não discriminação entre os seres humanos são conceitos democráticos dinâmicos que propiciam a promoção da igualdade jurídica efetiva e pressupõem uma obrigação por parte do Estado de adotar medidas especiais para proteger os direitos de indivíduos ou grupos que sejam vítimas da discriminação racial em qualquer esfera de atividade, seja pública ou privada, com vistas a promover condições equitativas para a igualdade de oportunidades, bem como combater a discriminação racial em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais;

CONSCIENTES de que o fenômeno do racismo demonstra uma capacidade dinâmica de renovação que lhe permite assumir novas formas pelas quais se dissemina e se expressa política, social, cultural e linguisticamente;

LEVANDO EM CONTA que as vítimas do racismo, da discriminação racial e de outras formas correlatas de intolerância nas Américas são, entre outras, afrodescendentes, povos indígenas, bem como outros grupos e minorias raciais e étnicas ou grupos que por sua ascendência ou origem nacional ou étnica são afetados por essas manifestações;

CONVENCIDOS de que determinadas pessoas e grupos vivenciam formas múltiplas ou extremas de racismo, discriminação e intolerância, motivadas por uma combinação de fatores como raça, cor, ascendência, origem nacional ou étnica, ou outros reconhecidos em instrumentos internacionais; 

LEVANDO EM CONTA que uma sociedade pluralista e democrática deve respeitar a raça, cor, ascendência e origem nacional ou étnica de toda pessoa, pertencente ou não a uma minoria, bem como criar condições adequadas que lhe possibilitem expressar, preservar e desenvolver sua identidade;

CONSIDERANDO que a experiência individual e coletiva de discriminação deve ser levada em conta para combater a exclusão e a marginalização com base em raça, grupo étnico ou nacionalidade e para proteger o projeto de vida de indivíduos e comunidades em risco de exclusão e marginalização;

ALARMADOS com o aumento dos crimes de ódio motivados por raça, cor, ascendência e origem nacional ou étnica;

RESSALTANDO o papel fundamental da educação na promoção do respeito aos direitos humanos, da igualdade, da não discriminação e da tolerância; e

TENDO PRESENTE que, embora o combate ao racismo e à discriminação racial tenha sido priorizado em um instrumento internacional anterior, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965, os direitos nela consagrados devem ser reafirmados, desenvolvidos, aperfeiçoados e protegidos, a fim de que se consolide nas Américas o conteúdo democrático dos princípios da igualdade jurídica e da não discriminação,

ACORDAM o seguinte:

CAPÍTULO I

Definições 

Artigo 1

Para os efeitos desta Convenção:

1.
Discriminação racial é qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, em qualquer área da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes.

A discriminação racial pode basear-se em raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica.

2.
Discriminação racial indireta é aquela que ocorre, em qualquer esfera da vida pública ou privada, quando um dispositivo, prática ou critério aparentemente neutro tem a capacidade de acarretar uma desvantagem particular para pessoas pertencentes a um grupo específico, com base nas razões estabelecidas no Artigo 1.1, ou as coloca em desvantagem, a menos que esse dispositivo, prática ou critério tenha um objetivo ou justificativa razoável e legítima à luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos.

3.
Discriminação múltipla ou agravada é qualquer preferência, distinção, exclusão ou restrição baseada, de modo concomitante, em dois ou mais critérios dispostos no Artigo 1.1, ou outros reconhecidos em instrumentos internacionais, cujo objetivo ou resultado seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes, em qualquer área da vida pública ou privada.

4.
Racismo consiste em qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias que enunciam um vínculo causal entre as características fenotípicas ou genotípicas de indivíduos ou grupos e seus traços intelectuais, culturais e de personalidade, inclusive o falso conceito de superioridade racial.


O racismo ocasiona desigualdades raciais e a noção de que as relações discriminatórias entre grupos são moral e cientificamente justificadas.


Toda teoria, doutrina, ideologia e conjunto de ideias racistas descritas neste Artigo são cientificamente falsas, moralmente censuráveis, socialmente injustas e contrárias aos princípios fundamentais do Direito Internacional e, portanto, perturbam gravemente a paz e a segurança internacional, sendo, dessa maneira, condenadas pelos Estados Partes.

5.
As medidas especiais ou de ação afirmativa adotadas com a finalidade de assegurar o gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais de grupos que requeiram essa proteção não constituirão discriminação racial, desde que essas medidas não levem à manutenção de direitos separados para grupos diferentes e não se perpetuem uma vez alcançados seus objetivos.
6.
Intolerância é um ato ou conjunto de atos ou manifestações que denotam desrespeito, rejeição ou desprezo à dignidade, características, convicções ou opiniões de pessoas por serem diferentes ou contrárias. Pode manifestar-se como a marginalização e a exclusão de grupos em condições de vulnerabilidade da participação em qualquer esfera da vida pública ou privada ou como violência contra esses grupos.

CAPÍTULO II

Direitos protegidos

Artigo 2


Todo ser humano é igual perante a lei e tem direito à igual proteção contra o racismo, a discriminação racial e formas correlatas de intolerância, em qualquer esfera da vida pública ou privada.
Artigo 3

Todo ser humano tem direito ao reconhecimento, gozo, exercício e proteção, em condições de igualdade, tanto no plano individual como no coletivo, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais consagrados na legislação interna e nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes.

CAPÍTULO III

Deveres do Estado

Artigo 4 

Os Estados comprometem-se a prevenir, eliminar, proibir e punir, de acordo com suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, todos os atos e manifestações de racismo, discriminação racial e formas correlatas de intolerância, inclusive:

i. 
apoio público ou privado a atividades racialmente discriminatórias e racistas ou que promovam a intolerância, incluindo seu financiamento;
ii. 
publicação, circulação ou difusão, por qualquer forma e/ou meio de comunicação, inclusive a internet, de qualquer material racista ou racialmente discriminatório que:

a) defenda, promova ou incite o ódio, a discriminação e a intolerância; e

b) tolere, justifique ou defenda atos que constituam ou tenham constituído genocídio ou crimes contra a humanidade, conforme definidos pelo Direito Internacional, ou promova ou incite a prática desses atos;
iii. 
violência motivada por qualquer um dos critérios estabelecidos no Artigo 1.1;

iv. 
atividade criminosa em que os bens da vítima sejam alvos intencionais, com base em qualquer um dos critérios estabelecidos no Artigo 1.1;

v. 
qualquer ação repressiva fundamentada em qualquer dos critérios enunciados no Artigo 1.1, em vez de basear-se no comportamento da pessoa ou em informações objetivas que identifiquem seu envolvimento em atividades criminosas;

vi. 
restrição, de maneira indevida ou não razoável, do exercício dos direitos individuais à propriedade, administração e disposição de bens de qualquer tipo, com base em qualquer dos critérios enunciados no Artigo 1.1;

vii. 
qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência aplicada a pessoas, devido a sua condição de vítima de discriminação múltipla ou agravada, cujo propósito ou resultado seja negar ou prejudicar o reconhecimento, gozo, exercício ou proteção, em condições de igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais;

viii. 
qualquer restrição racialmente discriminatória do gozo dos direitos humanos consagrados nos instrumentos internacionais e regionais aplicáveis e pela jurisprudência dos tribunais internacionais e regionais de direitos humanos, especialmente com relação a minorias ou grupos em situação de vulnerabilidade e sujeitos à discriminação racial;

ix. 
qualquer restrição ou limitação do uso de idioma, tradições, costumes e cultura das pessoas em atividades públicas ou privadas;

x. 
elaboração e implementação de material, métodos ou ferramentas pedagógicas que reproduzam estereótipos ou preconceitos, com base em qualquer critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção;

xi. 
negação do acesso à educação pública ou privada, bolsas de estudo ou programas de financiamento educacional, com base em qualquer critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção;

xii. 
negação do acesso a qualquer direito econômico, social e cultural, com base em qualquer critério estabelecido no Artigo 1.1 desta Convenção;

xiii. 
realização de pesquisas ou aplicação dos resultados de pesquisas sobre o genoma humano, especialmente nas áreas da biologia, genética e medicina, com vistas à seleção ou à clonagem humana, que extrapolem o respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e à dignidade humana, gerando qualquer forma de discriminação fundamentada em características genéticas;

xiv. 
restrição ou limitação, com base em qualquer dos critérios enunciados no Artigo 1.1 desta Convenção, do direito de toda pessoa de obter acesso à água, aos recursos naturais, aos ecossistemas, à biodiversidade e aos serviços ecológicos que constituem o patrimônio natural de cada Estado, protegido pelos instrumentos internacionais pertinentes e suas próprias legislações nacionais, bem como de usá-los de maneira sustentável; e
xv. 
restrição do acesso a locais públicos e locais privados franqueados ao público pelos motivos enunciados no Artigo 1.1 desta Convenção.
Artigo 5

Os Estados Partes comprometem-se a adotar as políticas especiais e ações afirmativas necessárias para assegurar o gozo ou exercício dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas ou grupos sujeitos ao racismo, à discriminação racial e formas correlatas de intolerância, com o propósito de promover condições equitativas para a igualdade de oportunidades, inclusão e progresso para essas pessoas ou grupos. Tais medidas ou políticas não serão consideradas discriminatórias ou incompatíveis com o propósito ou objeto desta Convenção, não resultarão na manutenção de direitos separados para grupos distintos e não se estenderão além de um período razoável ou após terem alcançado seu objetivo.

Artigo 6

Os Estados Partes comprometem-se a formular e implementar políticas cujo propósito seja proporcionar tratamento equitativo e gerar igualdade de oportunidades para todas as pessoas, em conformidade com o alcance desta Convenção; entre elas políticas de caráter educacional, medidas trabalhistas ou sociais, ou qualquer outro tipo de política promocional, e a divulgação da legislação sobre o assunto por todos os meios possíveis, inclusive pelos meios de comunicação de massa e pela internet.

Artigo 7

Os Estados Partes comprometem-se a adotar legislação que defina e proíba expressamente o racismo, a discriminação racial e formas correlatas de intolerância, aplicável a todas as autoridades públicas, e a todos os indivíduos ou pessoas físicas e jurídicas, tanto no setor público como no privado, especialmente nas áreas de emprego, participação em organizações profissionais, educação, capacitação, moradia, saúde, proteção social, exercício de atividade econômica e acesso a serviços públicos, entre outras, bem como revogar ou reformar toda legislação que constitua ou produza racismo, discriminação racial e formas correlatas de intolerância.

Artigo 8


Os Estados Partes comprometem-se a garantir que a adoção de medidas de qualquer natureza, inclusive aquelas em matéria de segurança, não discrimine direta ou indiretamente pessoas ou grupos com base em qualquer critério mencionado no Artigo 1.1 desta Convenção.

Artigo 9

Os Estados Partes comprometem-se a garantir que seus sistemas políticos e jurídicos reflitam adequadamente a diversidade de suas sociedades, a fim de atender às necessidades legítimas de todos os setores da população, de acordo com o alcance desta Convenção.

Artigo 10

Os Estados Partes comprometem-se a garantir às vítimas do racismo, discriminação racial e formas correlatas de intolerância um tratamento equitativo e não discriminatório, acesso igualitário ao sistema de justiça, processo ágeis e eficazes e reparação justa nos âmbitos civil e criminal, conforme pertinente.

Artigo 11

Os Estados Partes comprometem-se a considerar agravantes os atos que resultem em discriminação múltipla ou atos de intolerância, ou seja, qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada em dois ou mais critérios enunciados nos Artigos 1.1 e 1.3 desta Convenção.

Artigo 12

Os Estados Partes comprometem-se a realizar pesquisas sobre a natureza, as causas e as manifestações do racismo, da discriminação racial e formas correlatas de intolerância em seus respectivos países, em âmbito local, regional e nacional, bem como coletar, compilar e divulgar dados sobre a situação de grupos ou indivíduos que sejam vítimas do racismo, da discriminação racial e formas correlatas de intolerância.

Artigo 13

Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer ou designar, de acordo com sua legislação interna, uma instituição nacional que será responsável por monitorar o cumprimento desta Convenção, devendo informar essa instituição à Secretaria-Geral da OEA. 

Artigo 14

Os Estados Partes comprometem-se a promover a cooperação internacional com vistas ao intercâmbio de ideias e experiências, bem como a executar programas voltados à realização dos objetivos desta Convenção.

CAPÍTULO IV

Mecanismos de proteção e acompanhamento da Convenção

Artigo 15
/
A fim de monitorar a implementação dos compromissos assumidos pelos Estados Partes na Convenção:

i. qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental juridicamente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização dos Estados Americanos, pode apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um Estado Parte. Além disso, qualquer Estado Parte pode, quando do depósito de seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece a competência da Comissão para receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue que outro Estado Parte incorreu em violações dos direitos humanos dispostas nesta Convenção. Nesse caso, serão aplicáveis todas as normas de procedimento pertinentes constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos assim como o Estatuto e o Regulamento da Comissão;

ii. os Estados Partes poderão consultar a Comissão sobre questões relacionadas com a aplicação efetiva desta Convenção. Poderão também solicitar à Comissão assessoria e cooperação técnica para assegurar a aplicação efetiva de qualquer disposição desta Convenção. A Comissão, na medida de sua capacidade, proporcionará aos Estados Partes os serviços de assessoria e assistência solicitados;

iii. qualquer Estado Parte poderá, ao depositar seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece como obrigatória, de pleno direito, e sem acordo especial, a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos em todas as matérias referentes à interpretação ou aplicação desta Convenção. Nesse caso, serão aplicáveis todas as normas de procedimento pertinentes constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como o Estatuto e o Regulamento da Corte;

iv. será estabelecido um Comitê Interamericano para a Prevenção e Eliminação do Racismo, Discriminação Racial e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, o qual será constituído por um perito nomeado por cada Estado Parte, que exercerá suas funções de maneira independente e cuja tarefa será monitorar os compromissos assumidos nesta Convenção. O Comitê também será responsável por monitorar os compromissos assumidos pelos Estados que são partes na Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

O Comitê será criado quando a primeira das Convenções entrar em vigor, e sua primeira reunião será convocada pela Secretaria-Geral da OEA uma vez recebido o décimo instrumento de ratificação de qualquer das Convenções. A primeira reunião do Comitê será realizada na sede da Organização, três meses após sua convocação, para declará-lo constituído, aprovar seu Regulamento e metodologia de trabalho e eleger suas autoridades. Essa reunião será presidida pelo representante do país que depositar o primeiro instrumento de ratificação da Convenção que estabelecer o Comitê; e

v.
o Comitê será o foro para intercambiar ideias e experiências, bem como examinar o progresso alcançado pelos Estados Partes na implementação desta Convenção, e qualquer circunstância ou dificuldade que afete seu cumprimento em alguma medida. O referido Comitê poderá recomendar aos Estados Partes que adotem as medidas apropriadas. Com esse propósito, os Estados Partes comprometem-se a apresentar um relatório ao Comitê, transcorrido um ano da realização da primeira reunião, com o cumprimento das obrigações constantes desta Convenção. Dos relatórios que os Estados Partes apresentarem ao Comitê também constarão dados e estatísticas desagregados sobre os grupos vulneráveis. Posteriormente, os Estados Partes apresentarão relatórios a cada quatro anos. A Secretaria-Geral da OEA proporcionará ao Comitê o apoio necessário para o cumprimento de suas funções.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 16. Interpretação

1.
Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou limitar a legislação interna de um Estado Parte que ofereça proteção e garantias iguais ou superiores às estabelecidas nesta Convenção.
2.
Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou limitar as convenções internacionais sobre direitos humanos que ofereçam proteção igual ou superior nessa matéria.

Artigo 17. Depósito

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 18. Assinatura e ratificação

1.
Esta Convenção está aberta à assinatura e ratificação por parte de todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos. Uma vez em vigor, esta Convenção será aberta à adesão de todos os Estados que não a tenham assinado.

2.
Esta Convenção está sujeita à ratificação pelos Estados signatários de acordo com seus respectivos procedimentos constitucionais. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 19. Reservas

Os Estados Partes poderão apresentar reservas a esta Convenção quando da assinatura, ratificação ou adesão, desde que não sejam incompatíveis com seu objetivo e propósito e se refiram a uma ou mais disposições específicas.

Artigo 20. Entrada em vigor

1.
Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que se depositar o segundo instrumento de ratificação ou de adesão na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

2.
Para cada Estado que ratificar esta Convenção, ou a ela aderir, após o depósito do segundo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado tenha depositado o respectivo instrumento.

Artigo 21. Denúncia

Esta Convenção permanecerá em vigor indefinidamente, mas qualquer Estado Parte poderá denunciá-la mediante notificação por escrito dirigida ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. Os efeitos da Convenção cessarão para o Estado que a denunciar um ano após a data de depósito do instrumento de denúncia, permanecendo em vigor para os demais Estados Partes. A denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações a ele impostas por esta Convenção com relação a toda ação ou omissão anterior à data em que a denúncia produziu efeito.

Artigo 22. Protocolos adicionais

Qualquer Estado Parte poderá submeter à consideração dos Estados Partes reunidos em Assembleia Geral projetos de protocolos adicionais a esta Convenção, com a finalidade de incluir gradualmente outros direitos em seu regime de proteção. Cada protocolo determinará a maneira de sua entrada em vigor e se aplicará somente aos Estados que nele sejam partes.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (…) outras formas de discriminação ou intolerância, e reitera suas preocupações e reservas históricas relacionadas a esta e a outras resoluções anteriores sobre o tema, e não endossa os textos decorrentes dessas negociações. Os Estados Unidos creem que o que é necessário nessa área são medidas e ações aperfeiçoadas para implementar os instrumentos de direitos humanos em vigor, e não a aprovação de novos instrumentos. Preocupa-nos, além disso, que algumas disposições dos projetos de convenção possam minar as proteções do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ou com elas ser incompatíveis, inclusive as relativas às liberdades de expressão e associação. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Toda Forma de Discriminação Racial, em que 175 países são Estados Partes, inclusive 33 membros desta Organização, proíbe a discriminação por motivo de raça, cor, ascendência, ou origem nacional ou étnica, e obriga os Estados Partes a “adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, uma política de eliminação de todas as formas de discriminação racial”. Na medida em que esse vigoroso tratado global já dispõe de proteções amplas nessa área, um instrumento regional torna-se desnecessário e corre o risco de criar incoerências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem utilizados na definição de medidas práticas que os Governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas, sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor. Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação no mundo todo.

2. (...) e não endossa o texto final aprovado nesta resolução. O Canadá se preocupa que um novo instrumento nessa área possa confundir ou enfraquecer as normas internacionais em vigor bem como sobrecarregar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. O Canadá continuará, não obstante, a cooperar de maneira prática com a OEA e seus Estados membros no combate ao racismo e na promoção da tolerância e da não discriminação no Hemisfério.
3. (…) competentes na matéria, inclusive o Ministério das Relações Exteriores, na qualidade de instituição que norteia a política exterior salvadorenha, a fim de obter consenso na posição nacional sobre o conteúdo da referida Convenção.
4. (…)  estabeleceu, no Artigo 27 da Constituição Política da República da Nicarágua, a igualdade perante a lei, que dispõe que “Todos são iguais perante a lei e têm direito à igual proteção. Não haverá discriminação por motivo de nascimento, nacionalidade, credo político, raça, sexo, idioma, religião, opinião, origem, posição econômica ou condição social”. No âmbito internacional, a Nicarágua é signatária de numerosos acordos internacionais que foram promovidos ao nível constitucional como expressão do compromisso do país com a promoção e proteção de todos os direitos humanos dos nicaraguenses, em particular a erradicação do racismo, da discriminação e da intolerância em todas suas manifestações. Não obstante, no que se refere a esta Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, a Nicarágua estará de acordo unicamente com o texto da Convenção que não se oponha ao ordenamento jurídico nacional ou o infrinja.
5. (…)mas reserva sua posição com relação ao mesmo até dispor da análise e relatórios pertinentes.
6. (…) sobre Direitos Humanos em virtude da deterioração observada na atuação dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Em sua opinião, a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos devem ser refundadas devido à parcialidade, à politização e à atitude discriminatória e seletiva que assumiram contra Governos progressistas. Essas características destruíram a credibilidade dessas instituições, que um dia se apoiaram em valores éticos e no compromisso com a proteção dos direitos humanos.
AG/RES. 2806 (XLIII-O/13)

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembleia Geral (CP/CAJP-3157/13), constante do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2722 (XLII-O/12), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;


TENDO PRESENTE a realização dos períodos ordinários de sessões Octogésimo, Octogésimo Primeiro e Octogésimo Segundo da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), na Cidade do México e em sua sede, Rio de Janeiro, Brasil; e

CONSIDERANDO:


Que o Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece a CJI como um dos órgãos da Organização;


Que o Artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembleia Geral a consideração, entre outras, das observações e recomendações encaminhadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o Artigo 91, f, da referida Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que a CJI apresentou seu Relatório Anual (CP/doc.4826/13) à CAJP, em 11 de abril de 2013, e que as observações e recomendações sobre o referido relatório foram enviadas à Assembleia Geral,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre as observações e recomendações dos Estados membros ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembleia Geral (CP/CAJP-3157/13) e transmiti-lo a esse órgão.


2.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) a apresentação de seu Relatório Anual sobre as Atividades Executadas em 2012, do qual constam os seguintes documentos: “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos” (CJI/RES. 192); “Proposta de declaração de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas” (CJI/RES. 186); “Guia de princípios sobre a diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional” (CJI/RES. 185); “Guia de princípios para o acesso à justiça nas Américas” (CJI/RES. 187); “Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificada” (CJI/RES. 188); e “Guia para a regulação do uso da força e a proteção das pessoas em situações de violência interna que não se caracterizam como conflito armado” (CJI/doc.401/12 rev. 4).


3.
Tomar nota das conclusões da CJI sobre a questão da privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas, em conformidade com os documentos CJI/RES. 186 e CJI/doc.402/12 rev. 2, como base para qualquer consideração posterior sobre esse assunto pelos Estados membros. 


4.
Agradecer igualmente à CJI a elaboração, na sessão realizada em março de 2013, da Legislação Modelo sobre Proteção de Bens Culturais em Casos de Conflito Armado (CJI/doc.403/12 rev. 5), e do relatório preliminar sobre “Orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero” (CJI/doc.417/12 rev. 1).


5.
Ressaltar a importância da realização do Curso de Direito Internacional organizado anualmente pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA), no Rio de Janeiro, que comemorará sua quadragésima edição em agosto do corrente ano.


6.
Salientar a necessidade de fortalecer o apoio administrativo e orçamentário à CJI, além de reafirmar a importância dos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da OEA.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2807 (XLIII-O/13) corr. 1

DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E 

IDENTIDADE E EXPRESSÃO DE GÊNERO
/
/
/
/
/
/
/
/

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2600 (XL-O/10), AG/RES. 2653 (XLI-O/11) e AG/RES. 2721 (XLII-O/12), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”;

REITERANDO:


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que a cada pessoa é dado exercer todos os direitos e as liberdades existentes nesse instrumento, sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; e


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos declara que a missão histórica das Américas é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização justa de suas aspirações;


REAFIRMANDO os princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;

TOMANDO NOTA:


Da criação da Unidade para os Direitos das Lésbicas, Gays e Pessoas Trans, Bissexuais e Intersexuais (LGBTI) pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e de seu Plano de Trabalho, o qual inclui a elaboração de um relatório hemisférico sobre essa matéria;


Do Segundo Relatório da CIDH sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores dos Direitos Humanos nas Américas, segundo o qual as organizações que promovem e defendem os direitos humanos das lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais desempenham, na região, um papel fundamental no controle social do cumprimento das obrigações estatais relativas aos direitos à vida privada, igualdade e não discriminação, e enfrentam obstáculos, entre os quais se encontram “assassinatos, ameaças, criminalização de atividades, ausência de um enfoque diferenciado para a investigação de violações e discursos de desprestígio”; e


Da Declaração sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero, apresentada à Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 2008; 


TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO dos atos de violência e outras violações de direitos humanos, bem como da discriminação contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero;


TOMANDO NOTA do relatório do Relator Especial das Nações Unidas sobre Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes (A/HRC/22/53), no qual afirma que “crianças que nascem com características sexuais ambíguas frequentemente são sujeitas a cirurgias irreversíveis de redesignação sexual, esterilização involuntária e intervenções cirúrgicas de normalização genital, todas elas levadas a cabo sem seu consentimento informado ou o de seus pais, ‘em uma tentativa de corrigir seu sexo’, provocando-lhes infertilidade permanente e irreversível e causando grave sofrimento emocional”; e


TOMANDO NOTA, FINALMENTE, do estudo sobre terminologia “Orientação Sexual, Identidade de Gênero e Expressão de Gênero: alguns termos e padrões relevantes”, elaborado pela CIDH e publicado em de 23 de abril de 2012, em cumprimento à resolução AG/RES. 2653 (XLI-O/11), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”,

RESOLVE:


1.
Condenar todas as formas de discriminação contra pessoas devido à orientação sexual e à identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais (LGTBI) enfrentam no acesso equitativo à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como evitar interferências em sua vida privada.
/

2.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


3.
Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos de pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade ou expressão de gênero e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais, a fim de preveni-los e investigá-los, bem como a que assegurem às vítimas a devida proteção judicial em condições de igualdade, e que os responsáveis enfrentem as consequências perante a justiça.


4.
Instar, ademais, os Estados, no âmbito de sua capacidade institucional, a que elaborem dados sobre a violência homofóbica e transfóbica, com vistas a promover políticas públicas que protejam os direitos humanos das pessoas LGBTI.10/

5.
Instar os Estados membros a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


6.
Instar os Estados membros a que proporcionem uma proteção adequada das pessoas intersexuais e a que implementem políticas e procedimentos, conforme pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com os padrões de direitos humanos aplicáveis.


7.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dispense atenção especial a seu Plano de Trabalho intitulado “Direitos das pessoas LGTBI” e que continue o trabalho de preparação de relatório hemisférico sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH; e instar os Estados membros a que apoiem os trabalhos da Comissão nessa matéria.10/

8.
Solicitar à CIDH que continue a preparação de um estudo sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos que limitem os direitos humanos das pessoas em decorrência de sua orientação sexual ou identidade ou expressão de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a incentivar a descriminalização da homossexualidade e de práticas relacionadas com a identidade ou expressão de gênero.


9.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, ou a eles aderir, conforme o caso.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) judiciais em curso junto à Suprema Corte de Belize.

2. (...) o conceito “expressão de gênero” não está claramente definido internacionalmente, nem tem aceitação internacional. O país considera que essa terminologia apresenta um excesso de matizes e, ademais, ainda não foi definida por sua legislação interna. A discussão sobre os direitos humanos de pessoas LGBT está em andamento nas Nações Unidas e São Vicente e Granadinas acredita que o discurso no âmbito da OEA deva se restringir à linguagem já reconhecida e aprovada pelas Nações Unidas.

3. (...) sistema de valores a outro. Além disso, esse termo, assim como outras novas terminologias usadas no texto, não alcançaram aceitação internacional e tampouco se encontram definidos na legislação nacional da Jamaica.

4. (...) nacional. Dessa maneira, o país não tem condições de atender a esses requisitos. Entretanto, o Governo de Barbados permanece comprometido com a proteção dos direitos de todas as pessoas contra qualquer tipo de violação e violência, em conformidade com o Estado de Direito e as provisões de sua Constituição.

5.
(…) estão no território do Suriname têm direito igual à proteção de sua pessoa e propriedades, sem distinção alguma por motivo de condição de nascimento, sexo, raça, idioma, origem religiosa, educação, convicções políticas, posição econômica ou qualquer outra condição.

Como sociedade multicultural, o tema da orientação sexual e identidade e expressão de gênero requer um amplo processo de consulta no nível nacional, envolvendo todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, no que diz respeito a muitos dos princípios trazidos a esta resolução pelos Estados membros da OEA.

A República do Suriname estaria disposta a unir-se ao consenso, mas deixa consignado que não está em posição de reconhecer certos elementos e princípios abordados na resolução neste momento, uma vez que requerem discussão nacional mais ampla. A República do Suriname é a favor da aplicação dos direitos humanos e liberdades fundamentais acordados entre os Governos, conforme consagrados nos diversos instrumentos de direitos humanos adotados pelas Nações Unidas.

6.
(…) da Assembleia Nacional.
7.
(....) disposição constante deste projeto que possa contrariar os preceitos dessas convenções ou sua legislação interna.

8.
(...) nem tem aceitação internacional. Santa Lúcia considera ainda que a terminologia apresenta demasiadas nuances, além de não estar definida em nossa lei interna. Como as discussões sobre os direitos humanos das pessoas LGBT estão em andamento no âmbito das Nações Unidas, Santa Lúcia acredita também que o discurso no âmbito da OEA deveria se restringir somente à linguagem que tenha sido reconhecida ou aprovada pelas Nações Unidas.
9.
(…) resolução. Entretanto, Trinidad e Tobago é signatária da Declaração Universal dos Direitos Humanos. A Lei de Igualdade de Oportunidades de 2000 tem o objetivo de “proibir certos tipos de discriminação, promover a igualdade, oportunidade entre pessoas de diferentes condições”, e assegurar que não haja discriminação no emprego, na educação, na saúde, na proteção e em relação a outros bens sociais, com base em características como religião, raça, classe social, sexo e situação socioeconômica. Em conformidade com a Lei de Crimes Sexuais (Emenda) (Nº 31 de 2000), a sodomia, praticada entre pessoas do mesmo sexo ou entre heterossexuais, é considerada ilegal. No entanto, a aplicação dessa lei é rara.
10.
(...) respeito às disposições desta resolução, não discriminando por nenhum motivo, independentemente de raça, credo, sexo etc.


No entanto, a Guatemala considera que o não reconhecimento legal do casamento entre pessoas do mesmo sexo não constitui prática discriminatória.

AG/RES. 2808 (XLIII-O/13)

REGULAMENTAÇÃO DAS NOTAS DE RODAPÉ

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA o Acordo do Conselho Permanente sobre a inclusão de notas de rodapé e a anexação de documentos aos projetos de resolução que serão levados à consideração da Assembleia Geral, aprovado na sessão ordinária, realizada em 20 de abril de 2011;

RECONHECENDO que a inclusão de notas de rodapé é uma prática comum a que os Estados membros recorrem nos trabalhos da Assembleia Geral da Organização e que essa prática não se encontra atualmente regulada no Regulamento da Assembleia Geral;

RECONHECENDO TAMBÉM a conveniência de regular o uso de notas de rodapé e que sua inclusão no Regulamento da Assembleia Geral contribuirá para a clareza e a transparência nas decisões da Assembleia Geral; e

LEVANDO EM CONTA que, de acordo com o Artigo 85 do Regulamento da Assembleia Geral, este pode ser modificado pela Assembleia Geral por proposta do Conselho Permanente, 

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, analisar os diversos aspectos deste tema, a fim de apresentar, se assim considerar conveniente, uma proposta de reforma do Artigo 81 do Regulamento da Assembleia Geral a ser considerada no próximo período ordinário de sessões.

2. A Secretaria-Geral deverá velar pela devida observância do Regulamento da Assembleia Geral com suas modificações.

AG/RES. 2809 (XLIII-O/13)

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);
RECORDANDO as resoluções confiadas à CSH, arroladas no documento “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2012)” (CP/CSH/INF. 278/11 rev. 2);
REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, respeitando o Direito Internacional, e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta;

REAFIRMANDO TAMBÉM os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;
EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela comemoração do décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 28 de outubro de 2013, pelo processo preparatório conduzido nas sessões do Conselho Permanente, e pela cerimônia solene que terá lugar no México em outubro de 2013;
REAFIRMANDO a importância da adoção de políticas, programas e ações para prevenir e enfrentar a violência, o crime e a insegurança;

REAFIRMANDO TAMBÉM as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;

RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear pleno e verificável e a não proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;

DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) bem como da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que o Governo de São Vicente e Granadinas depositou o instrumento de ratificação da CIFTA, em 17 de agosto de 2012, dando uma importante mostra de seu compromisso de combater o tráfico de armas de fogo no Hemisfério;
TENDO VISTO os relatórios da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4862/13 rev. 2), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4848/13), e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc.4853/13);

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a resolução CP/RES. 1014 (1915/13), mediante a qual se convoca a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), a ser realizada em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013;
EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO com a realização da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 15 e 16 de outubro de 2012; do Quinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da CICAD, em São José, Costa Rica, de 28 a 30 de novembro de 2012; do Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em 28 de fevereiro de 2013; da Reunião dos Pontos de Contato Nacionais da CITAAC, em 1o de março de 2013; da Décima Primeira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, em 7 de março de 2013; do Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, em 8 de março de 2013; da Quarta Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, em 11 de março de 2013; da Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, em 24 de abril de 2013; da Décima Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em 25 de abril de 2013; do Quinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da CICAD, de 20 a 22 de maio de 2013; e

LEVANDO EM CONTA os resultados das conferências e reuniões mencionadas acima,

RESOLVE:
I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 

E DOS ESTADOS MEMBROS
1. Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim. 

2. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), e em cumprimento dos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas, e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.

3.
Reconhecer o papel central da CSH em assuntos de segurança e defesa no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e instruir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, a que continue promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização.
Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica 

4.
Declarar que o Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, criado pela resolução CP/RES. 908 (1567/06), concluiu seu trabalho.
5.
Convocar uma Reunião de Autoridades Nacionais sobre Criminalidade Organizada Transnacional de dois dias de duração no primeiro semestre de 2014 para discutir a execução do Plano Hemisférico de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional e a efetiva cooperação entre os Estados membros.

6.
Criar um fundo específico para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional em conformidade com o parágrafo 2 do Capítulo IV do referido Plano de Ação Hemisférico, que seria administrado pela Secretaria-Geral e aberto a contribuições voluntárias dos Estados membros, dos Observadores Permanentes e de organizações internacionais.

7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que preste total apoio à implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, à cooperação entre os Estados membros e à reunião de autoridades nacionais mencionada no parágrafo dispositivo 5 desta resolução; e instar o Secretário-Geral a que considere, entre outras ações, a reorganização interna da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) e da Secretaria de Assuntos Jurídicos para apoiar mais efetivamente os Estados membros e o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.

8.
Convidar os Estados membros a fazer uso da Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica em Matéria Penal (“Rede”) com vistas ao intercâmbio de informações pertinentes sobre criminalidade organizada transnacional entre os países, e convidar a comunidade internacional a que contribua financeiramente para essa Rede.

9.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CSH, continue a considerar o tema da criminalidade organizada transnacional, e que determine a melhor maneira de avançar na análise das futuras estruturas para abordar esse tema.
Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa 

10.
Levar em conta o diálogo da CSH referente ao futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa, realizado em conformidade com a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11), as recomendações da Nona e da Décima Conferências de Ministros da Defesa das Américas e a resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12).
11.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CSH, acompanhar os resultados deste diálogo, a fim de considerar, no período de 2013-2014: as relações entre a OEA e as reuniões de defesa hemisféricas; a Junta Interamericana de Defesa (JID); e as medidas para promover a cooperação. Novos temas poderão ser incluídos para consideração no futuro.

Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas


12.
Continuar a incentivar e implementar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) em consonância com as disposições da Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, do Consenso de Miami e da Declaração sobre Segurança nas Américas, instando todos os Estados membros a que forneçam informações à Secretaria-Geral sobre a aplicação das MFCS, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a Prestação de Informações de Acordo com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Formato para Informar sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10), até 15 de julho de cada ano.


13.
Endossar as Conclusões da Presidência do Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizado em Washington, D.C., em 28 de fevereiro de 2013 (CSH/FORO-V/doc. 9/13).
14.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, em consulta com a JID
 e outras entidades da OEA que considere apropriadas, elabore uma planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais on-line sobre as MFCS que os Estados membros tenham executado conforme a mencionada Lista Consolidada de Medidas.


15.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue a melhorar o acesso aos sites da OEA e aos de suas entidades dedicadas às MFCS, e que atualize o catálogo de relatórios dos Estados membros sobre MFCS, de modo a incluir os anos de 1992 a 1995.


16.
Convocar o Sexto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para 2015, a fim de examinar e avaliar as MFCS existentes e para discutir, considerar e propor medidas adicionais.


Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas

17.
Endossar as Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (RTP-III/doc.7/12), em especial:

a) a prorrogação até 2015 do Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2014 (CP/CSH-1155/09 rev. 11) como marco de referência para orientar as ações dos Estados membros e da Secretaria-Geral em seus esforços para apoiar os Estados na prevenção e penalização do tráfico de pessoas, bem como na assistência e proteção às vítimas do tráfico;

b) a convocação da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, a fim de revisar e avaliar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, para o primeiro semestre de 2015; e

c) a solicitação à Secretaria-Geral para que apoie a preparação e acompanhamento da reunião mencionada.

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

18.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o diálogo previsto em suas sessões temáticas em comemoração ao décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, promovendo a participação dos Estados membros, do setor acadêmico, de entidades especializadas e da sociedade civil, a fim de analisar os avanços em sua implementação. Do mesmo modo, convidar os Estados membros a participar da cerimônia solene que será realizada pelo Governo do México, em outubro de 2013, para comemorar o referido aniversário.

Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
19.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar assistência técnica e capacitação aos Estados membros que o solicitem para a implementação do Plano de Trabalho da Secretaria de Segurança Multidimensional para Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 2013-2015.

20.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e a comunidade internacional a efetuar contribuições voluntárias para a plena execução desse Plano de Trabalho.

21.
Incluir o acompanhamento da implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas no calendário de atividades da CSH para o período 2013-2014.

22.
Incluir na agenda da CSH, para o período 2013-2014, o tema prevenção da violência e do crime.


23.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a apoiar as iniciativas dos Estados membros que tenham por objetivo prevenir e enfrentar de forma ampla o fenômeno da violência em suas diversas formas e manifestações específicas, e manter a CSH informada de todas as iniciativas planejadas e em andamento.


24.
Solicitar à Secretaria-Geral que promova medidas de prevenção da violência e do crime para acompanhar os esforços de aplicação da lei; e que preste, quando os Estados membros o solicitem, assistência técnica e jurídica para sensibilizar e preparar autoridades governamentais, no âmbito das legislações nacionais, para prevenir e combater a violência e o crime em todas as suas manifestações com uma perspectiva de gênero.

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal


25.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros para livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como para transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal no mundo.

26.
Reconhecer o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); incentivar os governos a que continuem trabalhando na área de ação contra minas, de acordo com a referida Convenção e com seus planos de ação contra as minas, e em conformidade com os recursos disponíveis; e instar os Estados que ainda não o fizeram, a que ratifiquem a Convenção de Ottawa ou considerem a ela aderir, conforme o caso, na brevidade possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.

27.
Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações nos prazos estabelecidos.

28.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional a que considerem fortalecer seu apoio técnico e financeiro ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e aos programas de remoção de minas executados pelos Estados membros em seus respectivos territórios; e a que continuem a cooperar em projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a assistência às vítimas, a educação sobre os riscos e a prevenção de acidentes com minas, bem como a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, com vistas a contribuir para o desenvolvimento das comunidades.

29.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e explosivos improvisados por parte de atores não estatais, especialmente grupos armados à margem da lei na Colômbia e no Peru, cujas ações põem em grave risco a população dos países afetados; bem como fazer um apelo enérgico aos atores não estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas a facilitar o progresso para a consecução de um mundo livre de minas.

30.
Convidar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa a dar cumprimento aos compromissos assumidos na Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas, e a implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014:  Pôr Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal, e a participar da Décima Terceira Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2013.

31.
Destacar o apoio do AICMA para o credenciamento e monitoramento das organizações civis que desejam realizar atividades de remoção humanitária de minas no território da Colômbia e reconhecer os esforços da Colômbia para avançar no desenvolvimento de regulamentações e normas que permitam este tipo de atividades de forma complementar ao trabalho que vem sendo desenvolvido pelo Batalhão de Remoção Humanitária de Minas.


32.
Manifestar seu agradecimento e apoio ao trabalho realizado pela Colômbia e pelo Equador como Copresidentes dos Comitês Permanentes da Convenção de Ottawa, de Assistência a Vítimas, e de Recursos, Cooperação e Assistência, respectivamente.


33.
Promover, no âmbito das legislações internas de cada Estado, a inclusão social das vítimas das minas antipessoal mediante a geração de oportunidades educacionais e laborais, por parte dos setores público e privado do Hemisfério.

34.
Destacar e reconhecer o modelo de cooperação sul-sul que o Peru e o Equador vêm implementando no processo de remoção humanitária de minas em sua fronteira terrestre comum. Além disso, tomar nota com satisfação da formulação e aprovação de um Manual Binacional de Remoção Humanitária de Minas e da criação de uma Unidade Binacional de Remoção Humanitária de Minas, que será colocada à disposição das Nações Unidas para ser usada em Operações de Manutenção da Paz.

35.
Agradecer a cooperação que o AICMA presta aos Estados membros no processo de remoção de minas, bem como no que diz respeito à assistência médica a vítimas. Agradecer também o apoio prestado pela Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS), por meio da participação com observadores e da capacitação prestada.
Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

36.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas.

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe 

37.
Manifestar satisfação pelos bons resultados da reunião sobre as “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, realizada no âmbito da CSH, em Washington, D.C., em 22 de abril de 2013.

38.
Agradecer as recomendações formuladas pelos Estados membros do Caribe no documento “Promoção da segurança cibernética no Caribe: antecedentes e recomendações” (CP/CSH-1500/13), apresentado na reunião da CSH acima mencionada.

39.
Encarregar a Junta Interamericana de Defesa (JID) de atender à solicitação dos pequenos Estados insulares do Caribe para realizar um estudo sobre os possíveis componentes de uma estratégia de defesa cibernética para os pequenos Estados insulares do Caribe que o solicitem, e de apresentar as opções para um sistema de defesa cibernética, em conformidade com o Estatuto da JID2/.

40.
Incentivar a Secretaria-Geral, por intermédio da SSM, a continuar colaborando com a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade da CARICOM (IMPACS) nas questões relacionadas à segurança.
41.
Encarregar o Conselho Permanente de dar andamento aos temas que causem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe; e, a esse respeito, continuar a convocar a reunião anual sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, ressaltando que suas características peculiares de economias pequenas e frágeis e escassos recursos tornam esses Estados especialmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das múltiplas formas de criminalidade organizada transnacional e outras inseguranças.

II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


42.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a dar pronta consideração à ratificação ou adesão, conforme o caso, à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC).


43.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões relativas à CIFTA e à CITAAC.

44.
Tomar nota da recente adoção do Tratado sobre o Comércio de Armas e convidar os Estados a que considerem sua assinatura e ratificação.
/
/
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) 


45.
Incentivar os Estados Partes na CIFTA a implementar o Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA, aprovado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da Secretaria-Geral da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012.
46.
Incentivar a Secretaria-Geral a criar sinergias nas ações contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e a racionalizar os esforços entre a Secretaria Técnica da CIFTA e as entidades, os órgãos e os diferentes mecanismos, processos, estratégias e planos de ação da OEA com mandatos em matérias dispostas na CIFTA.
47.
Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Sétima Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, de dois dias de duração, para o primeiro trimestre de 2014, na sede da Secretaria-Geral da OEA, a fim de continuar com a consideração do projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios, em conformidade com o Artigo VIII da CIFTA, assim como do projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações, em conformidade com os Artigos XI, XII e XIII da CIFTA.


48.
Estabelecer um grupo de trabalho no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA para avaliar o “Projeto de normas harmonizadas para a marcação de armas de fogo na região”, preparado pela Secretaria Técnica, e apresentar recomendações e contribuições sobre ele na Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA.

49.
Convocar a Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo 21 da CIFTA, de um dia de duração, no decorrer do primeiro semestre de 2014, na sede da Secretaria-Geral da OEA, e solicitar à Secretaria Técnica que apoie a preparação e o acompanhamento dessa atividade, e que conste do orçamento como reunião programada.

50.
Encarregar a Secretaria Técnica da CIFTA de utilizar e expandir redes existentes seguras de peritos dos Estados membros, a fim de poder realizar ou fomentar a participação desses peritos em reuniões não presenciais, assim como para manter intercâmbios de informações, documentos de análise e legislações nacionais, utilizando meios eletrônicos.


51.
Unir esforços no plano regional para prevenir, combater e eliminar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, em função da ameaça que podem representar para a paz, a segurança, a estabilidade e o desenvolvimento hemisférico.

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)

52.
Reafirmar o compromisso com os princípios da CITAAC, bem como o compromisso assumido na Declaração de Punta del Este, adotado na Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação.

53.
Acolher com beneplácito o Relatório Anual Consolidado de 2012, elaborado pela SSM, e solicitar que seja feito o mesmo para 2013.


54.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios anuais e notificações, em cumprimento das obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais que colaborem na preparação dessas notificações e relatórios anuais.


55.
Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização para que façam contribuições ao propósito da CITAAC, mediante a apresentação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na CITAAC, em conformidade com seu Artigo V.


56.
Convocar a Segunda Conferência dos Estados Partes na CITAAC, conforme disposições do Artigo VIII da CITAAC, bem como da AG/RES. 2552 (XL-O/10), em lugar e data a serem determinados pelo Conselho Permanente, e solicitar à Secretaria-Geral que estime os custos de realização da referida conferência, bem como das duas reuniões preparatórias de um dia de duração cada, e preste apoio aos preparativos e acompanhamento dessa conferência.


57.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue coordenando com a JID2 a colaboração que esta lhe deve prestar para a plena implementação da CITAAC, conforme o disposto no parágrafo dispositivo 15 da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11).

III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F,

DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


58.
Incentivar os Estados membros a que observem as diretrizes da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e do Plano de Ação 2011-2015, cuja avaliação e monitoramento é responsabilidade da CICAD, por meio de instrumentos ad hoc, do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e de outras ferramentas que venha a identificar.


59.
Agradecer o empenho do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do MAM, coordenado pela Costa Rica e pelo México, e tomar nota com satisfação da Proposta de Instrumento de Avaliação para a  Sexta Rodada do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) (CICAD/doc.1977/12), aprovado no Quinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em San José, Costa Rica, em novembro de 2012, e incentivar a designação dos peritos para integrar o Grupo de Peritos Governamentais (GPG) e sua plena participação na nova Rodada.


60.
Instar os Estados membros a que continuem a fortalecer os planos e programas nacionais, bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais de redução da demanda de drogas, especialmente nas áreas de prevenção e tratamento, a fim de assegurar um enfoque integral e equilibrado do problema mundial das drogas, tendo em conta que o abuso de drogas constitui um problema social e de saúde para o Hemisfério.


61.
Recomendar aos Estados membros que deem continuidade aos esforços para adotar ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a disponibilidade da oferta ilícita de drogas.


62.
Recomendar aos Estados membros que fortaleçam a capacidade de desenvolver e coordenar as políticas de suas Autoridades Nacionais sobre Drogas e a participação ativa dos setores públicos fundamentais, e que promovam, quando seja adequado, a colaboração dos atores da sociedade civil na formulação, implementação e atualização das políticas nacionais nessa matéria.

63.
Convidar os Estados membros a explorar meios para oferecer tratamento, reabilitação e reinserção social aos dependentes de drogas, conforme seja pertinente, como medidas alternativas à prisão, inclusive, entre outros, o modelo de tribunais de tratamento de drogas.


64.
Exortar os Estados membros a que continuem a formulação e a implementação de linhas estratégicas e de programas específicos centrados no bem-estar do indivíduo e suas comunidades, para abordar o problema mundial das drogas com um enfoque de integração social, direitos humanos, saúde e desenvolvimento integral.


65.
Recomendar aos Estados membros que fortaleçam as redes de informação sobre drogas no contexto das funções dos Observatórios Nacionais de Drogas ou de organismos técnicos similares, especialmente à luz do crescente surgimento de novas substâncias psicoativas, do abuso de medicamentos de prescrição e da necessidade de sua detecção precoce.

66.
Endossar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da CICAD para 2013, em conformidade com o Estatuto da CICAD e em observância à Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação 2011-2015, e encarregar a Secretaria Executiva de executar as ações respectivas e continuar prestando a assistência técnica para o desenvolvimento de competências nos Estados membros, em concordância com esse plano de trabalho.

67.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a prestar à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário, e incentivar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem fazendo contribuições voluntárias para que a Secretaria possa prosseguir com a implementação de seus mandatos.

68.
Reconhecer a importância do tema central do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, e sua contribuição para o debate sobre o problema mundial das drogas.

69.
Manifestar sua satisfação pelo Programa de Intercâmbio Profissional oferecido pela Secretaria Executiva da CICAD, e incentivar os Estados membros a que continuem a participar mediante a apresentação de candidatos para cada período.

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

70.
Reafirmar os compromissos assumidos na Declaração sobre “Fortalecimento da cooperação hemisférica para enfrentar o financiamento do terrorismo e a lavagem de ativos”, adotada pelos Estados membros do CICTE, por ocasião de seu Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., em 8 de março de 2013, e incentivar os Estados membros a dar cumprimento aos compromissos dela constantes, inclusive o Plano de Trabalho do CICTE para 2013.

71.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para assegurar a continuidade na implementação de seus mandatos, inclusive o apoio à convocação e ao andamento do Décimo Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE, que está programado para ser realizado na sede da Secretaria-Geral da OEA, em Washington, D.C., de 19 a 21 de fevereiro de 2014; da Décima Segunda Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, a ser realizada nesse período ordinário de sessões; assim como das três reuniões de um dia de duração, a serem realizadas em 21 de outubro, 11 de novembro, e 2 de dezembro de 2013, na sede da Secretaria-Geral da OEA.


72.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE.

Junta Interamericana de Defesa (JID)


73.
Solicitar à JID que continue a informar a CSH sobre a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que a JID2/ possa oferecer aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto, apresentando relatório à CSH em dezembro de cada ano.
74.
Convidar os Estados membros, que assim julguem conveniente, a que considerem continuar proporcionando à JID2/ os recursos financeiros e humanos necessários com a finalidade de apoiar essa instituição e promover a formação acadêmica de funcionários civis e oficiais militares no Colégio Interamericano de Defesa.


75.
Incentivar a JID2/ a que continue a fortalecer sua comunicação e seus vínculos com os Ministérios da Defesa do Hemisfério, a fim de continuar a prestar à OEA serviços de assessoramento sobre assuntos militares e de defesa.


76.
Solicitar à JID2/ que, em conformidade com seu Estatuto e em coordenação com a SSM, realize as seguintes atividades:

a) continuar promovendo a participação de autoridades e funcionários civis encarregados dos assuntos de defesa, além de promover as relações entre civis e militares, complementando os serviços educacionais que a JID oferece nesse âmbito, e apresentar recomendações à CSH até dezembro de cada ano;
b)
apoiar a SSM na organização do Sexto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, e formular recomendações sobre como aperfeiçoar essas medidas; e

c)
continuar participando das conferências interamericanas de forças militares, inclusive a Conferência de Exércitos Americanos (CEA), a Conferência Naval Interamericana (CNI) e o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA), e informar sobre o desenvolvimento dos trabalhos de suas reuniões à CSH.
IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

77.
Instruir a SSM a apresentar oportunamente o plano de atividades a serem realizadas no período 2013-2014 para consultas ou adequada supervisão dos Estados membros.


78.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) desempenho.


O cenário internacional em que foram concebidas as entidades relacionadas ao tema defesa no continente americano já foi amplamente superado. As relações hemisféricas estruturadas por ocasião de Segunda Guerra Mundial e da Guerra Fria se basearam em uma doutrina de segurança nacional obsoleta e intervencionista e no princípio de legítima defesa coletiva.


A América Latina e o Caribe alcançaram a consolidação de suas democracias e a plena vigência dos princípios de soberania, independência e não intervenção nos assuntos internos dos Estados. Desse modo, nossos países recusam qualquer tentativa de intervenção e ingerência de poderes mundiais hegemônicos.


A visão e a execução da política de defesa superou sua visão militarista para submeter-se ao controle do poder civil legalmente constituído e ao respeito do Estado de Direito para todos os setores da sociedade, o que consolida a institucionalidade democrática de nossos Estados.


O Sistema Interamericano, por sua vez, não seguiu o mesmo ritmo da evolução da política regional, mantendo as velhas estruturas que obrigatória e inadiavelmente devem adaptar-se à mudança da época em que vive o Hemisfério.


Por esse motivo, pedimos que as atividades da JID se restrinjam estritamente aos mandatos previstos no Artigo 3 de seu Estatuto.

2. (...) ações permanentes de prevenção, com vistas a enfrentar diferentes ameaças, especialmente aquelas relacionadas à criminalidade em todas as suas formas.

Nesse contexto, a Nicarágua apoia as iniciativas e ações realizadas no âmbito regional e hemisférico. No entanto, no tocante às iniciativas de fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (JID), o país considera que o contexto histórico que deu origem à JID não existe mais e que nossos Estados vivenciam outras realidades contemporâneas.


A Nicarágua não aceita que a JID intervenha em assuntos de caráter militar, ou de outra natureza, de modo que solape a soberania, a independência, o ordenamento jurídico e a institucionalidade do país.

3. (...) disso, os Estados Unidos continuam efetuando uma ampla revisão de sua política sobre minas antipessoal.
4.
(…) Materiais Correlatos, Lei 510, que regula o controle e registro das armas de fogo que se encontram nas mãos da população civil, inclusive o confisco de armas de guerra. A Nicarágua permanece comprometida com o multilateralismo, não obstante, no que se refere ao Tratado sobre o Comércio de Armas, adotado recentemente pelas Nações Unidas, a Nicarágua não o aceitou por carecer de uma proibição sobre a transferência de armas a atores não estatais, assim como aos Estados que cometem crimes de agressão contra outros Estados e têm como política a ameaça e o uso da força.

5.
(...) da adoção do referido instrumento.

AG/RES. 2810 (XLIII-O/13)

ELIMINAÇÃO DE DOENÇAS NEGLIGENCIADAS E

OUTRAS INFECÇÕES RELACIONADAS À POBREZA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO que, de acordo com o Artigo 2 da Carta da Organização dos Estados Americanos, um dos propósitos da Organização é promover o desenvolvimento econômico, social e cultural de seus Estados membros e erradicar a pobreza extrema;


RECONHECENDO que a referida missão da Organização implica o dever de proteger a saúde e o bem-estar dos povos das Américas, especialmente os mais vulneráveis;


CONSCIENTE de que milhões de pessoas na América Latina e no Caribe ainda vivem em risco direto ou estão atualmente infectadas com uma ou mais doenças infecciosas negligenciadas;


LEVANDO EM CONTA que, em outubro de 2009, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) considerou e aprovou, por unanimidade, a resolução CD49.R19, “Eliminação de doenças negligenciadas e outras infecções relacionadas à pobreza”; e que, em maio de 2013, foi apresentado ao Conselho Permanente da Organização o Relatório Quinquenal 2008-2012 da Diretora da Repartição Sanitária Pan-Americana, no qual se faz um apelo para a eliminação de doenças negligenciadas; 


RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO que, por meio da resolução CD49.R19 da OPAS, se instam os Estados membros e seus respectivos Ministérios da Saúde a que se comprometam a eliminar ou reduzir 12 doenças infecciosas negligenciadas na região até 2015; e 


CONVENCIDA de que deve ser possível, no âmbito da Organização, agregar valor aos esforços existentes e contribuir para os esforços da OPAS nessa importante área de trabalho, em especial à luz do papel da Organização como órgão central do Sistema Interamericano,

RESOLVE:

Tomar nota da resolução CD49.R19 do Conselho Diretor da OPAS, a qual insta os Estados membros a que se comprometam a eliminar ou reduzir as doenças negligenciadas e outras infecções relacionadas à pobreza que podem ser combatidas com ferramentas existentes a níveis tais que não sejam mais consideradas um problema de saúde pública até 2015.

AG/RES. 2811 (XLIII-O/13)
ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”; e todas as que a antecederam sobre o tema; reiterando os antecedentes e mandatos delas constantes; e tendo visto o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral 2012-2013 (AG/doc.5358/13 add. 1) sobre o estágio de cumprimento da resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12);


RECORDANDO TAMBÉM que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem estar sempre em concordância;


REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública, bem como o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na promoção e proteção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e expressão e na liberdade de imprensa;


RECORDANDO que o principio da máxima publicidade é consubstancial ao acesso à informação pública;


REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública, bem como da função dos Estados membros, da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e da sociedade civil e outros atores sociais na implementação dessa Lei Modelo;


TOMANDO NOTA da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 11 de abril de 2013, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12);


CONSIDERANDO a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;


LEVANDO EM CONTA que a privacidade e a proteção de dados pessoais cuja divulgação poderia afetar direitos legítimos de seu titular constitui uma das exceções ao acesso à informação pública;


TOMANDO NOTA de que a Secretaria-Geral aceitou o convite da Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados (RIPD) para participar da Rede como Observador Permanente; e


TOMANDO NOTA TAMBÉM do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação em vigor para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e autorregulações nacionais (CP/CAJP-3063/12), apresentado pelo Departamento de Direito Internacional; da resolução CJI/RES. 186 (LXXX-O/12), “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas”, apresentada pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI); bem como da reunião da CAJP, realizada em 13 de novembro de 2012, com a participação da CJI, dos Estados membros e da Secretaria-Geral, com a finalidade de analisar os estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais e considerar a possibilidade de um marco regional na área,

RESOLVE:

1.
Reafirmar a importância do acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação pública.


2.
Incentivar os Estados membros a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil e outros atores sociais, apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsman etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.

4.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no último trimestre de 2013, fazer constar de sua agenda a consideração da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13) apresentada pelo Departamento de Direito Internacional, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12).

5.
Instar os Estados membros a que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realizem seminários nacionais e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.


6.
Encarregar a Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar incluindo no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito sobre o exercício do direito à liberdade de expressão, que inclua, por sua vez, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, informações sobre as legislações nacionais, experiências e boas práticas sobre o tema do acesso à informação pública na região.


7.
Convidar os Estados membros, quando seja o caso, e a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, a apoiar o trabalho realizado pela Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados (RIPD) e a participar ativamente nas conferências mundiais das Comissões de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais.


8.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de formular propostas à CAJP sobre as diferentes formas de regulamentar a proteção de dados pessoais, inclusive um projeto de Lei Modelo sobre Proteção de Dados Pessoais, levando em conta as normas internacionais sobre a matéria.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e regionais, que conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação.


10.
Incumbir a Secretaria-Geral de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2812 (XLIII-O/13)

VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO DA REPÚBLICA
DA GUATEMALA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)

A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos foi realizado a cidade de La Antigua Guatemala, Guatemala, de 4 a 6 de junho de 2013; e

Que, no decorrer da Assembleia Geral, as delegações destacaram seu profundo reconhecimento a sua Excelência o Senhor Luis Fernando Carrera Castro, Ministro das Relações Exteriores da República da Guatemala, pela acertada condução dos debates que levaram à adoção de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica; e

DESTACANDO a calorosa acolhida oferecida pelo povo e pelo Governo guatemaltecos, 

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento a Sua Excelência o Senhor Otto Fernando Pérez Molina, Presidente da República da Guatemala e, de maneira muito especial, aos cidadãos da cidade de La Antigua Guatemala, por sua calorosa e generosa hospitalidade e por sua contribuição para o êxito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Declarar seu reconhecimento a Sua Excelência o Senhor Luis Fernando Carrera Castro, Ministro das Relações Exteriores da Guatemala, e felicitá-lo pelo excelente trabalho realizado como Presidente do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

3. Expressar seu reconhecimento e sua gratidão ao Embaixador Jose Rodrigo Vielmann de León, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, aos membros da Missão Permanente da Guatemala e aos funcionários da chancelaria guatemalteca que, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo, contribuíram para o êxito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

AG/RES. 2813 (XLIII-O/13)

SEDE E DATA DO QUADRAGÉSIMO QUARTO PERÍODO ORDINÁRIO DE

SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA os Artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembleia Geral, relativos à realização dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e à determinação das respectivas datas e sedes; e
CONSIDERANDO:


Que a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos deve reunir-se em um período ordinário de sessões todos os anos, preferencialmente no segundo trimestre; e

Que o Governo da República do Paraguai ofereceu sede para o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização, a ser realizado em 2014, como reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e como demonstração de sua firme decisão de continuar participando ativamente do fortalecimento da Organização,
RESOLVE:
1. Determinar que o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral seja realizado em Assunção, República do Paraguai, de 3 a 5 de junho de 2014.
2. Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo da República do Paraguai para o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 
A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
A Organização dos Estados Americanos (OEA) é o mais antigo organismo regional do mundo. A sua origem remonta à Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, realizada em Washington, D.C. de outubro de 1889 a abril de 1890. Essa reunião resultou na criação da União Internacional das Repúblicas Americanas. A Carta da OEA foi assinada em Bogotá, em 1948, e entrou em vigor em dezembro de 1951. Posteriormente, a Carta foi emendada pelo Protocolo de Buenos Aires, assinado em 1967, que entrou em vigor em fevereiro de 1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, assinado em 1985, que entrou em vigor em novembro de 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993, que entrou em vigor em 29 de janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992, que entrou em vigor em 25 de setembro de 1997. Atualmente, a OEA congrega 35 Estados membros. Além disso, a Organização concedeu a condição de Observador Permanente a 67 Estados e à União Europeia.
Os propósitos essenciais da OEA são os seguintes: garantir a paz e a segurança continentais; promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção; prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros; organizar a ação solidária desses em caso de agressão; procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros; promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural; e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico e social dos Estados membros.
A OEA realiza os seus fins por intermédio dos seguintes órgãos: Assembleia Geral, Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, Conselhos (Conselho Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral), Comissão Jurídica Interamericana, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Secretaria-Geral, Conferências Especializadas, Organismos Especializados, e outras entidades estabelecidas pela Assembleia Geral.
A Assembleia Geral realiza períodos ordinários de sessões uma vez por ano. Em circunstâncias especiais, reúne-se em períodos extraordinários de sessões. A Reunião de Consulta é convocada a fim de considerar problemas de natureza urgente e de interesse comum e para servir de Órgão de Consulta na aplicação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), o principal instrumento de ação solidária em caso de agressão. O Conselho Permanente toma conhecimento dos assuntos de que o encarregue a Assembleia Geral ou a Reunião de Consulta e executa as decisões de ambas, quando seu cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade, vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, bem como pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, ademais, atua provisoriamente como Órgão de Consulta para a aplicação do TIAR. A Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da OEA. A sede, tanto do Conselho Permanente como da Secretaria-Geral, é a cidade de Washington, D.C.
ESTADOS MEMBROS: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas (Commonwealth das), Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica (Commonwealth da), El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
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Estados membros





fixada





fixada





impostos





Crédito





Total





Antigua e Barbuda





0,022%





17.900





17.900





Argentina





2,408%





1.964.300





1.964.300





Bahamas





0,062%





50.600





50.600





Barbados





0,045%





36.700





12.000





b





48.700





Belize





0,022%





17.900





537





17.363





Bolivia





0,049%





40.000





40.000





Brasil





9,941%





8.109.400





8.109.400





Canadá





11,972%





9.766.100





292.983





9.473.117





Chile





1,189%





969.900





29.097





940.803





Colômbia





1,049%





855.700





17.114





838.586





Costa Rica





0,221%





180.300





3.606





176.694





Dominica





0,022%





17.900





17.900





Equador





0,258%





210.500





2.105





208.395





El Salvador





0,114%





93.000





93.000





Estados Unidos





59,470%





48.512.700





6.300.000





b





54.812.700





Grenada





0,022%





17.900





17.900





Guatemala





0,168%





137.000





2.749





134.251





Guiana





0,022%





17.900





17.900





Haiti





0,034%





27.700





27.700





Honduras





0,051%





41.600





41.600





Jamaica





0,093%





75.900





75.900





México





8,281%





6.755.200





202.656





6.552.544





Nicarágua





0,034%





27.700





277





27.423





Panamá





0,158%





128.900





128.900





Paraguai





0,093%





75.900





1.528





74.372





Peru





0,688%





561.200





561.200





República Dominicana





0,257%





209.600





209.600





Saint Kitts e Nevis





0,022%





17.900





17.900





Santa Lúcia





0,022%





17.900





17.900





São Vicente e Granadinas





0,022%





17.900





17.900





Suriname





0,034%





27.700





554





27.146





Trinidad e Tobago





0,180%





146.800





146.800





Uruguai





0,214%





174.600





174.600





Venezuela





2,186%





1.783.200





1.783.200





Subtotal





99,425%





81.105.400





6.312.000





553.206





86.864.194





Cuba





0,575%





469.100





469.100





TOTAL





100,000%





81.574.500





6.312.000





553.206





87.333.294
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c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.





b. O montante apresentado é estimado e, portanto, pode divergir do valor efetivamente cobrado.





a. Representa 1% da cota de 2013 caso o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 31 de março de 2013, mais 2% 





dos pagamentos recebidos antes de 28 de fevereiro de 2013 e 3%, caso o montante tenha sido recebido até 31 de janeiro de 2013.





(US$)
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�.		A República do Equador manifesta sua reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, (...)


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que, na Cúpula, (...)


�.	Os Estados Unidos respeitam o direito soberano dos Estados de determinar de que forma e em que condições seus recursos serão alocados. Apoiamos integralmente o conceito de que as avaliações das (...)


�.	Os Estados Unidos acreditam que a decisão sobre como dar continuidade ao diálogo sobre drogas cabe ao Conselho Permanente. Se o Conselho Permanente decidir que um período extraordinário de sessões (...)


�.	A Delegação de São Vicente e Granadinas entende que os vários mecanismos articulados neste parágrafo são suficientes para informar os próximos passos no processo e, além disso, entende que a (...)


�.	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que durante a (...)


�.	A República do Equador manifesta sua reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo do (...)


�.	A República do Equador manifesta sua reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo do (...)


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que, na Cúpula, (...)


�	A República do Equador manifesta sua reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo do (...)


�	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que, na Cúpula, (...) 


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas (...) 


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas (…)


�.	A República do Equador manifesta sua reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo do (...)


�.	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que durante a (...) 


�.	Embora o Canadá apoie o espírito e os objetivos desta resolução, o país se opõe às referências à Declaração de Durban e seu Plano de Ação, aprovados na Conferência Mundial das Nações (…)


	�.	Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidas.


�.	Os Estados Unidos têm sistematicamente contestado a negociação e a adoção de uma nova convenção regional sobre os direitos dos idosos e reiteram que essa convenção não é necessária neste momento. (...)


�. 	O Canadá reserva sua posição quanto à necessidade da elaboração de um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos, (...)


�.	A República do Equador manifesta sua reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, (...)


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que, na Cúpula, (...)


�.	Aprovado pela Segunda Conferência de Revisão da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (…)


�.	Aprovado pela Primeira Reunião dos Estados Partes na Convenção sobre Munições em Cacho (Vientiane, República Popular do Laos, de 9 a 12 de novembro de 2010).


	�.	O Governo da Nicarágua, a fim de prevenir e combater o tráfico de armas, aprovou a Lei Especial de Controle e Regulação das Armas de Fogo, Munições e Explosivos e outros Materiais (…)


�.	O Equador gostaria de deixar consignado que tem sérios questionamentos a respeito da legitimidade e da metodologia do relatório da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão.


�.	O Governo da Nicarágua considera que a prática da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de continuar a incluir o Capítulo IV em seu Relatório Anual não condiz com sua função principal (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela opõe-se ao Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, pois os critérios utilizados em sua elaboração são absolutamente discriminatórios, arbitrários e subjetivos. (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera seu fiel compromisso com a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, bem como com sua decisão de denunciar a Convenção Americana (...)


�.	O Estado da Guatemala interpreta o direito à verdade como o direito de conhecer a verdade sobre as violações dos direitos humanos e utilizará a seguinte expressão resumida: “Direito a conhecer as violações dos direitos humanos”.


�.	A Delegação de São Vicente e Granadinas reconhece o trabalho extremamente valioso da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em sua abordagem holística, pois respeita seus esforços (...)


�. 	O Estado da Guatemala declara que, em conformidade com sua legislação nacional, reconhece o direito à vida desde o momento da concepção.


�.	Os Estados Unidos vêm objetando de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes para combater o racismo, a discriminação racial e (…) 


�.	O Canadá tem expressado de maneira constante sua preocupação quanto à negociação de uma convenção interamericana contra todas as formas de discriminação e intolerância, (…)


�.	El Salvador considera que, para pronunciar-se como país a respeito do projeto de Convenção constante desta resolução, é necessário obter o parecer das instituições nacionais competentes (…)


�.	O Governo da Nicarágua tem consciência de que cabe ao Estado a responsabilidade e obrigação primárias de promover e proteger o pleno desfrute dos direitos humanos e, neste sentido, (…)


�. 	O Chile, considerando que o procedimento de consultas jurídicas internas não está concluído no que diz respeito ao projeto de Convenção constante desta resolução, favorece sua aprovação, (...) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera seu fiel compromisso com a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, bem como com sua decisão de denunciar a Convenção Americana (…)


�.	Os Estados Unidos vêm objetando de maneira sistemática à negociação de novos instrumentos juridicamente vinculantes para combater o racismo, a discriminação racial e (…) 


�.	O Canadá tem expressado de maneira constante sua preocupação quanto à negociação de uma convenção interamericana contra todas as formas de discriminação e intolerância, (…)


�.	El Salvador considera que, para pronunciar-se como país a respeito do projeto de Convenção constante desta resolução, é necessário obter o parecer das instituições nacionais (…)


�.	O Governo da Nicarágua tem consciência de que cabe ao Estado a responsabilidade e obrigação primárias de promover e proteger o pleno desfrute dos direitos humanos e, neste sentido, (…)


�.	O Chile, considerando que o procedimento de consultas jurídicas internas não está concluído no que diz respeito ao projeto de Convenção constante desta resolução, favorece sua aprovação, (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera seu fiel compromisso com a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, bem como com sua decisão de denunciar a Convenção Americana (…)


�.	O Governo de Belize não tem condições de se unir ao consenso nesta resolução, devido ao fato de que diversos assuntos e princípios dela constantes, direta ou indiretamente, são objetos de ações (...)


�.	As Delegações de São Vicente e Granadinas, de Saint Kitts e Nevis, e da Dominica não têm condições de se unir ao consenso na aprovação desta resolução. São Vicente e Granadinas consideram que (...)


�.	O Governo da Jamaica não pode se unir ao consenso sobre a aprovação desta resolução, uma vez que a terminologia “expressão de gênero”, conforme proposta, é ambígua e pode impor um (...)


�.	O Governo de Barbados não pode se unir ao consenso para aprovar esta resolução, dado que muitos assuntos e termos dela constantes não são tratados nas leis nacionais e não têm o consenso (...)


�.	A República do Suriname continua comprometida a promover e defender todos os direitos humanos para todos, em conformidade com o princípio da igualdade, segundo o qual todos aqueles que (…)


�.	O Governo da Guiana não pode unir-se ao consenso sobre esta resolução uma vez que vários das questões aqui abordadas são atualmente objeto de deliberação por parte de um Comitê Especial (...)


�.	O Governo de Honduras declara seu compromisso com os direitos humanos e com as convenções internacionais por ele assinadas nessa área. Não se considera, ademais, obrigado por qualquer (...)


�.	Assim como São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia não pode se unir ao consenso para aprovar esta resolução, dado que o conceito “expressão de gênero” não está inteiramente definido, (...)


�.	No contexto das políticas e leis em vigor, a República de Trinidad e Tobago não pode apoiar esta (…)


�.	O Estado da Guatemala declara promover e defender todos os direitos humanos, bem como o (...)


�.	A Bolívia, o Equador, a Nicarágua e a Venezuela questionam a vigência dos órgãos do Sistema Interamericano relacionados à defesa, devido a suas origens, natureza, alcance, objetivos e (...)


�.	Para o Governo da Nicarágua, a segurança, em suas diferentes dimensões, é um tema de alta prioridade e, devido a seu caráter transversal, é abordada de maneira integral, por meio de diversas (...)


�.	Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária que representam as minas terrestres restantes e declarar os países “livres do impacto das minas”. Além (…)


�.	O Governo da Nicarágua, com o objetivo de prevenir e combater o tráfico de armas, adotou a Lei Especial para o Controle e a Regulação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros (...)


�. 	A Bolívia, o Equador e a Venezuela manifestam que a inclusão da referência ao Tratado sobre o Comércio de Armas nesta resolução não modifica a posição dos Estados expressada no momento (…)


	�	Equador, Nicarágua e Venezuela desejam deixar registrado que têm sérios questionamentos sobre a legitimidade e a metodologia implementadas pela Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão.





